
 

CENTRO UNIVERSITÁRIO CURITIBA ï UNICURITIBA 

MESTRADO EM DIREITO EMPRESARIAL E CIDADANIA 

 

ROBERTO JOSÉ COVAIA KOSOP 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECOLONIALIDADE E CAMPO JURÍDICO: POR UMA RESSIGNIFICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

2018 



 

 

ROBERTO JOSÉ COVAIA KOSOP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECOLONIALIDADE E CAMPO JURÍDICO: POR UMA RESSIGNIFICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-graduação 
em Direito Empresarial e Cidadania do Centro Universitário 
Curitiba ï UNICURITIBA, como requisito parcial à obtenção 
do grau de Mestre.  
Orientador: Prof. Dr. José Edmilson de Souza Lima. 
Co-orientadora: Profa. Dra. Sandra Mara Maciel de Lima 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

2018 



 

 

ROBERTO JOSÉ COVAIA KOSOP 

 

 

 

 

DECOLONIALIDADE E CAMPO JURÍDICO: POR UMA RESSIGNIFICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pósïgraduação em Direito do Centro 
Universitário Curitiba ï UNICURITIBA, área de concentração Direito Empresarial e 
Cidadania, linha de pesquisa I - Obrigações e Contratos Empresariais ï 
Responsabilidade Social e Efetividade, como requisito parcial à obtenção do grau de 
Mestre. Orientador: Professor Doutor José Edmilson de Souza Lima. 
 

 

COMISSÃO EXAMINADORA 

 

 

________________________________________________________  

Professor Doutor José Edmilson de Souza Lima (Orientador) 

Centro Universitário Curitiba 

 

_______________________________________________________  

Professora Doutora Sandra Mara Maciel de Lima 

Centro Universitário Curitiba 

 

_______________________________________________________  

Professora Doutor Luiz Eduardo Gunther 

Centro Universitário Curitiba 

 

_______________________________________________________  

Professora Doutora Katya Regina Isaguirre 

Universidade Federal do Paraná 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À memória de Ararinan Kosop, meu pai, cujo amor será sempre sentido. 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Diante adversidades e barreiras, esta investigação não teria sido concluída 
senão pelo auxílio e esforços daqueles que se mantiveram ao meu lado, dentre 
águas incertezas e tempestuosas. Portanto, ficam meus sinceros agradecimentos: 

 
Aos professores doutores José Edmilson de Souza Lima e Sandra Mara 

Maciel de Lima, os quais aceitaram, tão fraternal e bondosamente, guiar-me pelas 
orientações. Vossos ensinamentos de vida jamais serão esquecidos nesta etapa. 

 
À bondade da professora doutora Viviane Coelho de Séllos-Knoerr, que tive 

o prazer de considerar como uma base fundante nesta trajetória acadêmica e no 
amadurecimento pessoal. Sua maestria a faz ser uma verdadeira líder nos tempos 
mais árduos. 

 
Ao professor mestre Marcelo Bueno Mendes, cuja humildade me fez 

compreender a verdadeira razão da pesquisa no Direito. Sua mentoria é 
fundamental para que eu perceba o sentido da hombridade e da docência. 

 
Aos demais professores do núcleo do mestrado, especialmente aos 

doutores Luiz Eduardo Gunther e Sandro Mansur Gibran, que possibilitaram que 
esta experiência acadêmica se transmutasse em uma vivência inesquecível e 
engrandecedora. 

 
Aos funcionários e colaboradores do Centro Universitário Curitiba ï 

UNICURITIBA, nas pessoas de Joice Bontorin e Josilene Mariano da Silva que, 
incansavelmente, me auxiliaram em todas as disposições necessárias para que este 
trabalho fosse realizado. Minha eterna gratidão sempre estará com todos. 

 
Ao amigo e irmão Luiz Gustavo Stefanuto de Lima, cuja determinação e 

clareza me demonstram o bem andar pelas veredas da vida. Mantenho sua amizade 
como uma relação sincera e leal que pretendo levar comigo durante toda 
caminhada, tanto profissional quanto pessoal. 

 
Ao amigo André Fatuch Neto por me incentivarem nesta jornada e 

demonstrar o alto valor do estudo. 
 
À Thayná Castro, cuja maturidade me inspira a ser alguém melhor. Por toda 

amizade e cumplicidade que se transformou no mais puro amor. A espero manter 
comigo por toda esta vida e na próxima, quando formos gatos.  

 
Aos meus avós Aristeu Domingos Luís Covaia e Leila do Rocio Tavares 

Covaia cujas luzes sempre emanarão em minha vida como um fio condutor à 
felicidade. Toda minha paixão, eternamente, estará com ambos. 

 
Finalmente, à minha mãe, amiga, companheira e verdadeira professora 

Luisa Cristina Covaia Kosop. Sua força é um exemplo para todos. Espero que com 
este pequeno passo eu possa me aproximar do que você é, pela sua bondade, 
esclarecimento e seriedade. Para sempre terá minha devoção e amor. 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agitar idéias é mais grave do que mobilizar exércitos. O saldo 
poderá semear os horrores da força bruta desencadeada e 
infrene; mas enfim o braço cansa e a espada torna à cinta ou a 
enferruja e consome o tempo. A ideia, uma vez 
desembainhada é arma sempre ativa que já não volta ao estojo 
nem se embota com os anos. A lâmina do guerreiro só alcança 
os corpos, pode mutilá-los, pode trucida-los, mas não há poder 
de braço humano que dobre as almas. Pela matéria não se 
vence o espírito. A ideia do escritor é mais penetrante, mais 
poderosa, mais eficazmente conquistadora. Vai direto à 
cidadela da inteligência. Se encontra desapercebida (e quantas 
inteligências desaparelhadas para as lutas do pensamento!) 
toma-a de assalto, instala-se no seu trono e daí dirige e 
governa, a seu arbítrio, toda a atividade humana 

LEONEL FRANCA 



 

 

RESUMO 

 

 

A presente dissertação tem o intuito de verificar uma construção epistemológica e 
hermenêutica que alargue o princípio da dignidade da pessoa humana, para se 
reconhecer na pluralidade e interculturalidade do âmbito social brasileiro, a atenção 
devida ao compromisso socioambiental para com a vida. O estudo, portanto, baseia-
se em uma pesquisa bibliográfica multidisciplinar, aproximando do campo jurídico 
saberes alternativos e complementares do prisma heterogêneo. Esta aproximação 
dar-se-á na perspectiva dos saberes decoloniais, propondo um diálogo que 
contribua para a expansão da carga axiológica para efetivação social, em especial, 
da vida digna. Para tanto, evidenciou-se uma modernidade múltipla, justificando uma 
quebra com o discurso neoliberal ao se reconhecer diversas realidades particulares, 
nas quais os pressupostos sociojurídicos se adequam. Desta forma, os saberes 
locais são enaltecidos para que apontem os limites do padrão de universalidade 
eurocêntrica reproduzida pelo conhecimento jurídico, em especial, do 
antropocentrismo e generalidade trazidos pela hermenêutica constitucional e dos 
direitos humanos internacionais direcionada ao Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana. Superando as heranças coloniais voltadas ao discurso, concluiu-se que o 
giro decolonial apresenta instrumentos que valorizam um método hermenêutico para 
além do reducionismo homogêneo trazido por fontes eurocêntricas. O 
reconhecimento da interculturalidade e do pluralismo inerente ao campo social torna-
se essencial para que haja um fomento na inclusão de marginalizados e de saberes 
regionais e, portanto, tenha na Dignidade da Vida, fatores propícios ao crescimento 
da exegese constitucional que se demonstrem eficazes e rompam com movimentos 
de dominação social e epistemológica. 
 
  

 

PALAVRAS-CHAVE: Epistemologia Jurídica; Saberes Emergentes; 

Interculturalidade; Buen-Vivir; Plurinacionalidade. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This dissertation intends to verify an epistemological and hermeneutic construction 
that extends the principle of the dignity of the human person, in order to recognize in 
the plurality and interculturality of the Brazilian social scope, due attention to the 
socioenvironmental commitment to life. The study, therefore, is based on a 
multidisciplinary bibliographical research, approximating to the legal field alternative 
and complementary knowledge of the heterogeneous prism. This approach will take 
place in the perspective of decolonial knowledge, proposing a dialogue that 
contributes to the expansion of the axiological charge for social realization, especially 
of a dignified life. For this, a multiple modernity was evidenced, justifying a break with 
the neoliberal discourse when recognizing diverse particular realities, in which the 
socio-legal presuppositions are adjusted. In this way, local knowledge is exalted to 
point out the limits of the Eurocentric universality standard reproduced by legal 
knowledge, especially the anthropocentrism and generality brought by constitutional 
hermeneutics and international human rights, directed to the Principle of the Dignity 
of the Human Person. Overcoming the colonial heritages focused on discourse, it 
was concluded that the decolonial gyration presents instruments that value a 
hermeneutic method in addition to the homogeneous reductionism brought by 
Eurocentric sources. Recognition of interculturality and of the pluralism inherent in 
the social field is essential if it is to foster the inclusion of marginalized people and 
regional knowledge and therefore have in the Dignity of Life factors that provides the 
growth of constitutional exegesis to prove its effectiveness and break with 
movements of social and epistemological domination. 
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Vivier; Plurinationality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As reflexões brasileiras, historicamente, são elaboradas por intermédio de 

um centro epistemológico eurocêntrico que subalterniza os saberes locais e 

regionais, em especial, dos territórios latino-americanos que foram objetos de 

colonização. O ordenamento jurídico reflete esta premissa ao obter como base 

axiológica e normativa, princípios e regras porvindouros de construções teóricas 

europeias e hegemônicas. Desta forma, em que pese as antinomias sejam cada vez 

menos presentes e a validade impere como fator fundamental de todas as normas, 

as mesmas são carentes de uma eficácia material, claramente insuficiente no âmbito 

social pelas suas desigualdades gritantes. 

A meta dos textos constitucionais modernos, incluindo a Constituição 

Federal brasileira de 1988, pode ser resumida na promoção do bem-estar do 

homem, assegurando-lhe condições necessárias para sua própria dignidade, 

incluindo, a proteção aos direitos individuais e os pressupostos materiais mínimos 

que perpetuem uma vida digna. 

Entretanto, ao colocar, unicamente, o Homem no centro das preocupações 

constitucionais, promove-se a imperatividade de um discurso universal e neutro em 

detrimento da diversidade de saberes locais. A inclusão e a alteridade tornam-se 

variáveis que exigem um questionamento na relação ao conhecimento pautado no 

regionalismo e na marginalização de saberes colocados de fora dos centros 

epistêmicos considerados como relevantes. 

A hipótese da presente pesquisa se concentra na busca de uma construção 

hermenêutica e epistemológica que reconheça a pluralidade do âmbito social 

brasileiro, possibilitando o alargamento da carga constitucional da dignidade, em 

especial, trazendo a ampliação do compromisso socioambiental do princípio da 

dignidade da vida, para além da pessoa humana.  

Pretende-se, assim, responder a pergunta acerca da existência e 

possibilidade de uma composição latino-americana que proponha uma transposição 

paradigmática ao repensar a carga axiológica jurídica. 

Objetiva-se a aproximação ao campo jurídico 1  do conceito de 

decolonização 2  dos saberes com o intuito de complementar o entendimento do 

                                                        
1 Ao reivindicar o Direito como um ñcampoò tem-se a intenção de verificá-lo a partir de uma situação 
global cuja influência de seus fenômenos é sentida em partes com características diversas, sendo 
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princípio constitucional da dignidade, trazendo para si, a emergência de uma 

pluralidade nas perspectivas constitucionais condizentes à busca pela eficácia 

material na realidade brasileira.  

Importante salientar que a presente pesquisa se coaduna com as intenções 

propostas pelo Programa de Pós-Graduação strito-sensu do Centro Universitário 

Curitiba ï UNICURITIBA (Linha 1 ï Obrigações e Contratos Empresariais: 

responsabilidade social e efetividade), em toda sua proposta institucional e 

preocupação no fomento da pesquisa científica nacional, na medida em que constitui 

um diálogo entre os direitos fundamentais e o conceito multifacetado de cidadania, 

em especial, na transgressão decolonial para fortalecer uma episteme, 

eminentemente, brasileira.  

Sob um aporte metodológico dedutivo-dialógico, eminentemente 

bibliográfico, a tendência crítica demonstrada ressalta não somente uma exegese 

constitucional que reconheça suas limitações, bem como proponha um caminho de 

pesquisa fértil de intersecções entre a alteridade, a efetividade de normas e a 

sustentabilidade multidimensional. Não se trata de uma análise, unicamente, 

jurídica, mas de uma contra-narrativa que aproxime os saberes e promova um 

diálogo entre os mesmos. 

Para tanto, trilhar-se-á uma vertente epistemológica que demonstre barreiras 

universalizantes e positivistas na modernidade brasileira, primeiramente, pela 

análise dos paradigmas da teoria do conhecimento jurídico, o embate entre uma 

intenção de conquista do discurso para com de preservação e contenção dos 

saberes tidos como marginais. Assim, esta crise paradigmática (conquista x 

contenção) na modernidade possibilita a inserção do conceito de multiplicidade 

aliado a contemporaneidade para justificar as diversas realidades verificáveis no 

âmbito social e como o reconhecimento destas poderá auxiliar o pesquisador na 

adequação das normas jurídicas ao mundo que se pretende regular.  

                                                                                                                                                                             
que, nesta situação são apreciados inúmeros aspectos que formam estruturas sociais distintas. 
Assim, ñ[...] a teoria do campo jurídico é a aplicação, no mundo das leis e da ciência do direito, das 
instituições da psicologia da forma (Gestalt), com vistas a superar as visões apenas dogmáticas ou 
críticas do direito, procurando compreendê-lo em perspectiva envolvente e dinâmica, como uma 
estrutura simbólica da sociedade, destinada a dar segurança e estabilidade a determinados 
interessesò. (MENDES, 2008, p. 57) 
2 Importante estabelecer que, conforme Walsh (2009), o termo aqui empregado será decolonial, 

suprindo o ñsò para marcar a intenção de distinguir-se com o conceito clássico de descolonização. 
Portanto, ñquer salientar que a inten­«o n«o ® desfazer o colonial ou revertê-lo, ou seja, superar o 
momento colonial pelo momento pós-colonial. A intenção é provocar um posicionamento contínuo de 
transgredir e insurgir. O decolonial implica, portanto, uma luta cont²nuaò (COLA¢O, 2012, p. 7-8) 
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Tal intenção culmina em uma razão reflexiva e pluralista, que permite ao 

pensamento jurídico o ganho de ares de maior complexidade ao passo que percebe 

suas limitações e a magnitude do campo que se insere.  

Ultrapassada esta etapa, introduzir-se-á o conceito de decolonização 

jurídica, ressaltando como este pensamento reflete acerca da colonização como não 

somente um evento histórico e físico, mas como uma armadilha epistemológica que 

reduz o pensamento regional e vem se prolongando com o passar do tempo. Assim, 

pensar-se-á em uma ruptura, uma superação deste paradigma que engendra o 

racionalismo jurídico e o impede de formar raízes, verdadeiramente, brasileiras.  

Esta tendência irá procurar fundamentos que enalteçam os saberes locais e 

rompam com um padrão de universalidade que corrompe o texto constitucional e o 

desassocia da realidade que pretende transformar. A fim de frustrar este padrão 

uniformizador, a genealogia de uma produção inclusiva e dialógica faz com que a 

esfera social possibilite um maior reconhecimento sociojurídico daquele sujeito 

subalternizado por movimentos eurocêntricos (Outro) e uma emergência aos 

conhecimentos latino-americanos, em especial no novo movimento constitucionalista 

que propõe o reconhecimento de conceitos ignorados pelo saber universal, 

realizando, portanto, uma crítica à visão hegemônica da ciência jurídica positiva. 

Com tais fundamentos colocados, passar-se-á pela ancoragem da pesquisa 

no campo jurídico brasileiro, em especial, nas reflexões do Princípio da Dignidade da 

Pessoa Humana e suas reverberações. Analisando o processo de 

constitucionalização da dignidade, ter-se-ão levantados os reflexos negativos da 

construção de um texto constitucional que foi concebido a partir de conceitos 

concebidos em uma realidade diversa daquele que se verifica no presente.  

Ainda, a concepção de interculturalidade será essencial para demonstrar 

uma barreira que a corrente dos direitos humanos encontra ao impor uma identidade 

mundial de dignidade que não se remete a uma postura de defesa dos saberes 

locais, deste modo, enfraquecendo as pessoas e suas bases epistemológicas que 

possibilitariam a associa­«o do ñeuò com o ñOutroò. 

Estas divergências, ao serem apontadas pela pesquisa bibliográfica 

proposta, permitirão uma interrupção na lógica subalternizadora do conhecimento 

constitucional, associando o pensamento decolonial como uma contribuição para o 

imaginário moderno brasileiro forte o suficiente para se tornar uma base fundante do 

discurso dialógico que pretende superar as heranças coloniais. 
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Pretende-se concluir se há ou não abordagens suficientes acerca do giro 

decolonial e de alternativas ao desenvolvimento que expandam o método 

hermenêutico a partir de uma visão que quebre com o antropocentrismo e com o 

reducionismo do conhecimento homogêneo.   

Neste sentido, a presente dissertação está estruturada da seguinte forma: 

Capítulo Dois: Por uma Transposição Paradigmática, no qual analisar-se-á a crise 

do pensamento universal, a dialógica entre conquista e contenção epistemológica e 

a razão reflexiva e pluralista no campo jurídico; Capítulo Três: A Decolonização no 

Pensamento Jurídico, verificando os reflexos da colonização epistêmica, os efeitos 

do giro decolonial e sua influência no novo movimento constitucional latino-

americano; Capítulo Quatro: A Dignidade da Pessoa Humana e suas Limitações, 

investigando a constitucionalização e a universalização impostas a esta carga 

axiológica, em especial, por seus próprios fundamentos, demonstrando traços de 

uma possível abertura hermenêutica que amplie sua interpretação e Capítulo Cinco: 

O Entendimento Decolonial do Princípio da Dignidade da Vida demonstrando como 

a decolonização proposta como instrumento ampliativo ao princípio da dignidade 

pode fundamentar um estado plurinacional como ente garantidor da diversidade, 

libertar, epistemologicamente, o Direito para cosmovisões, até então, 

subalternizadas e, consequentemente, aproxime o campo jurídico para um saber 

ecocêntrico e intercultural. 

Ao destacar as contribuições dos estudos jurídicos críticos que emergem no 

cenário latino-americano, intencionar-se-á uma produção que fortaleça o campo 

jurídico ao apontar seus limites. Justamente pela amálgama que o campo jurídico 

cria, pesquisas que se preocupem na multidisciplinaridade são bem-vindas ao passo 

que fortalecem os escudos sociais e dão voz ativa àqueles que estavam esquecidos 

pela deusa da modernidade em sua versão eurocêntrica.  

Pluralizar e descentralizar o conhecimento serão passos necessários para o 

fomento de uma inclusão maior dos marginalizados, do respeito devido ao meio 

ambiente e das condições que enalteçam a Vida, o Outro e a Dignidade como 

fatores propícios ao crescimento da exegese constitucional e do raciocínio jurídico, 

além das barreiras impostas pelo Homem Colonizador. 
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2 POR UMA TRANSPOSIÇÃO PARADIGMÁTICA 

A representação do campo jurídico a partir de uma visão jurídico-tecnicista, 

por mais que indispensável à criação de uma personalidade dogmática, não pode se 

perpetuar como o único caminho epistemológico a ser trilhado para uma associação 

às pendências sociais verificáveis no âmbito social brasileiro.  

Com base em tal afirmação, entende-se pela necessidade de uma 

redefinição paradigmática, salientando paradigma3 como ñ[...] uma maneira de fazer, 

uma maneira não apenas de avaliar os fenômenos, de lhes conferir um significado 

te·rico, mas tamb®m de intervirò (STENGERS, 2002, p. 64). Para Kuhn (1998), 

adquirir um paradigma é um sinal de maturidade da ciência, juntamente a proposta 

metodológica de busca restrita em uma comunidade. Constitui-se em uma rede de 

compromisso e adesões compartilhadas, sendo que é o fundamento que fomenta 

um esquema conceitual e universal para o cientista. ñSe aceitarmos como premissa 

o fato de que todo ato de conhecer é um ato relacional, vez que sempre o Outro está 

presente, resta indagar se esta conquista implica a morte ou conserva­«o do outroò 

(SOUZA-LIMA, 2015, p. 155-156). 

Esta concepção racionalista, trazida por Descartes (1979), lança as bases 

de uma filosofia que inaugurou a revolução da razão universal. Há o rompimento 

para com o subjetivismo do autor ou do intérprete. As conclusões cientificas são 

buscadas em seu car§ter universal. ñEm s²ntese, Descartes influenciou a positivação 

do Direito pela crença de que um exato conhecimento da física e da matemática 

pode fornecer fundamentos seguros para o Direito. ò (HUPFFER, 2011).  

                                                        
3 Thomas Kuhn (1922-1996) ressalta que é possível vislumbrar a progressão no campo científico, 
quando tem-se a representação por intermédio de paradigmas, fornecendo problemas e soluções 
para eventuais novos estudos. ñKuhn define inicialmente um per²odo pr®-paradigmático ou imaturo, 
quando os problemas originados no cotidiano, pedem explicações que não apresentam ainda o 
consenso a respeito dos compromissos básicos. Ao se alcançar o consenso, na chamada ciência 
natural, o trabalho científico desenvolve-se a partir do paradigma adotado, que dirige a resolução dos 
problemas e a acumula­«o de descobertasò (ARANHA; MARTINS, 2003, p. 192). Assim, Kuhn (1998, 
p. 30-31) exp»e que: ñO estudo dos paradigmas é o que prepara basicamente o estudante para ser 
membro da comunidade científica determinada, na qual atuará mais tarde. Uma vez que ali o 
estudante reúna-se a homens que aprenderam as bases de seu campo de estudo a partir dos 
mesmos modelos concretos, sua prática subsequente raramente irá provocar desacordo declarado 
sobre pontos fundamentais. Homens cuja pesquisa está baseada em paradigmas compartilhados 
estão comprometidos com as mesmas regras e padrões para a prática científica. Esse 
comprometimento e o consenso aparente que produz são pré-requisitos para a ciência normal, isto é, 
para a gênese e a continua­«o de uma tradi­«o de pesquisa determinadaò 
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Por sua vez, o cientista deve assumir responsabilidade de imparcialidade. 

Os juízos de valor, éticos e sociais são excluídos da análise científica, pois o 

relativismo ® tido como um aprisionamento. ñA imparcialidade, de acordo com minha 

análise, é um valor pertinente à avaliação cognitiva das reivindicações de 

conhecimento científico e da aceitação de teorias em domínios especificados dos 

fenômenos. ò (LACEY, 2011, p. 494). 

Esta construção racional, a partir de perspectivas cartesianas, produz um 

sistema com pretensões lógicas e normativas no papel da lei como principal fonte do 

campo jur²dico. ñA supera­«o do primado do objeto resumido na m§xima aristot®lica 

instaura a modernidade e introduz uma das maiores renovações do pensamento 

filos·fico na Hist·riaò. (MORAIS, 2017, p. 128). A autonomia individual passa a ser a 

base para este movimento racionalista. 

 
 
Enquanto assim queria pensar que tudo era falso, era de todo necessário 
que eu, que o pensava, fosse alguma coisa. E notando que esta verdade: 
penso, logo existo, era tão firme e tão certa que todas as extravagantes 
suposições dos cépticos não era capazes de a abalar, julguei que a podia 
aceitar, sem escrúpulo, para primeiro princípio da filosofia que procurava. 
(DESCARTES, 1979, p. 50-51) 
 
 

O sujeito passa a compreender-se como uma substância que não necessita 

de qualquer auxílio externo, sendo si próprio o fundamento para as reflexões e o 

centro pelo qual devem emanar os ordenamentos e vontades. Segundo Weischedel 

(2000), a autonomia do eu é o fundamento para a natureza do ato de pensar. 

Apropriando-se de tal intenção, o jusnaturalismo possibilita a criação de um saber 

científico, universalmente válido que valorize o poder cognoscente do sujeito.  

De acordo com Ferraz Júnior (1991), o campo jurídico, neste viés, depende 

das demonstrações lógicas do Homem, não necessitando de qualquer experiência 

de mundo, ou do pr·prio mundo. ñHouve uma redu­«o ¨s proposi­»es relacionadas 

ao campo lógico e a formulas universalmente válidas. O caráter antropológico torna-

se essencial para privilegiar o papel da razão no domínio das coisas. ò (KOSOP; 

SOUZA-LIMA, 2017, p. 902). 

Nesta perspectiva, Weber (2000) explica o caráter único do Direito ocidental 

a partir de uma racionalidade que deriva de tipos ideais e políticos, especialmente, 

como um principal meio de domina­«o e coer­«o. ñO Direito é, em parte, um 
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instrumento de domínio de classe e um reflexo ideológico dos interesses da classe 

dominante. ò (BERMAN, 2006, p. 683). 

Nesta tendência universal, a teoria de Kelsen4 ganhou espaço no seu eixo 

estruturante do Direito concentrado na validade interna de um constitucionalismo 

topdown que enclausura o próprio campo em barreiras teóricas reducionistas e 

refratárias às perspectivas deônticas. 

 
Negando, como negou, que os princípios morais pudessem enquadrar-se 
na teoria pura do Direito, Kelsen, consciente ou inconscientemente, afastou 
a Moral do terreno jurídico, dando, portanto, ao Direito uma significação 
artificial, e fazendo, outrossim, da pessoa humana uma simples construção 
jurídico-normativa ou um complexo normativo. E chega a identificar, de 
forma total e absoluta, o Estado com o Direito. (RIBEIRO, 1951, p. 49) 
 
 

Kelsen (2012) propõe a descrição do que é o direito, reivindicando uma 

teoria pura que ignora preocupações plurais ou sociais. A descrição pura, ou seja, 

sem contaminar o objetivo já atribuído à norma positivada, era a intenção de jurista 

alemão ao propor a neutralidade de interesses e vontades ao intérprete.  

Segundo o jurista alemão as considerações de um cunho ideológico não 

apresentam poder valorativo para inferir diretamente no sistema jurídico e desta 

forma qualquer estudo das influencias externas não afetam o núcleo do próprio 

Direito condensado como um ser único e intransponível. O jurista alemão se propõe 

a construir um aparato teórico que distancie o direito de toda a realidade 

sociocultural, de forma que a fundamentação jurídica esteja em si mesma. 

[...] tal esforço fundamental de unificação dos resultados das pesquisas 
particulares, basear-se-ia, de um ponto de vista estático, sobre a hierarquia 
das ciências, a unidade do método e a homogeneidade do saber, e, do 
ponto de vista dinâmico, na convergência progressiva de todas as ciências. 
(REALE, 2013, p. 16).  

                                                        
4 Hans Kelsen (1881-1973) filósofo e jurista austríaco é considerado um dos teóricos mais influentes 
do século XX, e em sua obra intitulada Teoria Pura do Direito (Reine Rechtslehre) apresenta o 
seguinte vi®s: ñA Teoria Pura do Direito, como seu nome indica, não se contenta com uma teoria (ou 
doutrina) ñgeralò do direito que agrupe os conceitos e os princ²pios jur²dicos de diferentes ramos do 
direito sob a égide de alguns conceitos fundamentais que pudessem ao mesmo tempo encerrar a 
palavra Direito e tornar manifesta sua unidadeò (BILLIER; MARYOLI, 2005, p. 196). A preocupa­«o 
do autor seria no enfoque de desobstruir a ciência jurídica de qualquer intervenção externa, 
reservando, portanto, uma purificação do Direito, onde as outras esferas somente cogitariam sobre a 
carga axiológica das normas legais. Nada mais que uma construção de barreiras determinantes para 
o isolamento jur²dico pelo pr·prio Direito. ñQuando a si pr·pria se designa como ñpuraò teoria do 
Direito, isto significa que ela se propõe garantir um conhecimento apenas dirigido ao Direito e excluir 
deste conhecimento tudo quanto não pertença ao seu objeto, tudo quanto não se possa, 
rigorosamente, determinar como Direito. Quer dizer que ela pretende libertar a ciência jurídica de 
todos os elementos que lhe s«o estranhos. Este ® o seu princ²pio metodol·gico fundamentalò 
(KELSEN, 2012, p. 1). 
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Os intentos científicos kelseniano o levaram para uma teoria purista que não 

almejou a união do Direito como acontecimentos sociais. ñN«o ser trata, portanto, de 

dizer que Kelsen afirmava a pureza do direito em si; a pureza é atributo da ciência 

que quer construirò (BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 438). Constrói-se um Direito 

Positivo sem alicerces sociais e éticos, sendo auto-determinável pelo caráter 

normativo.  

Portanto, o pesquisador do campo jurídico, para Kelsen (2012), era visto sob 

uma ótica mecanicista, da qual fundou-se um paradigma jurídico que ainda 

reverbera efeitos hermenêuticos e epistemológicos no ordenamento brasileiro. O 

operador do direito, ao aplicar uma norma positivada, estaria se preocupando, 

meramente, com sua associação ao que Kelsen (2012) denominou de Grundnorm, 

ou seja, uma norma superior e abstrata que determina o fundamento máximo do 

Direito. 

 
 
Na visão de Hans Kelsen, apogeu do dogmatismo jurídico, o Direito é a 
norma pura sem mescla de qualquer valoração. O Direito é a lei que emana 
do poder constituído e não importa a forma de sua constituição. Ao 
interprete não é dado discutir a justeza ou injusteza do dogma legal. Seu 
dever é o de aplica-lo numa operação matemática: se A é B deve ser. O 
Estado é a fonte única do Direito que, após criado, tem vida própria e 
prescinde de outras ciências para continuar existindo. E, com estes 
princípios, Kelsen criou a sua Teoria Pura do Direito, que influenciou vários 
sistemas jurídicos detentores de um Estado tutelador da vida social, 
inclusive o nosso. (BARROS, 1999, p. 13). 
 
 

No entanto, Kuhn (1998) afirma que uma comunidade científica não explora 

somente um paradigma, pois existem fases que disputam o domínio dos eventos 

para a construção de novos fundamentos epistemológicos. Há um estado de 

pluralidade de paradigmas que promove a descoberta das expectativas que 

governam o pr·prio campo. ñA transi­«o de um paradigma em crise para um novo, 

do qual pode surgir uma nova tradição de ciência normal, está longe de ser um 

processo cumulativo obtido atrav®s da articula­«o do velho paradigmaò (KUHN, 

1998, p. 116). A construção se dá a partir de novos princípios e arcabouços teóricos, 

modificando a concepção da área de estudo, de seus objetivos e métodos. Portanto, 

a evolução é natural e a pureza do método somente um degrau no transcorrer 

epistemológico temporal. 

O Direito se desenvolve com uma estrita relação social, sendo, inegável sua 

tendência a ser influenciado pelas demandas coletivas. A proposição de uma 
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pluralidade, no sentido de perseguições múltiplas em uma modernidade desigual, 

permite que um sistema jurídico seja alargado a fim de compreender revoluções 

paradigmáticas. ñUma mudan­a de paradigma acontece quanto todo um modo de 

pensamento ® derrubadoò (WARBURTON, 2014, p. 237). Assim, a transição 

paradigmática é um padrão sadio de amadurecimento de uma ciência. 

Com a intenção de superar a ingenuidade do pensamento monolítico e 

universal (SOUZA-LIMA; MACIEL-LIMA, 2014) propõem-se que haja um movimento 

de abertura no campo jurídico, ultrapassando procedimentos metodológicos que se 

fundem em somente um paradigma que simplifique o raciocínio complexo. Seja o 

racionalismo puro acima ou o empirismo sociológico5, teorias que se fixem em uma 

única vertente epistemológica, não mais servem para dar conta das exigências 

sociais que são designadas ao fértil campo do Direito. 

Tanto o pensamento piramidal (KELSEN, 2012) quanto a racionalidade 

instrumental (WEBER, 2000) são insuficientes para dar conta das demandas sociais 

que surgem por intermédio de desdobramentos históricos do desenvolvimento, 

essencialmente, quanto estão conectados ao pluralismo e ao pensar sustentável, 

devido ao reducionismo epistemológico e a preocupação primária para com a 

validade discursiva.  

 
 
Para Kelsen, como vimos, o Direito não é senão um sistema de preceitos 
que se concatenam, a partir da Constituição, que a norma fundamental 
manda cumprir, até aos contratos privados e às sentenças. Desse modo, a 
concepção kelseniana redunda em um monismo normativista, do ponto de 
vista da atividade juris-prudencial. Consiste essa doutrina em dizer que para 
o jurista a realidade não pode ser vista a não ser como sistema de normas 
que se concatenam e se hierarquizam. Todo o mundo jurídico não é senão 
uma sequencia de normas até atingir, sob a forma de pirâmide, o ponto 
culminante da norma fundamental, que ® ñcondi­«o l·gico-transcendentalò 
do conhecimento jurídico (REALE, 2013, p. 454) 
 

 

                                                        
5 Antagonicamente, a sociologia jurídica se preocupa com o alcance jurídico em sua finalidade. A 
possibilidade de que o indivíduo seja tratado como parte de uma coletividade, mas que ao mesmo 
tempo não seja completamente absorvido pela mesma é um dos objetivos. O fator social é um dos 
ingredientes necessários para a formação de uma norma jurídica aplicável e de finalidade justa, que 
atenda aos bens coletivos. Desta forma, ocorre uma distinção muito maior do que as teorias 
supracitadas, sobre o que é a realidade (objeto qual o direito deve ser aplicado) e o direito (arma de 
prote­«o dos bens coletivos). ñO estudo das relações das formas de sociabilidade por interpenetração 
(massa, comunidade, comunhão) com os fenômenos geradores do direito social, e das formas de 
sociabilidade por interdependência (relações de aproximação, de afastamento ou mistas) com os 
fenômenos originários do direito interindividual, bem como o estudo dos planos de profundidade do 
direito. Assim é que a massa seria uma forma de sociabilidade originária de um direito embrionário 
onde direito objetivo prevaleceria sobre direito subjetivoò (MACHADO NETO, 2008, p. 124). 
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Outrossim, sob a égide do normativismo kelseniano, a ciência jurídica é 

separada da filosofia ou da sociologia por uma considerável distância. Desta forma, 

com um século XIX marcado pelo crescimento do positivismo e sua purificação 

jurídica, novas tendências começaram a surgir e a abrangência da propedêutica 

jurídica passou a se exteriorizar às codificações e do próprio direito material.  

A cultura jurídica6, por sua vez e como uma união de diversos aspectos, é 

produzida a partir de reflexos que contornam diversos ramos do conhecimento 

científico. Em que pese sua vertente dialética que determine a prática nos tribunais, 

o seu campo epistemológico pode ser tido a partir de fundamentos dialógicos que 

aproximam o sujeito cognoscente do objeto a ser conhecido, inclusive, analisando e 

transformando o agente em des²gnio. Desta forma, ñ[...] o sujeito se aproxima do 

objeto com vista a compreender sua complexidade; no segundo momento, ele se 

distancia para identificar e definir nexos causais que ajudem a compreender, sempre 

parcialmente, o objetoò (SOUZA-LIMA; MACIEL-LIMA, 2016, p. 12). Assim, o objeto 

não mais somente se verifica puramente, mas sim, como uma construção do sujeito 

que reivindica um conhecimento original e determinante para o próprio crescimento. 

Sob tal ®gide, poss²vel concluir que o direito ñ® objeto cultural. £ imposs²vel 

descrever e compreender os fenômenos jurídicos dissociados das finalidades, dos 

propósitos que são sua razão de ser: eles são para.ò (SCHNAID, 1998, p. 57-58). 

A partir de uma perspectiva dialógica, possível verificar que a cientificidade 

do campo jurídico se verifica por intermédio de evoluções e revoluções (BERMAN, 

2006), nas quais os programas investigativos vão se adaptando às exigências 

sociais. Inevitavelmente, as dimensões morais e intelectuais inundam o campo 

jurídico com conceitos e medidas de valores. Assim, ele cresce além das estruturas 

e costumes de intenções políticas. Poss²vel afirmar, neste vi®s, que ñ[...] a 

reflexividade amplia-se e aprofunda-se a partir do momento em que a ortodoxia 

positivista entra em criseò (SANTOS, 2002b, p. 88) 

                                                        
6 A cultura jurídica se constituiu como uma configuração discursiva entre mecanismos de controle, 
organização, compreensão e interdição da vida social. Em especial, tem-se nela como ñA cultura 
jurídica brasileira é um fato histórico antropológico que se dá a partir dos elementos (humanos, 
doutrinais, sociais, econômicos, etc.) presentes na sociedade brasileira desta época e dentro de 
aparatos institucionais localizáveis dentro das vicissitudes históricas brasileiras.ò (FONSECA, 2008, p. 
260). Portanto, para fins de que a cultura jurídica não se perpetue uma responsável para manter um 
poder simbólico, o diálogo entre saberes e interdependência entre as ciências são essenciais para 
entender que não há uma relação de subordinação, mas sim, de transcedentalidade. Dentro de um 
campo jurídico, há uma cultura específica que organiza o funcionamento da sociedade de acordo com 
as necessidades da época, logo, uma construção constante das relações do homem consigo mesmo 
e com a coletividade que o rodeia.  
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A busca aqui pretendida ultrapassa os limites do entendimento tradicional do 

conhecimento jurídico normativo. Renovando as percepções da ciência jurídica, para 

além de um positivismo, busca-se um maior reconhecimento do Outro, até então tido 

como um ser obsoleto e subalternizado ao campo. Tal ação se torna maior do que 

uma superação de conceito e, por intermédio de uma intenção de pluralidade, 

propõe-se um ñreconhecimento como jogo de linguagem, pois o Direito supõe a 

alteridade, e com ela, a intersubjetividadeò (CRUZ; DUARTE, 2013, p. 173) 

Verifica-se a posição de quebra com o excesso de formalismo e com a 

noção de mera instrumentalidade do Direito que serviria, unicamente, como utensílio 

de seres dominantes.  Assim, reconhecer um universo social interdependente é um 

passo para que se fuja da violência simbólica legitimada pelo monopólio estatal 

imposto ao campo jurídico. 

 
 
A elaboração de um corpo de regras e procedimentos com pretensão 
universal é produto de uma divisão do trabalho que resulta da lógica 
espontânea da concorrência entre diferentes formas de competência ao 
mesmo tempo antagonistas e complementares que funcionam como outras 
tantas espécies de capital específico e que estão associadas a posições 
diferentes no campo. (BOURDIEU, 1989, p. 217) 
 
 

A postura universalizante ainda reflete o funcionamento do Direito e o 

desorienta no momento de verificar seus reflexos de efetividade social. Conforme 

Ehrlich (apud BARROS, 1999, p. 15) o Direito existe no seio da sociedade e se 

modifica, cria e extingue sem que haja uma direta intervenção do Estado. O 

intérprete necessita verificar as relações sociais para avançar em direção à um 

direito vivo que reconheça os sujeitos e objetos ao passo que a distinção entre 

ambos não se torne uma evidência reducionista. O Direito como sistema fechado 

não subsiste por tais razões.7  

Logo, ño centro da gravidade do desenvolvimento do direito [...], na nossa 

época, como em todo o tempo, não deve ser procurado nem na legislação, nem na 

doutrina, nem na jurisprud°ncia, mas sim na sociedade ela pr·priaò (BOURDIEU, 

1989, p. 241). Por tal entendimento, o imaginário jurídico deve contribuir para que 

                                                        
7   ñConsidera-se fechado o sistema que cumpre as seguintes duas condições: (1) para que os 
mecanismos operem consistentemente não deve haver mudança ou variação qualitativa no objeto 
com poder causal (condição intrínseca de fechamento); (2) para que o resultado seja regular é 
necessário que seja constante a relação entre o mecanismo causal e os mecanismos das condições 
externas que afetam de algum modo a sua operação ou seus efeitos (condição extrínseca de 
fechamentoò (SANTOS, 2002b, p. 104).  
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haja a transformação das relações sociais ao reconhecê-las sob aspectos individuais 

que se reivindiquem uma conciliação entre a ciência jurídica e a realidade social que 

legitime as formas estabelecidas das intenções opostas. 

 

 

2.1 CRISE EM TERRAS UNIVERSAIS 

  

A contemporaneidade permite que haja, simultaneamente exacerbações do 

período moderno e do reencantamento otimista com movimentos tecnológicos que 

visam a melhoria do futuro. Assim, a vida está contaminada com diversos valores e 

conceitos que, muitas vezes, n«o coincidem entre si. ñTodo este arcabou­o de 

mutações socioculturais redunda num afastamento contínuo da lógica moderna, com 

a qual se organiza os esquemas de vida e as formas de ju²zo acerca do mundoò 

(BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 762). Os limites e as insuficiências são apontados a 

partir de uma crise epistemológica da modernidade pelos antagonismos e previsões 

conceituais. 

 
 
A modernidade possui tantos sentidos quantos forem os pensadores ou 
jornalistas. Ainda assim, todas as definições apontam, de uma forma ou de 
outra, para a passagem do tempo. Através do adjetivo moderno, 
assinalamos um novo regime, uma aceleração, uma ruptura, uma revolução 
do tempo. (LATOUR, 1994, p. 15). 
 
 

A emancipação das tendências contemporâneas trouxe a liberação de 

movimentos marginalizados. Novos centros de convergências entre os mais 

variados grupos sociais começaram a surgir e movimentos homogêneos, inclusive 

aqueles direcionados ao campo jurídico, são evidenciados com o nascimento de um 

processo distinto que permeou as diversas áreas de vida social: a globalização8. 

                                                        
8  Por globalização, torna-se sadio o entendimento deste fenômeno como uma compreensão de 
espaço tempo modificado pela crescente relação econômica e cultural das nações. Tanto em fluxo de 
capital, bens e pessoas, quanto na troca de informações e conceitos jurídicos, a globalização foi 
capaz de estreitar as barreiras existentes. ñTais fluxos s«o poss²veis devido a suportes f²sicos (como 
sistemas de transporte, de comunicação e sistemas bancários), normativos (como as normas de 
comércio internacional) e simbólicos (como o ingl°s como l²ngua franca)ò (BARRETO, 2006, p. 380). 
Ainda, esta nova integração estreita entre os países ocasiona uma redução dos transpasses artificiais 
do com®rcio, propondo um car§ter extraterritorial, ou seja, ña globaliza­«o tem sido acompanhada 
pela criação de novas instituições que tem se juntado às já existentes com o objetivo de trabalharem 
atrav®s das fronteirasò (STIGLITZ, 2002, p. 36). 
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A percepção de universalidade, por muitas oportunidades, é substituída por 

esta intenção globalizante, da qual se transfigura em um fenômeno intrínseco ao 

sujeito, sendo difícil a percepção de sua materialização. Tal afirmação, ao enaltecer 

este processo de universalização, pretende tornar a Globalização uma ideologia 

inalcançável e um culto inalterável. O fruto das utopias eurocêntricas, 

aparentemente, se tornou realidade e as perguntas foram se tornando cada vez 

mais escassas. Assim, uma das barreiras a serem enfrentadas está no fato de que 

ñ[...] nossa civilização moderna parou de questionar-seò. (BAUMAN, 1999, p. 11). 

O sujeito busca uma desconstrução conceitual e dialética para com a 

modernidade na finalidade de transcender as problemáticas que julgava estar lhe 

acorrentando ao passado. 

 
 
A estética pós-moderna caracteriza-se pela desconstrução da forma. No 
romance, no cinema, no teatro não há mais uma história a ser contada ou 
personagens fixas. As coisas vão acontecendo, aparentemente sem 
ligações casuais. Caracteriza-se ainda pelo pastiche e ecletismo que 
permitem juntarem-se as coisas mais variadas e até mesmo antagônicas na 
mesma obra; pelo uso da paródia, discurso paralelo que comenta e, em 
geral, ridiculariza o discurso principal; pelo uso da metalinguagem, isto é, da 
criação de outras obras; pela incorporação do cotidiano e da estética dos 
meios de comunicação de massa; pela efemeridade, ou pequena duração, 
de muitas das suas obras. Não existe um estilo único, tudo vale dentro do 
pós-tudo. (ARANHA; MARTINS, 2003, p. 396). 
 
 

A lógica da globalização capitalista, conforme aponta Hobsbawn (2013), está 

destinada a destruir seus próprios alicerces, pois tanto a sociedade quanto as 

instituições estão governadas (epistemológica e economicamente) por uma elite 

minoritária que não reflete as necessidades coletivas.  

As críticas presentes se constatam pela falta de conexão entre a validade e 

a eficácia das normas emanadas com finalidade de disciplinar o convívio social. 

ñLiberalismo, capitalismo e individualismo são as marcas da modernidade jurídica, 

que se encontra desafiada em suas formas de organização por novos desafios 

hist·ricos e contextuaisò (BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 765). Atualmente, este 

processo de universalização, renomeado como globalização, não está mais dando 

certo, seja para os menos favorecidos economicamente, para o meio ambiente ou 

para a estabilidade econômica global. Sem que hajam reformas, o 

descontentamento para com as instituições públicas e o ordenamento jurídico 

somente crescerá. 
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O olhar crítico sobre esta realidade se permite desenvolver uma percepção 

necessária para detectar o sentido das ações, cujo ímpeto reformista tenta construir 

um sentido de hermenêutica constitucional possível de compreender, 

dialogicamente, as vontades e necessidades sociais.  

O campo jurídico se inquieta com uma tendência epistemológica opressora, 

somente voltada ao homem, pois seu caráter paliativo resta evidente quando se falta 

referenciais nas emissões de regras e princípios que deixem de levar em 

consideração a pluralidade de relações que se podem estabelecer na 

contemporaneidade. ñEm suma, a subjetividade social ® cada vez mais o produto da 

objetifica­«o cient²ficaò (SANTOS, 2002b, p. 13). A hermenêutica jurídica se apropria 

do conhecimento social, indispensável, para se conhecer os processos de 

potencialização das subjetividades e dos marginalizados. Visa, portanto, a 

compreensão as interdependências científicas e os instrumentos sociais 

privilegiados de inteligibilidade sobre o campo social.  

A riqueza na análise e o contexto que permite as críticas aos sistemas 

vigentes ® determinante ñ[...] numa fase crises de degeneresc°ncia do paradigma da 

ciência moderna, é a de refletir sobre a reflexão epistemológica, é a de proceder a 

uma hermenêutica crítica da epistemologiaò (SANTOS, 2002b, p. 28). 

Possível diagnosticar que o fenômeno da modernidade vem sendo debatido, 

sob várias vertentes e aspectos. Outrora, por Bauman (2009) é possível verificar as 

transformações características destas alterações paradigmáticas vivenciadas no 

presente.  

No seu contexto de liquidez, as incertezas e angústias existenciais são 

colocadas como epicentros de mudanças constantes. Justamente para não implicar 

em um fim da modernidade, devido esta perpetuação dos medos e limites presentes, 

o autor polonês intencionou o conceito de modernidade líquida para comentar os 

temas sensíveis que se perpetuem nos desencaixes sociais. 

 
 
O termo ñsegunda modernidadeò, de Ulrich Beck, ® melhor, mas em si 
mesmo um contêiner vazio que abriga toda a espécie de conteúdo. Nada 
diz sobre a diferen­a entre ñsegundaò modernidade e a ñprimeiraò. Achei 
mais palatável a palavra sumordenité, de George Balandier; é uma pena 
que em inglês ela não soe tão bem como no francês. Daí minha proposta: 
modernidade líquida, que aponta ao mesmo tempo para o que é continuo (a 
fusão, o desencaixe) e para o que é descontínuo (a impossibilidade de 
solidificação do fundido, o reencaixe). Até aqui tenho achado o conceito 
adequado e útil. Em Modernidade Líquida tentei examinar um a um alguns 
temas centrais e muito sensível incluídos na agenda social na era moderna, 
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a fim de descobrir o que mudou e o que permaneceu incólume com o 
advento da fase ñl²quidaò, e me parece que esse conceito ajuda a entender 
as mudanças quanto as continuidades (BAUMAN, 2011, p. 112) 
 
 

A liquidez para o projeto de Bauman (2001; 2009) demonstra uma visão 

crítica da modernidade para dissolver as forças ordenadoras e reencaixar os 

dogmas passados (sólidos) em novas tendências sociais que possam se moldam 

em relação as infinitas estruturas das relações humanas. O fenômeno de 

liquefação9, persistente na contemporaneidade, se apresenta no intuito de formar 

perspectivas críticas das estruturas de poder pré-definidas.  

Esta modernidade desenhada por Bauman (2009) aponta uma fluidez de 

poder, cada vez mais móvel e evasivo. Os paradigmas sociais se desintegram com 

maior facilidade e a condição humana é reduzida à técnica de um poder cujas 

ferramentas transcendem o próprio sujeito. Esta inquietação subsidia um volume 

crescente de ações estatais que objetivam o controle de mercado, a supressão do 

indivíduo e a apropriação da natureza10. Desta forma, ña vida l²quida ® uma vida 

precária, vivida em condições de incerteza constantes.ò (BAUMAN, 2009, p. 8). Os 

sujeitos tem suas vidas assombradas por não conseguirem acompanhar as 

constantes mudanças e a rapidez na transposição de eventos que ficam para trás, 

sem deixar vestígios no tempo ou no espaço. Os momentos tendem a ser mais 

inquietantes e as prioridades são mais difíceis de serem fixadas, sejam elas 

individuais ou as destinadas para um ·rg«o p¼blico. Assim, ña vida l²quida ® uma 

sucess«o de rein²ciosò (BAUMAN, 2009, p. 8). 

                                                        
9 Para Bauman (2001, p. 8): ños fluidos n«o fixam o espa­o nem se prendem no tempoò. Desta forma, 
a modernidade trabalha uma instabilidade na totalidade das relações humanas, independentemente 
da seara que se verifique. Não se pensa no future, mas nos momentos e espaços de desapego total 
para com o tempo e a importância que a durabilidade ou a certeza ocupe no espaço. 
10  Sob tais críticas, importante a delimitação que faz Bauman (2010, p. 18-19) acerca da 
diferenciação dos campos da modernidade e da pós-modernidade, na qual enfatizaria suas críticas 
na associa­«o do conceito de liquidez: ñA vis«o tipicamente moderna do mundo é a de uma totalidade 
em essência ordenada; a presença de um padrão desigual de distribuição de probabilidades 
possibilita um tipo de explicação dos fatos que ï se correta ï é, ao mesmo tempo, uma ferramenta de 
predição e (se os recursos exigidos estiverem dispon²veis) de controle. Esse controle (ñdom²nio da 
naturezaò, ñplanejamentoò, ou ñdesenhoò da sociedade) ® quase de imediato ¨ a­«o de ordenamento, 
compreendida como manipulação de probabilidades (tornando alguns eventos mais prováveis, outros 
menos prov§veis). Sua efetividade depende da adequa­«o do conhecimento da ordem ñnaturalò. Tal 
conhecimento adequado é, em princípio, alcançável. [...] A visão pós-moderna do mundo é, em 
princípio, a de um número ilimitado de modelos de ordem, cada qual gerado por um conjunto 
relativamente autônomo de práticas. A ordem não precede as práticas e, por conseguinte, não pode 
servir como medida externa de sua validade. Cada qual dos muitos modelos de ordem só faz sentido 
em termos das práticas que os validam. Em cada caso, a validação introduz critérios que são 
desenvolvidos no interior de uma tradição particular; eles são sustentados pelos hábitos e crenças de 
uma ñcomunidade de significadosò e n«o admitem outros testes de legitimidadeò 
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As estruturas pré-modernas se derretam e impedem uma racionalidade da 

vida em sociedade. Este movimento fragiliza as relações e dá espaço para projeto 

políticos e econômicos que dominem os sujeitos e redistribuam os poderes para 

instituições que não, normalmente, estavam preparadas para comportar. Assim, a 

sociedade passa ñ[...] de uma era de grupos de refer°ncias predeterminados a outra 

de compara­«o universalò (BAUMAN, 2001, p. 14). 

De acordo com Ianni (2011), tudo que se apresenta como estável está 

suscetível a transformação, a recriação e a inevitável dissolvição. As formas de 

sociabilidade passam por estas mudanças em vários patamares, inclusive, sentidas 

pelo campo jurídico. Por sua vez, a modernidade líquida é capaz de demonstrar uma 

nova realidade na qual os alvos foram redirecionados. 

 
 
O ñderretimento dos s·lidosò, tra­o permanente da modernidade, adquiriu, 
portanto, um novo sentido, e, mais que tudo, foi redirecionado a um novo 
alvo, e um dos principais efeitos desse redirecionamento foi a dissolução 
das forças que poderiam ter mantido a questão da ordem e do sistema na 
agenda política. Os sólidos que estão para ser lançados no cadinho e os 
que estão derretendo neste momento, o momento da modernidade fluida, 
são os elos que entrelaçam as escolhas individuais em projetos e ações 
coletivas ï os padrões de comunicação e coordenação entre as políticas de 
vida conduzidas individualmente, de um lado, e as ações políticas de 
coletividades humanas, de outro. (BAUMAN, 2001, p. 13). 
 
 

Por tal derretimento, tem-se a implicação por movimentos fragmentados que 

trazem uma insegurança inevitável para o convívio humano em sociedade, sendo 

que esta se demonstra um ambiente incapaz de prever os comportamentos ou de se 

preocupar com o futuro das gera­»es. Assim, ña predominância da individualização, 

em suma, causa uma lenta desintegração da cidadania; praticamente ela é 

desencadeada pela suspeita em relação a outros seres humanosò. (HORITA, 2013, 

p. 133).  

Há uma herança utilitarista capaz de representar a vulnerabilidade dos 

modelos éticos adotados a partir desta concepção universal de quantificação da 

felicidade como um egoísmo daqueles que buscam alcançar suas finalidades por 

atribuir um valor ¨ tudo que se verifica no campo social. ñE isso significa que a l·gica 

utilitarista, se aplicada de forma consistente, poderia sancionar a violação do que 

consideramos normas fundamentais da dec°ncia e do respeito no tratoò (SANDEL, 

2016, p. 51). Sem controle, esta fluidez causa problemáticas que influenciam na 

hermenêutica constitucional e na carga axiológica que circunda o ordenamento 
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jurídico. A modernidade, sendo questionada, fornece respostas para os limites 

naturais das relações sociais e jurídicas.  

Preocupado com tais problemáticas, Bauman (2001, p. 26) propõe que haja 

uma emancipa­«o da sociedade para um crescimento efetivo. ñLiberdade significa 

literalmente liberta-se de algum tipo de grilhão que obstrui ou impede os 

movimentos; começar a sentir-se libre para se mover ou agirò. O desejo de 

liberdade, em conjunto com a capacidade de consegui-la, leva os indivíduos a terem 

coragem para efetivar as mudanças necessárias.  

 
 
Depende e dependerá do querer e da capacidade de agir, e agindo, haverá 
também o desafio de lidar com o novo, seus ônus e bônus, arriscando o que 
se tem como certo (o que também é variável) ao que seria eminentemente o 
melhor, mas que ainda ® desconhecido.ò (LEMOS JUNIOR; SILVA, 2016, p. 
920). 
 
 

Partindo destes pressupostos, em especial do surgimento do Direito como 

um fator sociocultural, se possibilita o entendimento de evolução do campo jurídico, 

em prol de um pluralismo que instrumentalize os princípios que acompanham os 

sentimentos sociais. Ao destacar a fluidez, está em busca de decisões mais 

adequadas frente projetos que envolvam esta difícil mensuração da humanidade, 

sociedade e justiça que estão em constante mudanças. 

De outro lado, também preocupado com os reflexos da pós-modernidade e 

as crises conceituais provenientes deste período contemporâneo de questionamento 

e reflexividade, o filósofo francês Gilles Lipovetsky (2004) batizou de 

hipermodernidade seu entendimento que apontou limites à fluidez de Bauman 

(2001). 

Os paradoxos são evidenciados pelo filósofo ao tratar uma cultura de 

excesso e moderação. A sociedade que busca inovação está sempre preocupada 

em reverenciar o passado, buscando um modelo novo com pressupostos de 

transformação desesperada. O sentimento não é mais de medo, mas de velocidade.  

Segundo Lipovestky (2005), caráteres hedonistas e permissivos surgem para alterar 

o perfil do indivíduo em relação consigo mesmo, com seu corpo e com os outros. 

Da mesma forma que sustenta Bauman (2001), o filósofo francês denuncia 

as moradas provisórias do sujeito, com um complexo vazio emotivo e sem qualquer 

apego ao Outro. 
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[...] quanto mais se desenvolve as possibilidades de encontro, mais os 

indivíduos se sentem sós; quanto mais as relações se tornam livres, 
emancipadas das antigas restrições, mais rara se torna a possibilidade de 
conhecer uma relação intensa. Por todo lado há solidão, vazio, dificuldade 
de sentir, de ser transportado para fora de si mesmo. (LIPOVETSKY, 2005, 
p. 57) 
 
 

Os comportamentos excessivos são atribuídos pela destruição de limites 

territoriais e éticos. Entretanto, não se trata de somente atenuar o papel da 

negatividade moderna, mas de compreender um paradoxo existente entre a 

dependência e a autonomia. Portanto, a Hipermodernidade pode ser concebida 

como ñ[...] uma sociedade liberal, caracterizada pelo movimento, pela fluidez, pela 

flexibilidade; indiferente como nunca antes se foi aos grandes princípios 

estruturantes da modernidade, que precisam adaptar-se ao ritmo hipermodernoò 

(CHARLES, 2004, p. 26). 

A sensação que se verifica nesta crise paradigmática está na sensação de 

escapismo, de fuga para uma moderniza­«o desenfreada, ñfeita de mercantiliza­«o 

proliferativa, de desregulamentação econômica, de ímpeto técnico-científico, cujos 

efeitos s«o t«o carregados de perigos quanto de promessasò (LIPOVETSKY, 2004, 

p. 53). A relação com a temporalidade se altera, pois, vivencia-se o presente de uma 

forma singular ao temer um futuro desconhecimento que se demonstra com uma 

velocidade nunca mais experimentada. 

ñEntretanto, o presente n«o ® fechado em si. Embora os interesses 

imediatos ainda tenham mais importância, o medo do futuro alerta o homem.ò 

(SOUZA, 2011, p. 39). O sujeito se preocupa com o futuro e vivencia suas 

experiências com menor atenção e mais desejo. As organizações de consumo e 

moda são alteradas para que haja uma nova hierarquia entre as coisas, o tempo e 

os fins destinados. 

Estes novos referencias trazem um contexto que exalta valores de uma 

felicidade privada, uma mídia incentivadora e um hiperconsumo desenfreado que 

traga um conforto psíquico ou uma harmonia fomentada pela satisfação de desejos 

pessoais. Há, portanto, uma prevalência da insensibilidade da coletividade, pois as 

novidades são banalizadas pela inequívoca compreensão do futuro. 

A intensa procura pelo gozo individual torna o sujeito um ser instantâneo que 

não reconhece o Outro com um ser próximo a si. A identidade torna-se obscurecida 

pelas vontades e pela aceleração do tempo que, sem cadência, age no intuito 
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urgente de manter o nível produtivo elevado. Os ritmos do tempo não se limitam ao 

ambiente físico do trabalho, invadiam as esferas privadas e sobrecarregando os 

sujeitos de um modo complexo e inédito. Assim, mesmo que haja uma 

hiperatividade, a sociedade se vê diante um alto nível de desemprego e 

marginalização. 

 
 
Na hipermodernidade, não há escolha, não há alternativa senão evoluir, 
acelerar para n«o ser ultrapassado pela ñevolu­«oò: o culto da 
modernização técnica prevaleceu sobre a glorificação dos fins e dos ideais. 
Quanto menos o futuro é previsível, mais ele precisa ser mutável, flexível, 
reativo, permanentemente pronto a mudar, supermoderno, mais moderno 
que os modernos dos tempos heroicos. (LIPOVESTKY, 2004, p. 57). 
 
 

O sujeito11, seja para Bauman (2001) ou para Lipovetsky (2004), aparece 

como um ser flexível, volátil e sem qualquer firmeza da própria personalidade, quem 

dirá, do Outro. A centralidade do indivíduo é um fator proeminente para verificar 

suas fragilidades e insuficiências.  

Entretanto, em que pese haja diversas contribuições a serem levadas em 

consideração por tais correntes que pensam a contemporaneidade com extrema 

lucidez e perspicácia, há que se fazer uma delimitação para a devida análise 

paradigmática, no que diz respeito a universalização do pensamento moderno. 

 
 
Por enquanto, o foco dessas teorias é exclusivamente europeu, e não 
vemos neles uma tentativa de configurar a existência de outras formas 
institucionais da primeira modernidade. O que implicitamente favorece uma 
visão que erige o processo europeu na medida de toda a modernidade, 
embora essa idéia seja rejeitada em princípio.12 (LARRAÍN, 2005, p. 16, 
tradução nossa) 

                                                        
11 Pensar o sujeito é uma preocupação da filosofia da liquidez e da hipermodernidade. Porém, no 
tocante esta última, há o reconhecimento de uma cultura mais expansiva que postula características 
fundamentais de imposição, volatilidade e desestabilização que dificultam o reconhecimento do 
Outro, do meio ambiente e do ordenamento jur²dico. Assim: ñA cultura hipermoderna se caracteriza 
pelo enfraquecimento do poder regulador das instituições coletivas e pela autonomização correlativa 
dos atores sociais em face das imposições de grupo, sejam da família, sejam da religião, sejam dos 
partidos políticos, sejam das culturas de classe. Assim, o indivíduo se mostra cada vez mais aberto e 
cambiante, fluído e socialmente independente. Mas essa volatilidade significa muito mais a 
desestabilização do eu do que a afirmação triunfante de um indivíduo que é senhor de si mesmo. 
Testemunho disso é a maré montante de sintomas psicossomáticos, de distúrbios compulsivos, de 
depressões, de ansiedades, de tentativas de suicídio, para nem falar do crescente sentimento de 
insuficiência e autodepreciação. Vulnerabilidade psicológica que (ao contrário do que tanto se diz) se 
deve menos ao peso extenuante das normas do desempenho, à intensificação das pressões que se 
abatem sobre as pessoas, do que à ruptura dos antigos sistemas de defesa e enquadramento dos 
indivíduos. (LIPOVETSKY, 2004, p. 83-84). 
12 No original: ñPor el momento entonces el foco de estas teorias es exclusivamente europeo, y no se 
ve en ellas un intento por configurar la existência de otras formas institucionales de la primera 
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Mesmo disfarçado de globalização, o pensamento universal ainda se faz 

presente como um fator fundamental para se pensar as crises paradigmáticas e os 

reducionismos que apresentam limites quando se propõe analisar um sistema social 

plural ou ordenamentos que reflitam interesses para além dos estatais, ou do próprio 

sujeito. Tanto a modernidade líquida quanto a hipermodernidade são conceitos que 

consideram a modernidade como o objeto de estudo, tal como se esta fosse um 

fenômeno único e universal, sentido por todos os indivíduos na mesma frequência. 

Ambas se coadunam em um projeto epistemológico que vem ñ[...] procurar reduzir a 

multiplicidade e a dispersão das práticas de poder através de uma teoria global que 

subordine a variedade e a descontinuidade a um conceito universalò (MACHADO, 

2011, p. X-XI). 

Não há como afirmar que todos seguem o mesmo fluxo líquido, na mesma 

direção e, muito menos, todos os sujeitos experimentem os efeitos da modernidade 

em uma velocidade alta que permita um acesso imediato a todas as beneficies 

ofertadas pelas práticas capitalistas. 

Houve, à luz de Hegel (1992), a construção de uma modernidade que se 

associou com o conceito de universalidade, sem que o acolhimento de outros 

saberes fosse possível. Logo, o universalismo de exclusão se verifica, na verdade, 

como um ñuniversalismo euroc°ntrico excludenteò (LANDER, 2005, p. 29), sem que 

as portas para a modernidade não estivessem abertas para todos. 

Ocorre, portanto, que tais abordagens são insuficientes para se vislumbrar a 

pluralidade jurídica, a emergência de saberes locais e os diferentes efeitos de uma 

manifestação política e econômica, levando plurinacionalidade estatal. Em que pese 

a extrema relevância das correntes eurocêntricas acima introduzidas, para se pensar 

local, deve-se levar em consideração o saber regional, devido a diferença de 

experiências no tocante à modernização. ñO tempo universal foi estabelecido pelos 

europeus politicamente a partir do surgimento do sistema-mundo moderno/colonial 

como uma resposta aos desafios que surgem com os ódescobrimentosôò. (COLA¢O, 

2012, p. 67) 

A descentralização do pensamento contemporâneo permite que se fale em 

uma interculturalidade presente nos mais variados campos epistemológicos. 

                                                                                                                                                                             
modernidad. Lo que implicitamente favorece una visión que erige al processo europeo en la medida 
de toda modernidad, aunque esa idea se rechace en princ²pioò 
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Priorizando este debate acerca da modernização, procura-se superar as 

interpretações universais que reduzem o pensamento crítico. Assim, é necessário 

pensar conceitos sociais e jurídicos que ofereçam um olhar reconstrutivo sobre o 

passado.  

A modernidade eurocêntrica, a partir deste entendimento, não é tido como 

um projeto único e, muito menos, como a forma definitiva de se pensar o presente, 

pois, ñ[...] a modernidade entendida como universal tem como modelo puro a 

experi°ncia europeiaò (LANDER, 2005, p. 38). Propõe-se, portanto, uma concepção 

que foge tanto da velocidade quanto da liquidez. Assim, 

 
 
[...] uma sociedade multicultural global é uma nova formação cultural que 
separou igualmente de todas as civilizações tradicionais, incluindo o 
Ocidente, através de uma dinâmica global de modernização (generalização 
e comparação). Isto é: uma sociedade multicultural, diversa e plural, mas já 
pós-tradicional.13 (REIGADAS, 2017, p. 5, tradução nossa). 
 
 

Tem-se possível reconhecer que as realidades experimentadas pelas 

sociedades mundiais são diversas, por inúmeros fatores, sejam eles econômicos, 

políticos, ambientais ou jurídicos. As estruturas individuais e as culturas específicas 

permitem uma multiplicidade de cenários fragmentários, singulares e, em que pese 

diferentes, capazes de aceitar um ao outro nas suas complexidades e 

heterogeneidades. “Paralelamente, nas Américas desenvolveram-se diferentes 

discursos da modernidade, intimamente relacionados aos conceitos culturais dessas 

sociedadesò14 (EISENSTADT, 2013, p. 146, tradução nossa). 

Desta forma, a pós-modernidade latino-americana se apresenta plural, tanto 

sob uma ótica epistemológica quanto social, e complexa diante um cenário de crise 

e reestruturação da ordem econômica. A modernização do campo jurídico, por sua 

vez, adquire uma relevância especial se verificado a partir do espectro múltiplo. 

Portanto, ñnão há uma única forma de globalização. O que existe é uma forma 

dominante, tradicionalmente vinculada à racionalidade econômica neoclássica e que 

por vezes é confundido como a única via, aquela que é determinada pelo mercado.ò 

(ISAGUIRRE, 2009, p. 106) 

                                                        
13 No original: ñ[é] una sociedade multicultural mundial que es una nueva formación cultural que se 
ha desacoplado por igual de todas las civilizaciones tradicionales, incluyendo a occidente, a través de 
una dinâmica global de modernización (generalización y comparación). O sea: una sociedade 
multicultural, diversa y plural pero ya post-tradicional.ò  
14 No original: ñEn paralelo, en las Américas se desarrollaron distintos discursos de modernidad, 
estrechamente relacionados con las autoconcepciones culturales de estas sociedades.ò 
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Este fenômeno da modernidade múltipla merece ser introduzido como uma 

das fundações jurídicas para se questionar a eficácia constitucional nos países 

latino-americanos, vez que, o discurso do Direito, por prestar diversas reverencias à 

moldes e tradições eurocêntricas, encontra-se desassociado do ordenamento no 

qual pretende se inserir.  

Tal percepção da realidade, permite que haja, a partir ñda margemò e do 

centro do debate latino-americano, uma criação regional que vislumbre a própria 

realidade, com emergentes atores plurais que se relacionam na construção de um 

campo que una discursos de validade e eficácia.  

 
 
A ideia de múltiplas modernidades pressupõe uma nova maneira de 
entender o mundo contemporâneo - de explicar a história da modernidade -, 
como uma história de constituições contínuas e reconstituições de uma 
multiplicidade de programas culturais. Essas reconstruções contínuas dos 
múltiplos modelos institucionais e ideológicos são transmitidas por atores 
sociais específicos em estreita ligação com ativistas sociais, políticos e 
intelectuais e também por movimentos sociais que buscam a realização de 
diferentes programas de modernidade, mantendo perspectivas muito 
diferentes sobre o que fazem para sociedades modernas.15 (BERIAIN, 2017, 
p. 3, tradução nossa). 
 
 

Os modelos distintos de modernidade se desenvolvem de forma desigual, 

apresentando agrupamentos éticos e culturais que não suportam um olhar 

universalizante e reducionista dos fenômenos sócio-jurídicos. Segundo Rorty (1999), 

manifestar-se em prol desta diversidade contemporânea seria o mesmo que uma 

luta democrática de interpretação diferenciada acerca da realidade que permeia o 

homem e o faz um componente do meio ambiente.  

A reconstrução dos programas modernos se movimenta para reagrupar os 

objetos do discurso, apontando suas limitações e interações com outros complexos 

civilizatórios. A reflexividade tem um papel essencial para postular um 

desenvolvimento epistemológico que possibilite diferentes interpretações dos 

núcleos que conduzem o discurso. Assim, a modernidade não é unificada e perene, 

sob a ótica civilizatória, vez que, está dotada de notas e mandamentos provisórios 

                                                        
15 No original: ñLa idea de modernidades múltiples presupone una nueva forma de entender el mundo 
contemporáneo ïde explicar la historia de la modernidad-, viéndolo como una historia de continuas 
constituciones y reconstituciones de una multiplicidad de programas culturales. Estas 
reconstrucciones en curso de los múltiples modelos institucionales e ideológicos son vehiculizadas 
por actores sociales específicos en estrecha conexión con activistas sociales, políticos e intelectuales 
y también por movimientos sociales que buscan la realización de diferentes programas de 
modernidad, manteniendo perspectivas muy distintas sobre aquello que hace a las sociedades 
modernasò 
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A modernidade múltipla parte desta perspectiva, da qual o campo jurídico se 

engrandece em se apropriar, para reconhecer a heterogeneidade dos 

desenvolvimentos e os reclames sociais que são porvindouros de diferentes 

tendências modernizantes. De acordo com Eisenstadt (2013), esta ideia continua a 

ser promovida por atores sociais que se incomodam com a cristalização dos 

conceitos jurídicos e da importação epistemológica que surge com a tendência de 

dominação e extinção do Outro. 

 
 

Desta forma, a cristalização de diferentes modernidades, de diferentes 
padrões de programas culturais e políticos modernos, de formações 
institucionais modernas, de auto-concepções e padrões de consciência 
coletiva nas contas das Américas, de forma integral, pelo fato de quase de 
O próprio princípio da expansão da modernidade e, certamente, do século 
XVIII, desenvolveu continuamente múltiplas modernidades que, até o final 
do século XIX, cobriam praticamente todo o mundo. Na verdade, estava nas 
Américas - nas colônias inglesas do norte que mais tarde cedeu aos EUA; 
no Canadá, onde os assentamentos franceses e ingleses foram 
entrelaçados; e na América Latina, nos impérios espanhóis e portugueses, 
bem como no Caribe - onde esses diferentes padrões de modernidade 
cristalizaram primeiro. Eles diferiam não só um do outro, mas também dos 
europeus.16 (EISENSTADT, 2013, p. 131-132, tradução nossa). 

 
 

É possível compreender a modernidade como uma análise da multiplicidade 

interpretativa que existe na comunidade global. Desta forma, ñnão confunda a 

modernidade com a ocidentalização e que os padrões ocidentais de modernidade 

não são as únicas moedas autênticasò17 (LARRAÍN, 2005, p. 13, tradução nossa). A 

vida institucional e as formas de consciências latino-americanas são diferentes das 

visões eurocêntricas, sendo que a variedade de modernidades considera a 

pluralidade de elementos inéditos presentes nestas realidades ímpares.  

Por sua vez, ver-se-á que este choque entre culturas sócio-jurídicas não 

deve pressupor uma conquista epistemológica de uma sobre a outra. A conservação 

                                                        
16 No original: ñDe este modo, la cristalización de distintas modernidades, de distintos patrones de los 
programas culturales y políticos modernos, de las formaciones institucionales modernas, de 
autoconcepciones y patrones de conciencia colectiva de las Américas da cuenta, de manera integral, 
del hecho de que casi desde el principio mismo de la expansión de la modernidad, y sin duda a partir 
del siglo XVIII, se desarrollaron de manera continua múltiples modernidades que, para fines del siglo 
XIX, abarcaban prácticamente al mundo entero. De hecho fue en las Américas ïen las colonias 
inglesas del norte que más tarde dieron paso a los EUA; en Canadá, donde los asentamientos 
franceses e ingleses se entretejieron; y en las Américas Latinas, en los imperios español y portugués, 
así como en el Caribeï donde tales patrones distintos de modernidad cristalizaron primero. Se 
diferenciaban no sólo unos de otros, sino tambi®n de los europeosò 
17  No original: ñno hay que confundir modernidade con occidentalización y que los patrones 
occidentales de modernidad no son la ¼nicas modernidades aut®nticasò 
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e a evolução conjunta são possíveis se tidas a partir de outra quebra paradigmática 

no tocante a imposição do saber. 

 

2.2 CONQUISTA X CONTENÇÃO 

 

A cristalização do saber jurídico brasileiro, enraizado por origens europeias, 

tem uma origem que remota ao processo de colonização, na qual os assentamentos 

na América promoveram o genocídio de povos e o epistemicídio 18  de razões 

cognitivas originárias do continente americano. 

A racionalidade normativa inerente de uma hermenêutica eurocêntrica, ao 

ser importada para a realidade latino-americana manteve parâmetros funcionais que, 

por muitas vezes, ignora as desigualdades fáticas das classes sociais e da 

pluralidade jurídica reflexiva.  

Por detrás dos discursos de benefício, oculta-se um genocídio de 

comunidades originais há uma subordinação aos modelos universalistas que se 

encontravam ocultados por um suposto discurso de progresso e desenvolvimento 

socioeconômico.  

 
 
As diferentes civilizações americanas surgiram através de um feedback 
contínuo entre, por um lado, as premissas civilizadoras e os padrões 
institucionais das sociedades europeias, quando cristalizaram com o 
surgimento de sociedades e entidades políticas modernas após a Reforma 
(especialmente os padrões absolutistas de Espanha e Portugal da Contra-
Reforma e os padrões mais constitucionais da Inglaterra e dos Países 
Baixos, como foram transformados nas Américas); e, por outro lado, os 
processos da Conquista, com os assentamentos dos europeus na América 
e seu encontro com as populações nativas e com as realidades ecológicas 
desse lugar19 (EISENSTADT, 2013, p. 132-133, tradução nossa). 

                                                        
18 Santos (2007) acentua que o epistemicídio é a outra face do genocídio. Ocorre quando há uma 

injustiça cognitiva, ou seja, quando há o não reconhecimento de diferentes formas de saber e, ainda, 
a tentativa de imperar uma episteme sobre a outra. ñArgumentando que não há justiça social global 
na ausência da justiça cognitiva, o sociólogo português confronta os paradigmas hegemônicos com a 
proposta de uma nova teoria crítica e prática emancipatória que parta da aceitação da enorme 
diversidade epistemol·gica e cultural do mundoò (SILVA, 2014, p. 52). Contradizendo a constituição 
moderna que legitima um processo de marginalização cultural e oposição dialética, Santos (2007) 
entende pela descoberta de alternativas à tal processo, intencionando o descobrimento de um saber 
decolonial de relações igualitárias e recíprocas. 
19  No original: ñLas distintas civilizaciones americanas surgieron mediante la continua 
retroalimentación entre, por un lado, las premisas civilizatorias y los patrones institucionales de las 
sociedades europeas, tal como éstas se cristalizaron con el surgimiento de las sociedades y 
entidades políticas modernas después de la Reforma (en especial de los patrones absolutistas de 
España y Portugal de la Contrarreforma y los patrones más constitucionales de Inglaterra y de los 
Países Bajos, tal como se transformaron en las Américas); y, por otro lado, los procesos de 
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A estrutura piramidal kelseniana, difundida para o ensino constitucional 

contemporâneo, no qual há a concretização da validade de normas 

infraconstitucionais, segundo Médici (2010), é um dos maiores exemplos de 

conquista dos assentamentos europeus no continente latino-americano. 

Ocorre que, de uma forma lógica, tal intenção resume a noção colonial: o 

texto constitucional somente se encontre coerente fechado, sistematicamente, no 

próprio ordenamento, além da realidade e isento das particularidades sociais e 

políticas que poderiam alterar o texto. A realidade histórica é deixada de lado, uma 

vez que a validade constitucional se verifica em si própria, refletindo uma 

racionalidade colonial com intenções de universalizar o discurso a ponto de sufocar 

quaisquer saberes emergentes. 

 
 
A modernidade e a colonialidade são fenômenos, portanto, altamente 
mescláveis em diversos momentos, em especial assim que a modernidade 
encontrou no capitalismo seu formato padrão de apropriação. A 
modernidade elaborou uma forma de pensar lastreada na racionalidade, 
que levou às grandes descobertas e uma forma de apropriação da natureza 
para a satisfação das necessidades humanas. O homem se tornou o centro 
do universo. (SOUSA, 2014, p. 77) 
 

  

Kuhn (1998), por sua vez, demonstra que as pesquisas estão baseadas em 

conquistas epistemológicas voltadas ao passado. Desta forma, há um paradigma 

centrado à constituição de um conhecimento que é reconhecido como uma área 

particular que não somente atrai muitos cientistas ao redor do mundo para validar 

suas pesquisas e realize uma problematização destrutiva à episteme terceira.  

 
 
A ciência normal, atividade na qual a maioria dos cientistas emprega 
inevitavelmente quase todo seu tempo, é baseada no pressuposto de que a 
comunidade científica sabe como é o mundo. Grande parte do sucesso do 
empreendimento deriva da disposição da comunidade para defender esse 
pressuposto ï com custos consideráveis se necessário. (KUHN, 1998, p. 
24). 
 
 

Esta intenção de defesa do próprio conhecimento, em detrimento do de 

outrem, é uma expressão que demonstra a intensão de transformar o ser diferente 

sem que o mesmo seja ouvido. Latour (1994) esclarece que este paradigma de 

                                                                                                                                                                             
Conquista, con los asentamientos de europeos en América y su encuentro con las poblaciones 
nativas, y con las realidades ecológicas de ese lugarò 
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conquista não descreve uma pluralidade, mas sim, funda um pensamento 

reducionista e simplificador daquilo que seria complexo.  

A ação que circunda um momento de crise epistemológica se evidencia na 

objetividade cient²fica, ñcada vez mais incapaz de cumprir, junto ¨ sua principal 

aliada, a tecnologia, suas hist·ricas promessas de fornecer objetos limposò (SOUZA-

LIMA, 2015, p. 159). Há, no campo jurídico, a mesma intenção fenomenológica do 

constitucionalismo top-down de Kelsen (2012) que cria um bloco monolítico para 

hierarquizar e explicar toda uma complexidade que não apresenta a necessidade de 

ser limitada.  

O sistema hierárquico adotado é descrito como uma abordagem top-down, 

ou seja, do topo para a base. Em que pese a legitimidade deste constitucionalismo 

traga uma harmonia entre as normas ali postas, ele figura um modelo de força que 

empurra sobre as bases uma lógica dominante que, nem sempre, reflete a 

pluralidade e complexidade do âmbito social. Assim, de acordo com Avritzer (2016), 

as formas de participação top-down têm sido apontadas como muito pouco efetivas 

e, frequentemente, antidemocráticas.  

Sob este paradigma, a norma jurídica se torna um exemplo de violência 

epistêmica, de imposição de uma única manifestação jurídica (FOUCAULT, 2006) e 

do silenciamento daqueles outros sistemas que tenham intenções de contestar o 

Direito posto.  

Este racionalismo, eminentemente, cartesiano, serve como base fundante 

da l·gica jur²dica solipsista da qual ñdentro da concepção de um Direito supra-social, 

o Direito, desligado das condições em que o homem efetivamente vive e se associa 

e, por isso mesmo, igualmente alienado da realidade socialò. (MARQUES NETO, 

2001, p. 135). Para Descartes (1979), o conhecimento poderia ser utilizado para 

tornar o sujeito um senhor da natureza, sem que haja qualquer orientação à 

especulação do ambiente. A priorização de um conhecimento voltado à conquista 

materializa um projeto que tende a aniquilação civilizatória e emancipatória do ser 

diferente. 

 
 
A ruptura ontológica entre a razão e o mundo quer dizer que o mundo já não 
é uma ordem significativa, está expressamente morto. A compreensão do 
mundo já não é uma questão de estar em sintonia com o cosmos, como era 
para os pensadores gregos clássicos. O mundo tornou-se o que é para os 
cidadãos do mundo moderno, um mecanismo desespiritualizado que pode 
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ser captado pelo conceitos e representações construídos pela razão. 
(APPFEL-MARGLIN, 1996, p. 3). 
 
 

Dussel (1993) afirma que o ego cogito cartesiano é uma continuação do ego 

conquiro, assumindo uma arrogância ao expor o Sujeito Europeu como único 

localizado para determinar a existência dos processos de colonização. 

O mito eurocêntrico, no que diz respeito da modernidade, encontra 

sustentação no mito de um sujeito que busca a verdade universal. Esta intenção 

egocêntrica constitui-se em ações que busquem a concretude por intermédio de 

relações de poder mundial. 

A pretensa universalização racional serve para a justificação eurocêntrica e 

consolidação da dominação em relação aos Outros (COLAÇO, 2012), povos 

subalternizados e com saberes controlados. 

Ao passo que o Direito se apropria de uma forma geométrica (pirâmide) para 

se retro-validar, ele traça uma linha entre o que estaria dentro do sistema jurídico e o 

que estaria fora. Tal intenção, por mais que já tenha sido alargada, ainda sim 

demonstra um núcleo que busca calar o outro. Há, portanto, uma tendência de 

valorização deste paradigma de conquista epistemológica, seja por uma 

necessidade de sobrevivência do discurso ou algum resquício de autovalorização.  

Para Stengers (2002), trata-se de uma tendência pouco generosa, e 

excludente, em relações à possíveis posicionamentos adversos aos pressupostos de 

certeza e validade científica do campo escolhido. 

 
 
Se o conceito de natureza for o conceito que permite construir um único 
repertório hierárquico de todos os seres humanos e não-humanos, a 
ecologia política emergente não pode embarcar nesta armadilha, vez que, 
em termos concretos, suas diversas manifestações tendem não ao reforço 
de tal ideia, mas à destruição radical desta ideia hegemônica de natureza 
(SOUZA-LIMA, 2015, p. 160). 

 
 

Estas premissas básicas se consolidaram na América Latina e trazem 

padrões que instituem uma colonização do pensamento jurídico a partir de 

premissas das sociedades eurocêntricas. ñO ethos hierárquico da América Latina 

baseou-se em uma combinação de princípios hierárquicos e totalizantes.ò20 

(EISENSTADT, 2013, p. 143, tradução nossa). Em consequência desta forma de 

                                                        
20  No original: ñEl ethos jerárquico de América Latina se fundamentó en una combinación de 
princ²pios jer§rquicos, totalizantesò 
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produção científica-jurídica, os limites estabelecidos preferem definições universais e 

formais para demonstrar os nexos sociais a serem apropriados pelo campo. 

De outro lado, ao encarar ñ[...] a composição progressiva de um mundo 

comum a compartilhar, nós nos apercebemos que a divisão entre qualidades 

prim§rias e qualidades segundas cumpre desde j§ a maior parte do trabalho pol²ticoò 

(LATOUR, 1994, p. 88). Assim, deve-se atentar à multiplicidade cultural e às noções 

subversivas da natureza universal.  

Por Foladori (1999), verifica que se pode racionalizar um processo científico 

paradigmática que promova a contenção e conservação do Outro. Este se traduz na 

realidade ao trazer para o sistema social as crises, em especial a ambiental. Não 

haveria o porquê de distanciar o indivíduo do meio que lhe cerca, sendo que, os 

deslocamentos de sujeito somente atrapalham a percepção do problema como um 

todo.  

Da mesma forma, os limites (até então biofísicos) não são mais hábeis para 

explicar e apontar os responsáveis pelas crises ambientais21. ñO homem precisa 

parar de conquistar para não destruir tudo e entrar num novo paradigma, o 

paradigma-cuidado, para continuar a sua trajetória na Terra e para reparar os danos 

provocados por suas conquistasò (GALLO, 2007, p. 23). 

Tal paradigma se preocupa com a conservação do ser subalternizado 

(Outro), de manter viva sua base epistemológica para construir algo moderno e 

agregador de novos valores fundamentais às relações sociais e ambientais. Não se 

pode mais estruturar uma sociedade às cegas, devendo ser repensadas as formas 

de interação, tanto físicas quanto epistemológicas. Uma conservação orienta 

práticas de transgressão que, primeiramente, se encontravam às margens do poder 

hegemônico. 

 
 
Em vez de propor o afastamento em relação à objetividade, ela propõe 
outros tipos de objetividades, centradas não em princípios de segregação, 
mas de aproximação, que em vez de fazer calar, estimule a fala de outro 
(SOUZA-LIMA, 2015, p. 168-169). 
 
 

                                                        
21 ñNo entanto, n«o bastam somente as convic­»es. A verdadeira chave de assimila­«o dos princ²pios 
do desenvolvimento sustentável para a ecologização da consciência é a educação. Hoje, os 
camponeses africanos ou os índios nas selvas da Amazônia necessitam de auxílio para dominar as 
tecnologias de utilização da terra que lhes permitam ocupar-se da agricultura sem destruir o próprio 
meio ambiente. Praticamente qualquer tipo de atividade, atualmente, exige conhecimentos na área de 
defesa do meio ambienteò (GORBACHEV, 2003, p. 88). 
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Assim, de acordo com Foladori (1999), também é possível afirmar que as 

relações estruturantes capitalistas não são suficientes para compreender as diversas 

crises pelas quais o continente latino-americano vê no presente. Logo, as 

necessidades ilimitadas dos sistemas sociais são completamente incompatíves com 

os recursos disponíveis que se verificam escassos. 

Operando sob tal prisma, floresce a preocupação de tornar visíveis os 

discursos marginalizados sem que haja a destruição daquelas manifestações que se 

contraponham.  

Ao pensar em contenção, há uma admissão dos limites para o 

desenvolvimento e para a ótica antropocêntrica no tocante ao meio ambiente. 

Conquistar passa a ser visto como uma autolimitação e um compartilhamento da 

austeridade fundante à suposta sobrevivência civilizatória e epistemológica.  

Os problemas internos ao campo jurídico, justamente, versam acerca das 

múltiplas contradições entre a validade das normas e a dissociação para com o 

ambiente social. Certas soluções técnicas e reduções principiológicas acabam por 

legitimar práticas de conquistas de grupos sobre outros. 

 
 

O principal problema para a sociedade humana não é uma interação com as 
outras espécies vivas e com o meio abiótico. É contradições internas. Não 
há relações no exterior, com o meio ambiente, que não são previamente 
medidos pelos relacionamentos dentro, entre classes e grupos sociais.22 
(FOLADORI, 1999, p. 205, tradução nossa). 

 
 

A partir de tal indagação, tem-se que a contenção e preservação são 

símbolos contrários às atitudes bárbaras da conquista epistemológica. Entendendo o 

Outro como um igual, estar-se-ia pensando nas reverberações das ações humanas 

aos não-humanos. Essencialmente, tanto a antropologia quanto a ecologia política 

servem para alongar as perspectivas jurídicas no tocante a tornar visíveis as 

múltiplas modernidades e associações complementares que formam o meio 

ambiente social. Logo, são produzidas ñ[...] alternativas indispens§veis ¨ oposi­«o 

natureza/política, propondo maneiras de reunir as associações de humanos e não-

humanos, que utilizam um só coletivo, claramente identificado como pol²ticaò. 

(LATOUR, 1994, p. 82). 

                                                        
22 No original: ñEl problema principal para la sociedad humana no es de interrelación con las otras 
espécies vivas y con el médio abiótico. Es de contradicciones internas. No existen relaciones al 
exterior, con el médio ambiente, que no esten previamente medidas por las relaciones al interior, 
entre clases y grupos sociales.ò 
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Privilegiando uma distância para a barbárie que tende a destruir um ser 

estranho, a contenção epistemológica se apresenta como um caminho sadio que 

garante o desenvolvimento sustentável e preocupado com o respeito à pluralidade.  

Segundo Boff (2004), esta intenção se apropria de valores afirmativos que 

proporcionam um progresso multilateral e inclusivo dos seres tido como 

marginalizados por um saber eurocêntrico e excludente. Há um distanciamento da 

tendência de desprezo da multiplicidade dos saberes e da imposição do 

conhecimento sobre outro diverso. 

Isto posto, as ações humanas, tanto cotidianas quanto extraordinárias, são 

relacionadas às proteções de interesses individuais e, infelizmente, aquelas ligadas 

à conservação ambiental, nem sempre são valorizadas. Não há como, na 

multiplicidade de fatores alternantes da realidade sócio-jurídica que o indivíduo se 

atenha a somente um paradigma racional ou somente utilizando-se de uma lente 

para observar os agentes sociais.  

A fim de que não haja uma dominação unitária, tem-se necessário que haja 

ñuma ética do discurso na qual cada pessoa transcenda seus interesses e profira 

argumentos em favor de toda a comunidade de seres que podem ser afetados pela 

discuss«oò (SOUZA apud CUNHA et al, 2015, p. 114). Logo, a formação de uma 

cultura multidimensional e intercultural que leve em consideração as peculiaridades 

sociais, é mister para uma racionalidade inclusiva que perceba os sistemas 

complexos. ñA nova racionalidade, permitindo conceber a organização e a 

existência, permitiria ver os peixes e também o mar, ou seja, também aquilo que não 

pode ser pescadoò (MORIN, 1990, p. 213).  

Os paradigmas enfrentados pelo pensamento humano são hábeis para 

coexistirem, vez que a promessa de todos é garantir o progresso interdependente de 

ligação entre humanos e demais seres. A barbárie e a aniquilação são os extremos 

do paradigma da conquista, ao passo que a negação da própria individualidade é o 

do segundo paradigma apresentado. As ciências que emergem, extrapolam os 

níveis subjetivos e seduções de domínio do Outro, devendo reproduzir os 

pressupostos contemplativos de produção orientada a conhecer o ambiente. 

Por sua vez, se faz presente uma evidente proposição de alargar os limites 

paradigmáticos da conquista, sendo que este predomina nos discursos jurídicos e 

políticos. Para tanto, o diálogo é essencial para tornar simplificadas as relações 

civilizadas que não se sobreponham umas às outras, mas contenham os 



39 

 

 

fundamentos essenciais para, ao mesmo tempo, dignificar as individualidades e criar 

novos processos racionais e epistemológicos em um ambiente pluralista. 

Percebe-se, em especial no campo jurídico, uma imensa dificuldade de 

conhecem sem dominar ou aniquilar o interlocutor. A dogmática jurídica ainda dispõe 

de uma herança eurocêntrica que impede de atender as especificidades e conflitos 

oriundos de demandas sociais complexas. 

 
 
O enorme fosso existente entre o Direito e a sociedade, que é instituído e 
instituinte da/dessa crise de paradigma, retrata a incapacidade histórica da 
dogmática jurídica (discurso oficial do Direito) em lidar com a realidade 
social (STRECK, 2000, p. 17).  
 
 

Este distanciamento clama por uma reavaliação dos paradigmas para 

transcender à imagem do sujeito cognoscente dentro do Direito e da capacidade 

deste em visualizar o Outro, utilizando, desde já, ferramentas de respeito e 

conservação para evoluir o próprio discurso pretendido. 

Sendo o intérprete do Direito atuante em um mundo linguístico, no qual 

prevalecem diversas formas de comunicação, não se pode mais associar o ato de 

conhecer com a morte daquele, aparentemente, estranho ou destoante de seu dizer.  

A justificação do diálogo, do conhecimento próprio e do respeito do Outro 

permitem que haja novas ancoragens científicas, tanto dentro deste tema (longe de 

estar esgotado) quanto da posição do sujeito perante discursos divergentes que 

possam lhe elevar do patamar de mero exegeta. 

 

2.3 RAZÃO REFLEXIVA E PLURALISTA 

 

Os fenômenos jurídicos clamam por uma valoração crítica que possibilite 

incorporar proposições reflexivas, visto a intenção de compreender o Outro, sem 

destruí-lo, e inovar a postura formalista e positivista normativa que vem inibindo a 

confecção científico em um teor plural. 

As mudanças estruturais, naturalmente enfrentadas pelas manifestações 

múltiplas da modernidade, é um elemento fundamental na preocupação de 

efetividade acerca do ordenamento jurídico vigente. A partir de tal constatação, 

repensar a configuração do campo jurídico emerge como uma perspectiva 

construtivista e dialógica que reflita os diversos interesses existentes.  
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As atuais sociedades de massa integrantes do centro da periferia capitalista 
passam por novas e flexíveis modalidades de produção do capital, por 
radicais contradições sociais e por instabilidades continuadas que refletem 
crises, tanto em nível de legitimidade, quanto de produção e aplicação da 
justiça. (WOLKMER, 2015, p. 73). 
 
 

Assim, o campo jurídico, por intermédio de um processo mediante o qual a 

ação de perguntar se volta àquele que pergunta efetivamente. Em que pese o 

isolamento kelseniano impere na epistemologia ocidental, as tradições do Direito 

merecem o questionamento como fonte de sua própria evolução. Evidencia-se um 

descompasso da normatividade estatal gerada por interesses que não refletem os 

objetivos sociais. ñO direito ocidental moderno, reduzido ao direito estatal e abstra²do 

da realidade, constituiu-se no modelo ideal que deveria ser estendido para todo o 

planeta, como símbolo máximo de evolução e progresso, como forma de dom²nioò. 

(COLAÇO, 2012, p. 51) 

Importante salientar, portanto, que o Direito reflexivo existe como um 

entendimento compartilhado entre programas relacionais e complementares que 

reconhece as modificações paradigmáticas contemporâneas. Logo,  

 
 
O conceito de direito reflexivo supõe atingir uma etapa de desenvolvimento 
do direito contemporâneo necessariamente acoplada com a evolução das 
sociedades complexas e a evolução das funções do Estado moderno dentro 
dessas sociedades. O conceito realça as relações mútuas entre o modo de 
funcionamento de uma sociedade e seu direito. (ARNAUD, 1999, p. 678). 
 
 

Consequentemente, a filosofia jurídica ao se desamarrar dos nós positivistas 

aumenta drasticamente o alcance do material jurídico e amplia a possibilidade de 

atingir sujeitos até então desconsiderados pelo discurso dominante. 

O projeto iluminista impôs, como já exposto, que homem e natureza são 

ontologicamente separados, dado que a função racional seria o controle do sujeito 

sobre o mundo. O conhecimento, portanto, não teria somente uma finalidade de 

conexão entre as coisas, mas de decompor os núcleos da realidade com a finalidade 

de dominação.  

 
A crise da modernidade tem desde o início uma relação intima com a 
subordinação racial e a colonização. Enquanto dentro dos seus domínios o 
Estado-nação e suas simultâneas estruturas ideológicas trabalham 
incansavelmente para criar e reproduzir a pureza do povo, do lado de fora o 
Estado-nação é uma máquina que produz Outros, cria diferenças raciais e 
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ergue fronteiras que delimitam e sustentam o sujeito moderno da soberania. 
(HARDT; NEGRI, 2001, p. 132) 
 
 

A evolução do contexto sócio-histórico transmite a variação da realidade e, 

portanto, do mundo da vida23 no qual possibilita o florescer de novos objetos. Faz-

se empírico a transição dos fenômenos jurídicos, vide o seu perpétuo movimento. 

A desmobilização da unidade que o movimento unitário criou, desestabiliza 

certas estruturas dogm§ticas que tendem a engessar o campo. ñO homem p·s-

moderno vive o paradoxo do adensamento da opress«o e da fragilidade pessoalò 

(BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 11). Portanto, as críticas estruturais direcionadas à 

uma ciência ou a um campo, tende a criação de uma heterogenia. 

O universalismo baseado na ideia etnocentrista relaciona-se com a 

percepção de desenvolvimento abstrato e axiomático. O subjetivismo, portanto, é 

uma transformação em teoria da ideia de que o sujeito estaria no centro do campo 

jurídico (COLAÇO, 2012). 

Tal visão egocêntrica do conhecimento reduz e separa o mundo do Direito 

em distintos planos reducionistas. Assim, 

 
 
Reduz o direito ao direito estatal, ignorando outras expressões jurídicas não 
estatais (pluralismo jurídico) e acreditando que o direito só é norma ou 
instituição, sendo uma pesada herança do positivismo do século XIX. Com 
isso se acaba absolutizando a lei do Estado e se burocratiza sua estrutura; 
reduz também o saber jurídico a pura lógica-analítica e normativa ignorando 
as conexões entre o jurídico, o ético e o político, não só de um ponto de 
vista externo ao direito, mas também em seu interior. (RUBIO, 2010, p. 25) 
 
 

A representação jurídica, por intermédio de uma visão mecanicista, em que 

pese a indispensabilidade para o fortalecimento de uma personalidade normativa, 

                                                        
23 Habermas (1997b) entende que o Direito pertence a um domínio diferente (Lebenswlet) ou seja, 
compõe o mundo da vida, aquele resumido na complexidade de variáveis sociais que condicionam o 
agir comum. Impregnado de consensos das experi°ncias individuais, ño mundo da vida cria as 
condições para o diálogo e o consenso, para o encontro das vontades e para a deliberação político-
jurídica na dimens«o da esfera p¼blicaò. (BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 560). Há o compartilhamento 
da tradi­«o cultural comum e da comunica­«o dos valores, identidades e expectativas similares. ñO 
mundo da vida, do qual as instituições são uma parte, manifesta-se como um complexo de tradições 
entrelaçadas, de ordens legítimas e de identidades pessoais ï tudo reproduzido pelo agir 
comunicativoò. (HABERMAS, 1997a, p. 42). A linguagem demonstra um importante papel ao campo 
jurídico por operar as junções necessárias entre geral e particular ao codificar as razões objetivas das 
institui­»es sociais designadas ¨ cumprir as tarefas constitucionais. Ainda, ñ[...] na perspectiva do 
participante, o mundo da vida é um horizonte feito de pré-compreensão, composto da própria 
linguagem, das evidências culturais (de onde os agentes retiram modelos explicativos que lhes 
permitem interpretar as situações), das solidariedades dos grupos (que se constituem em torno de 
determinados valores) e das compet°ncias dos indiv²duos socializados.ò (SCHUMACHER; SALUM, 
2017, p. 33) 
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não se verifica como o único caminho epistemológico no qual o jurista pode trilhar. 

Tendências modernas, tais como a multiplicidade e a conservação do Outro, 

ressaltam a possibilidade de uma abordagem legal a partir de manifestações 

coletivas e descentralizadoras. 

Com a finalidade de ultrapassar barreiras formalistas e positivistas na 

construção do pensamento jurídico latino-americano, o Direito proporciona uma 

formação intercultural que engrandece a cultura como uma postura e exercício diário 

de raciocínio. De acordo com Alves (2006), não há equívoco em explorar caminhos 

que se adequem à uma formação transformadora que critique suas próprias bases. 

O garimpo jurídico permite a exploração das riquezas do ordenamento, sob seus 

enfoques diversos. 

 
 
Os centros geradores de Direito não se reduzem mais tão-somente às 
instituições oficiais e aos órgãos representativos do monopólio do Estado 
Moderno, pois o Direito, por estar inserido nas práticas e nas relações 
sociais das quais é fruto, emerge de diversos centros de produção 
normativa. (WOLKMER, 2006, p. 121). 
 
 

Desta forma, a decomposição de métodos e fenômenos unitários, em favor 

de uma interpretação da realidade complexa, sugere uma hermenêutica social que 

promova uma visão jurídica, através do caleidoscópio epistemológico. O direito, sob 

uma ótica reflexiva, contribui para o estabelecimento de uma comunicação mais 

ampla entre os sistemas sociais e o ambiente no qual estão inseridos.  

O desenvolvimento do âmbito jurídico-filosófico, sob uma perspectiva 

múltipla permite a exploração do pluralismo dialógico entre mais de uma ciência é 

um dos exemplos de quebra paradigmática. ñA parceria seria, por assim dizer, a 

possibilidade de consolidação da intersubjetividade ï a possibilidade de que um 

pensar venha a se complementar no outro.ò (FAZENDA, 1995, p. 85).  

Assim, o enfoque reflexivo permite a união entre aspectos divergentes para 

partilharem de fundamentos acadêmicos e científicos com criatividade.   

 
 
Acerca do entendimento sociológico do Direito, muito jus se faz a 
compreensão da Sociologia Jurídica Comparada, como prática de estudo 
jurídico comparado à perspectivas próprias e das demais ciências 
epistemológicas. Este termo e seus auxiliares apresentam como finalidade 
ña an§lise sistem§tica e met·dica de v§rios objetos de compara­«o (ñunits of 
comparisonò), análise esta que permite constatar certas semelhanças ou 
diferenças. (ARNAUD, 1999, p. 757) 
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A partir de uma abertura do campo jurídico para a interação com demais 

processos constituintes sociais, as formas plurais que fundamentam e materializam 

a realização cultural ganham força para o debate das relações periféricas ao 

pensamento centralizado. 

Naturalmente, as experiências do saber jurídico brasileiro edificam novas 

formas de racionalidade que tendem a fragmentar a universalidade conceitual já 

absorvida pelo campo. O pluralismo age por diversos vieses e inegável as suas 

contribuições para a evolução do pensamento moderno acerca das fontes e 

manifestações do Direito.  

Os fenômenos culturais e cosmológicos que cercam a vida humana denotam 

de diversas interpretações. A partir de Barreto (2006), pode-se extrair que o 

pluralismo se tem revelado como uma intermediação capaz de aproximar os 

extremos e interferir na tendência totalizadora de centralização epistemológica. 

Logo, ñ[...] podem existir ordenamentos jurídicos contraditórios, mas também 

ordenamentos complementares aplic§veis a situa­»es diferentesò (SABADELL, 

2005, p. 121).  

Clamando por uma reconstrução do monismo jurídico, o pluralismo rompe 

com a dominação que favorece os fenômenos que exercem pressão para a 

manutenção do sistema em vigor que se verifica, juridicamente, excludente. O 

pluralismo busca uma valoração democrática do estado de direitos, representando 

um marco para suporte estatal e social.  

A multiplicidade das relações sociais se vislumbram a partir de dimensões 

distintas que compõem um sistema aberto à incorporação de especificações no 

campo jurídico. O pluralismo cultural serve, essencialmente, para envolver conjuntos 

heterogêneos e fenômenos distintos em prol da riqueza de elementos. 

 
 
[...] repensar a quest«o do ñpluralismoò nada mais ® do que a tentativa de 
buscar outra direção ou outra direção ou outro referencial epistemológico 
que atenda à modernidade na virada do século XX e nos primórdios do 
novo milênio, pois os alicerces de fundamentação ï tanto das Ciências 
Humanas quanto da Teoria Geral do Direito ï não acompanham as 
profundas transformações sociais e econômicas por que passam as 
sociedades complexas pós-industriais e as sociedades periféricas em 
processo de descolonização. (WOLKMER, 2015, p. 184). 
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As instituições epistemológicas que pregam fontes desfragmentadoras 

permite o aceite da vida social sob suas mais variadas formas de expressão cultural, 

desta forma, enriquecendo o campo jurídico por intermédio de um movimento que 

identifique a multiplicidade na qual o ordenamento está inserido. 

Diante uma insuficiência gerada pela análise monista e unitária, se verifica 

uma necessidade de fontes geradoras do Direito, para além das normas posta pelo 

legislador. O movimento plural desabrocha com objetivos revolucionários e 

tendências para romper com a conquista paradigmática, inicialmente, proposta pelo 

campo jurídico. 

Apresentando a relevância da análise intercultural do campo jurídico, pode-

se ter como uma das funções primordiais do Direito, o estabelecimento de um 

ordenamento pacífico no tocante as relações sociais humanas, considerando que a 

geração do Direito não se dá, exclusivamente na norma, mas na própria sociedade, 

surgindo nas relações sócio-jurídicas travadas internamente. (MALISKA, 2001). 

Logo, a força motriz do campo jurídico vivo est§ no ñdireito existente independente 

do direito legislado, caracterizado como ñdireito vigenteò, ® aquele que, apesar de 

não fixado em prescrições jurídicas, domina a vida.  

O Direito Estatal, desta forma, se vê impossibilitado, sozinho, de atender às 

necessidades sociais básicas, pois está dissociado de diversas práticas e exigências 

expressivas da população.  

 
Na realidade social brasileira ï um país de dimensões continentais, 
marcado por profunda desigualdade social, falta de acesso aos serviços 
básicos e satisfação das necessidades essenciais a grande parte da 
população -, o modelo de racionalidade moderna, marcado pelo monismo 
na produção do Direito, tem sido insuficiente para atender às demandas da 
sociedade, em especial no que concerne às parcelas excluídas e 
marginalizadas. (CATUSSO, 2007, p. 144). 
 
 

O pluralismo jurídico como um meio de estudo, não apresenta o objetivo de 

enfraquecer o Direito, mas em reconhecer que a ciência jurídica se expressa por 

todos os campos sociais e assim, onde menos se espera, o Direito está presente, 

seja normativa, material ou culturalmente.  

Em um ambiente plural, marcado por conflitos, privações e no qual o processo 

decolonizador se v° presente ñ[...] o pluralismo jurídico pode ter como objetivo a 

den¼ncia, a contesta­«o, a ruptura e a implementa­«o de novos Direitosò 

(WOLKMER, 2015, p. 261). O progresso social clama por uma passagem 
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hermenêutica que constitui um sistema epistemológico plural que possui 

instrumentos capazes de materializar os anseios sociais, por intermédio de textos 

normativos e axiológicos.  

Assim, o discurso cr²tico serve ñ[...] de um r·tulo geral que abrange um 

número de empreendimentos subversivos perante aquilo que, para seus membros, 

são as principais tradi­»es do saber jur²dicoò (MORRISON, 2006, p. 539-540). Trata-

se de um projeto social que repense o projeto hegemônico de saber, reordenando as 

relações tradicionais entre a Sociedade e Estado, o universalismo, as razões 

práticas e a filosofia do sujeito.  

Torna-se, portanto, imperativo a busca por novos horizontes epistemológicos 

além do bloco monolítico eurocêntrico, mas sim, aquele que reconheça a 

complexidade dos elementos fundantes do pluralismo jurídico. Não há como negar 

as formas plurais e emancipatórias (SANTOS, 2003b) que servem de uma 

legitimação do campo jurídico contra as formas hegemônicas eurocêntricas. 

 
A perspectiva Pluralista que aceita a fragmentação e as combinações 
múltiplas entre tradição, modernidade e pós-modernidade, é indispensável 
para considerar a conjuntura latino-americana de fim de século. Assim se 
comprova [...] como se desenvolveram em nosso continente os quatro 
traços ou movimentos definidores da modernidade: emancipação, 
expansão, renovação e democratização. Todos se manifestam na América 
Latina. O problema não reside em que não nos tenhamos modernizado, e 
sim na forma contraditória e desigual pela qual estes componentes vem se 
articulando (CANCLINI, 1989, p. 330). 
 
 

O processo de construção epistemológica, a partir de tal prisma não 

compreende a noção de construção de cima para baixo (ARAÚJO, 2008) que 

percebe uma visão universalizante ao congelar as normas sociais no tempo e no 

espaço. Propõe-se o reconhecimento de procedimentos simbólicos e práticas 

regionais que permitam a mutação das tradições jurídicas. 

O reconhecimento do pluralismo se revela pela compreensão dos elementos 

participativos e multiculturais de uma sociedade composta por comunidades 

diversas. A democracia que se expressa reconhece valores comuns na dimensão 

cultural que devem ser incorporados pelo campo jurídico. A partir de tanto, admite-se 

a construção de um ordenamento que resulte de várias lutas (MAMDANI, 1996) 

marcadas por autoridades costumeiras e sanções jurídicas. 

 
A problematização e a relevância da temática pluralista conduz, 
necessariamente, à discussão das possibilidades de nova cultura jurídica, 
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com legitimação assentada no reconhecimento da justa satisfação de 
necessidades básicas e na ação participativa dos sujeitos insurgentes, 
singulares e coletivos. (WOLKMER, 2006, p. 119) 
 

As experiências da modernidade não europeias não mais podem 

permanecer escondidas ou ignoradas. Tendo como fundamento o pensamento 

decolonial (MARTINS, 2014), há a aproximação de um movimento crítico que rompe 

com o processo colonizador, propondo, assim, uma desconstrução de movimentos 

unitários, em prol da diversidade dos saberes emergentes que estejam associados 

com a verdadeira realidade social.  

Entretanto, cumpre esclarecer que ao defender o pluralismo jurídico não se 

trata de negar o direito emanado pelo Estado, mas sim, tê-lo como uma das 

possíveis manifestações do campo jurídico materializado dentro da sociedade. 

Conquanto, ñ[...] o pluralismo envolve tanto as práticas oficiais quanto aquelas 

independentes ou semi-autônomas em relação ao Estadoò. (CATUSSO, 2007, p. 

11).  

Logo, a perspectiva do Direito sob uma ótica pluralista oferece um grau de 

reconhecimento às manifestações sociais marcadas pela desigualdade e pelo 

sentimento de falta de representatividade, tanto política quanto jurídica. Para que a 

heterogeneidade seja reconhecida ñ[...] requer a coexist°ncia de diferentes l·gicas 

de regulação executadas por diferentes instituições do Estado com muito pouca 

comunica­«o entre siò (SANTOS, 2003a, p. 57).  

Os conflitos sociopolíticos periféricos denunciam as desigualdades que 

assolam a sociedade latino-americana. A figura de movimentos sociais e os anseios 

porvindouros de outros centros epistêmicos se verificam como uma fonte legítima 

para a construção emancipatórias de práticas jurídicas, bem como, (RODRIGUES, 

2000) o reconhecimento de ações transgressoras ao processo de 

desconstitucionalização da vida.  

 
Por ser na sua essência, um Direito escrito identificado com a lei formal e 
produzido unicamente pelos órgãos estatais, minimizam-se ou 
desconsideram-se, na tradição geral de suas outras fontes, as múltiplas 
manifestações de exteriorização normativa (direito espontâneo, indígena, 
informal, extraestatal etc.) representadas pelos corpos sociais autônomos 
(sindicatos, assembleias, corporações, comunas, associações profissionais, 
grupos sócias de toda espécie) (WOLKMER, 2015, p. 72). 
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Far-se-á necessário analisar o subalterno, tanto de fora quanto de dentro, a 

posição de subalternidade na qual foi-lhe imposta (SANTOS, 2003b), reconhecendo 

a pluralidade e interligação das instâncias jurídicas e epistemológicas. 

Esta alternativa permite que haja uma prática plural para atender a 

emergência de novos sujeitos ao identificar na figura coletiva as particularidades 

fundamentais do ser humano (CATUSSO, 2007). Esta descentralização participativa 

busca uma implementação de alteridade que contemple as fundações formais e 

materiais da realidade jurídica. Este modelo ético propõe um avanço, 

 
[...] capaz de romper com todos os formalismos técnicos e os 
abstracionismos metafísicos, revelando-se a expressão autêntica dos 
valores culturais e das condições histórico-materiais do povo sofrido e 
injustiçado da periferia latino-americana e brasileira (WOLKMER, 2015, 
p.239)  
 
 

A ampliação da perspectiva intercultural do Direito abrange uma rediscussão 

necessária dos objetos e fundamentos que busca a compreensão de uma eficácia 

material. A multiplicidade das fontes fortalece as peculiares exigências dos atores 

sociais marginalizados, sob uma ótica participativa. 

Não há, portanto, qualquer pretensão de abolir o ordenamento estatal ou 

deixar de reconhecer o Estado como um ente gerador do Direito, apenas se busca 

uma ruptura com o paradigma contemporâneo que sugere uma única tutela e fonte 

criadora no campo jurídico.  

A edificação de uma instancia inédita de normatividade é capaz de orientar 

novos movimentos que transcendam as formas de dominação presentes no âmbito 

social brasileiro, sendo desnecessária a perpetuação de uma racionalidade 

impeditiva.  

Neste sentido, reconhecer o pluralismo jurídico implica em, 

 
[...] repensar a racionalidade não mais como um projeto iluminista de 
universalidade acabada e uniforme, mas como constelação que se vai 
refazendo e que engloba a proliferação de espaços públicos, caracterizados 
pela coexistência das diferenças, bem como à diversidade de sistemas 
jurídicos, circunscrita à multiplicidade de fontes normativas informais e 
difusas. (WOLKMER, 2015, p. 183). 
 
 

A construção de um campo epistemológico agregador se torna tendência 

para legitimar práticas comuns de atores sociais, historicamente, ignorados. A opção 

diante de uma nova configuração paradigmática e epistemológica reflete um ângulo 
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participativo, insurgente e paralelo. Compreender o pluralismo, de forma analítica, 

como uma ruptura das sacralizações jurídicas institui uma expressão que esteja 

diretamente ligada as experiências sociais interativas. 

Ao designar a existências das múltiplas facetas da realidade, as ações 

práticas são particularizadas nos campos sociais, envolvendo um conjunto de 

fenômenos jurídicos mais apropriados para atender as demandas emergentes. 

A diversidade dentro da organização social permite o surgimento de redes 

complexas que regulam o âmbito social dentro das pluralidades identificadas. 

Considerar-se-á novos polos dentro do mundo da vida que possibilitem a eficácia 

social dentro de uma comunidade, além do caráter estatal. 

 
Nessa linha, a relação entre direito positivo estatal e outras formas de 
expressão de juriscidade é modificada, pois o Estado passará a representar 
mais autenticamente a formalização das aspirações gerais emergentes da 
sociedade e se efetivará nesta, a partir das práticas sociais, com o que 
perde sentido ï ou ganha um novo ï a separação entre Estado e Sociedade 
ou mesmo entre Direito Público e Privado. (CATUSSO, 2007, p. 143). 
 
 

Assim, os interesses, as aspirações, os objetos e valores são marcados por 

uma essência de diversidade e fragmentação inerentes à temporalidade e fluidez 

das relações. O estado das coisas não se mantém estaticamente, sendo que, os 

possíveis caminhos se verificam múltiplos. Há um deslocamento das instituições 

unitárias para setores locais que acompanham, de forma horizontal, as propostas 

advindas das margens. 

Esta postura de relativização da razão provocada por um processo 

epistemol·gico emancipat·rio cr²tico ñ[...] exige posturas inovadoras de autenticidade 

e desprendimentoò (MENDES, 2008, p. 97) tal como o pensamento decolonial pode 

ser identificado.  

A tarefa de evidenciar o surgimento de hermenêuticas alternativas tanto do 

poder quanto do âmbito jurídico sugerem o reconhecimento das múltiplas 

possibilidades de sentir o mundo. ñ£ tempo, enfim, de deixar de ser o que n«o 

somosò (QUIJANO, 2005, p. 126).  

Assim, deve-se transgredir os paradigmas de produção científica para 

ultrapassar os obstáculos à materialização de direitos no tecido social. O 

rompimento paradigmático, por sua vez, clama por métodos e instrumentos que 

tragam uma visão transformadora do tecido social, no presente tocante, para basilar 
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um plano epistemológico que esteja além dos pontos eurocêntricos e 

universalizantes. 
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3 A DECOLONIZAÇÃO NO PENSAMENTO JURÍDICO 

Postas tais conjecturas, verificam-se os fundamentos necessários para o 

rompimento com a imagem eurocêntrica de portadora universal e exclusiva do 

progresso jurídico e racional. Utilizando-se de lentes europeias para vislumbrar a 

realidade sociopolítica latino-americana, não se obtém a percepção correta das 

distinções de identidade e do discurso de desenvolvimento que não se aplica em 

certos meandros.  

Os legados eurocêntricos ainda bloqueiam a percepção ampla das 

experiências sociais, produzindo, portanto, pensamentos cíclicos que se auto 

reproduzem. A perspectiva deconial24, por sua vez, permite a potencialidade criativa 

de desvinculação de saberes silenciados e junção de conhecimentos sociais. 

Neste sentido, os saberes subalternos e marginalizados possuem uma 

capacidade epistemológica hábil ao desenvolvimento dialógico para com outros 

saberes, sob perspectivas plurais e capazes de transformar o meio no qual se 

inserem. 

 
O processo que culminou com a consolidação das relações de produção 
capitalistas e do modo de vida liberal, até que estas adquirissem o caráter 
de formas naturais de vida social, teve simultaneamente uma dimensão 
colonial/imperial de conquista e/ou submissão de outros continentes e 
territórios por parte das potencias europeias, e uma encarniçada luta 
civilizatória no interior do território europeu na qual finalmente acabou-se 
impondo a hegemonia do projeto liberal. (LANDER, 2005, p. 12). 
 
 

A partir de tanto, entende-se que as reflexões jurídicas elaboradas, 

unicamente, por questões europeias acabaram por subalternizar os demais saberes 

que n«o se enquadram nesta linha. ñO pensamento decolonial reflete sobre a 

colonização como um grande evento prolongado e de muitas rupturas e não como 

uma etapa hist·rica j§ superadaò. (COLA¢O, 2012, p. 8).  

Reivindica-se, portanto, tanto um modelo estatal quanto um campo do saber 

que considere a diversidade dos conhecimentos locais e, portanto, reconheça os 

pressupostos de eficácia em um determinado local. 

 

                                                        
24 Utilizar-se-§ o termo decolonial, com a supress«o do ñsò para que seja demarcada uma intenção de 
pesquisa que se distingue do significado de descolonização. Conforme estabelece Walsh (2009, p.15-
16), tem-se salientado uma posição de contínuo transgredir e forte insurgência contra a hegemonia 
eurocêntrica no campo jurídico como fenômeno epistemológico. 
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A busca de alternativas à conformação profundamente excludente e 
desigual do mundo moderno exige um esforço de desconstrução do caráter 
universal e natural da sociedade capitalista-liberal. Isso requer o 
questionamento das pretensões de objetividade e neutralidade dos 
principais instrumentos de naturalização e legitimação dessa ordem social: 
o conjunto de saberes que conhecemos globalmente como ciências sociais. 
(LANDER, 2005, p. 8). 
 
 

A epistemologia ocidental, durante os últimos cinco séculos, foi postulada 

como a única capaz de propiciar conhecimentos válidos acerca dos campos sociais, 

incluindo o direito, a economia, a política e a ética. Tal construção se deu em virtude 

da construção da episteme que produziu figuras conceituais (sujeito e objeto) que 

dispõem de um método de descoberta de verdades universais e colonizadoras. 

Entretanto, os saberes pretensamente universais (FOUCAULT, 2011) são 

produzidos por um discurso que denomina como verdadeiro as condições para a 

validade epistemológica. A verdade, portanto, seria um produto da condição de 

saber-poder e da articulação política dos procedimentos de confecção constitutiva 

das práticas discursivas. 

A consolidação da epistemologia eurocêntrica no Brasil teve como 

fundamento um paradigma de conquista que se utilizou da violência para justificar a 

intromissão do pensamento estrangeiro. Logo, já constituído, projeta-se como 

obstáculo na compreensão da realidade latino-americana. Ao reclamar 

conhecimentos de fora do continente, define como inválido aquela episteme que 

esteja fora dos alcances do saber. 

A justificativa da modernidade, a partir de uma visão hegemônica, permite a 

racionalização da violência como instrumento necessário para sustentar uma 

posição excludente. Sob uma ótica eurocêntrica (DUSSEL, 2005, p. 29), para 

sustentar uma ótica eurocêntrica, a civilização moderna se coloca em um patamar 

superior as demais, posição esta que a obriga, como uma exigência moral, a 

desenvolver os bárbaros. O caminho para esta educação do desenvolvimento, se dá 

por uma via unilinear, determinando uma falácia impositiva que deve ter como ponto 

de partida a Europa. Logo, a violência é inevitável, pois o processo de dominação 

pressupõe vítimas inerentes ao processo civilizatório, no qual o bárbaro tem culpa e 

o colonizador inocente que busca a emancipação dos imaturos.  

Esta ação, já naturalizada pelas experiências históricas, transforma as 

relações sociais, tornando o processo de colonização algo aceitável e natural ao 
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processo de aprendizagem e de conhecimento. Nesta vertente, possível concluir que 

ñ[...] a modernidade e a racionalidade foram imaginadas como experi°ncias e 

produtos exclusivamente europeusò (QUIJANO, 2005, p. 111).  

No âmbito do campo jurídico, não se pode esquecer que o Direito não se 

manifesta somente na normatividade, mas, especialmente, na construção dada a 

partir dos discursos que determinam sujeito especiais e objetos a serem delimitados 

(DAMÁZIO, 2008). A norma jurídica, neste processo de construção epistemológica, 

torna-se um produto de imposição contra àqueles que contestem a produção de 

raciocínio hegemônica. Este silenciamento constitui uma autorreprodução violenta 

que acentua as desigualdades, não agregando qualquer valor à alteridade proposta 

como finalidade de união. 

 
 
Por tudo isso, se se pretende a superação da Modernidade, será necessário 
negar a negação do mito da Modernidade. Para tanto, a outra-face negada 
e vitimada da Modernidade deve primeiramente descobrir-se inocente: é a 
vítima inocente do sacrifício ritual, que ao descobrir-se inocente julga a 
Modernidade como culpada da violência sacrificadora, conquistadora 
originária, constitutiva, essencial. Ao negar a inocência pela Modernidade e 
ao afirmar a Alteridade do Outro, negado antes como vítima culpada, 
permite descobrir pela primeira vez a outra face oculta e essencial à 
Modernidade: o mundo periférico colonial, o índio sacrificado, o negro 
escravizado, a mulher oprimida, a criança e a cultura popular alienadas, etc. 
(as vítimas da Modernidade) como vítimas de um ato irracional (como 
contradição do ideal racional da própria Modernidade) (DUSSEL, 2005, p. 
29). 
 
 

Identificando que o conhecimento predominante tem uma predileção 

eurocêntrica, tanto de origem quanto de pretensão, possível afirmar que os 

discursos são acontecimentos regionalizados e produzidos por sujeitos ancorados 

em um espaço-tempo definido. Logo, ñn«o h§ um conhecimento universal, melhor, 

ou mais justo, mas discursos que possuem uma história, e esta não pode ser 

separada das relações de poderò (COLAÇO, 2012, p. 17). 

A universalidade, portanto, se verifica uma falácia, pois demonstra uma 

intenção de conquista de um saber para com o outro, seja de determinada raça, 

nacionalidade, cultura ou gênero. Assim, ñ[...] é apenas uma versão globalizada de 

uma tradição local extremamente provinciana. Nascidos de uma cultura dominadora 

e colonizadora, os sistemas modernos de saber são, eles próprios, colonizadores.ò 

(SHIVA, 2003, p. 21). 
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Quebrando com o paradigma universal, ao conceituar os saberes de locais, 

se evidencia a inevitável impossibilidade de separação dos instrumentos e sujeitos 

dos fenômenos políticos, jurídicos e culturais regionais. Assim, a construção dos 

conceitos de Europa e Outro (MIGNOLO, 2005) se constituiu a partir do continente 

europeu e pela construção do discurso de dominação.  

O manto da verdade posto no discurso jurídico sob a nomenclatura de 

universalidade, não permite denotar a localização das relações de poder 

estabelecidas previamente (FOUCAULT, 2011). Os saberes locais são ocultados e 

silenciados por uma força epistemológica estrangeira e criada na intenção de 

conquista. 

 
O primeiro plano da violência desencadeada contra os sistemas locais do 
saber é não considera-los um saber. A invisibilidade é a primeira razão pelo 
qual os sistemas locais entram em colapso, antes de serem testados e 
comprovados pelo confronto com o saber dominante do Ocidente. A própria 
distância elimina os sistemas locais da percepção. Quando o saber local 
aparece de fato no campo da visão globalizada, fazem com que 
desapareça, negando-lhe o status de um saber sistemático e atribuindo-lhes 
os adjetivos de ñprimitivo e ñanticient²ficoò (SHIVA, 2003, p. 23). 
 

 

Os conceitos jurídicos, portanto, se intencionam somente a partir de uma 

origem epist°mica. ñOu seja, o pensador europeu se proclamou como o detentor de 

um saber universal que representaria a verdade, sendo que os ñoutrosò detinham 

saberes ñlocaisò, desta forma se constitui o eurocentrismo.ò (COLAÇO, 2012, p. 19). 

As formas de conhecimento, a partir de tal conceito, se propõem a objetivar o 

mundo, desencadeando um risco aos sujeitos e uma incerteza perante o 

reconhecimento do Outro. 

A desarticulação do mundo, a coisificação do ser e do planeta, e a negação 

da outridade são exemplos de uma racionalidade moderna eurocêntrica, cujo 

conhecimento vem desestruturando os ecossistemas e impossibilitando a verificação 

material da carga axiológica prevista no texto constitucional. Logo, os padrões de 

poder baseados em uma colonialidade sugerem uma perspectiva do conhecimento 

do qual o não-europeu seria inferior, cuja ñ[...] nova identidade racial, colonial e 

negativa, implicava o despojo de seu lugar na história da produção cultural da 

humanidadeò (QUIJANO, 2005, p. 116). As identidades que surgem são propicias 

para o desenvolvimento de um discurso de dominação e apropriação dualística. 
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As contradições não apenas se fazem manifestas na falta de rigor do 
discurso, mas também em sua colocação em prática, quando surgem os 
dissensos em torno do discurso do desenvolvimento sustentado/sustentável 
e os diferentes sentidos que este conceito adota em relação aos interesses 
contrapostos pela apropriação da natureza (LEFF, 2006, p. 138) 
 
 

A construção de uma nova racionalidade permite a evolução dialógica para 

perpassar as práticas sociais inclusivas e produzidas por novos atores sociais, se 

verifica em um processo de emancipação decolonial submetida à fertilizar os 

saberes locais e interculturais.  

Este espaço do saber dominante permite que haja uma monocultura 

legitimada no processo de desaparecimento de espaços alternativos que importem 

em uma variedade inédita à abordagem eurocêntrica. 

A intenção decolonial e plural pretende uma concepção de interculturalidade 

para generalizar-se como um movimento que faz parte de um pensamento de 

reconhecimento construído do particular lugar político de enunciação subalterna, 

pois a sociedade latino-americana moderna, da forma que se encontra constituída, 

favorece as práticas de monocultura epistemológica. 

 
Nesta linha de pensamento, surge a ecologia dos saberes, fundamentada 
na ideia da diversidade epistemológica do mundo, no reconhecimento da 
existência de uma pluralidade de formas de conhecimento além do 
conhecimento científico. Isso implica renunciar a qualquer epistemologia 
geral. (PORTANOVA; CORTE, 2015, p. 136) 
 
 

Tornando visível a necessidade de uma produção do conhecimento que não 

destrua o Outro, a decolonialidade se vê como um instrumento e um processo de 

constituição epistemológica hábil a desnaturalizar os processos de conquista, tanto 

social quanto jurídica que se contrapõe a dominação das singularidades. Esta 

racionalidade decolonial emerge, portanto, ñ[...] do questionamento ¨ racionalidade 

dominanteò (LEFF, 2006, p. 279) 

Reconhecendo que há uma pluralidade de saberes heterogêneos, forma-se 

uma ecologia (SANTOS, 2010a) epistemológica que permite o florescer das lutas 

emancipatórias e emergentes dos sujeitos subalternos. Por uma episteme não 

violenta, orientam-se práticas de transgressão e libertação, desde às margens do 

saber eurocêntrico. 

 
 
[...] as realidades sociais e culturais das sociedades periféricas do sistema 
mundo onde a crença na ciência moderna é mais tênue, onde as ligações 
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entre ciência moderna e os desígnios da dominação colonial e imperial são 
mais visíveis, e onde outras formas de conhecimento não científico e não 
ocidental persistem nas práticas sociais de vastos setores da população. 
(SANTOS, 2010a, p. 108). 
 
 

Analisando as pluralidades internas do campo social pretendido, sob um 

enfoque decolonial, abre-se as portas para que haja uma insurreição dos saberes 

sujeitados (FOUCAULT, 2011), uma vez que as características ignoradas pelo cogito 

e pelo positivismo jurídico ganham forças. 

A percepção de interculturalidade organiza uma articulação inédita da 

intenção colonial, sendo, segundo Walsh (2009), um princípio ideológico que 

construa uma democracia moderna e garantista da máxima participação dos povos e 

das nacionalistas componentes de um Estado.  

 
Há outros direitos, outras formas de pensar o direito baseadas em outras 
histórias e experiências e não apenas aos modelos epistêmicos jurídicos 
ocidentais. Estas formas de conhecimento não almejam a universalidade, 
mas se reconhecem enquanto locais. É claro que quando falamos em 
ñlocalò, n«o queremos dizer que os saberes s«o separados e n«o se 
comunicam entre si, pelo contrário, o local ® sempre ñinterlocal, por®m 
nunca epistemicamente universal (COLAÇO, 2012, p. 22). 
 
 

O projeto decolonial propõe uma transformação e, diferentemente da 

intenção imperante na contemporaneidade latino-americana, não há como se 

confundir com uma reprodução ideológica de colonialismo. Nesse contexto, por 

intermédio de ferramentas decoloniais, propõe-se uma construção do pensar não 

eurocêntrico de produção contra-hegemônica frente ao projeto de colonização 

epistemológica. Desta forma, a interculturalidade se torna um dos instrumentos 

h§beis, visto que ñ[...] pode ser usado para significar um multiculturalismo inclusivo, 

neoliberal e, em ocasiões, conservador, como também para significar e representar 

um processo e projeto político-social transformador.ò (WALSH, 2009, p. 83). 

Trata-se, portanto, de uma interação entre sujeitos, conhecimentos, 

racionalidades e princípios constitucionais que se encontram subtraídos. Tais 

movimentos devem admitir as assimetrias e reconheçam a capacidade de produção 

políticas públicas que surjam a partir das margens socioeconômicas. Este fenômeno 

representa uma diversidade de processos e direções dinâmicas que reconheçam os 

múltiplos procedimentos na construção de um novo sentido civilizatório que 

reconheça as subalternidades.  



56 

 

 

Portanto, a decolonização pretende uma busca incessante por noções 

interpretativas que reafirmem a capacidade local de construção de saber, hábil a 

orientar entendimentos jurisprudenciais e a governança como um fenômeno plural e 

multifacetado. 

 

3.1 A COLONIZAÇÃO E SEUS REFLEXOS 

 

Para que se possa romper os grilhões epistemológicos brasileiros, deve-se 

observar como foi possível a colonização do saber e, mais especificamente, a partir 

de um paradigma de conquista, de que maneira o pensamento eurocêntrico trouxe 

um legado de injustiças sociais e desigualdades profundas oriundas de um 

pensamento que impede a compreensão do mundo a partir do próprio mundo.  

Assim, ñ[...] desde a conquista das Américas, os projetos de cristianização, 

colonização, civilização, modernização e o desenvolvimento configuraram as 

rela­»es entre Europa e suas col¹nias em termos de uma oposi­«o n²tidaò 

(CORONIL, 2005, p. 58). Evocando um processo indiferenciado de desenvolvimento, 

os agentes sociais e políticos se tornam seres indefinidos e subordinados às fontes 

de poder hegemônicas. 

A partir de um olhar colonial, a humanidade estaria dividida em espécies e 

subespécies (MBEMBÉ, 2017, p. 119), devendo ocorrer uma hierarquização para 

diferenciar e separar os homens, diante suas particularidades, por intermédio de 

instrumentos legais que permitam o distanciamento entre seres estranhos. 

Os colonizadores operam sob diversas condições e configurações de um 

universo relacional de dominação europeia às demais populações globais. 

 
 
A incorporação de tão diversas e heterogêneas histórias culturais a um 
único mundo dominado pela Europa, significou para esse mundo uma 
configuração cultural, intelectual, em suma intersubjetiva, equivalente à 
articulação as formas de controle do trabalho em torno do capital, para 
estabelecer o capitalismo mundial. Com efeito, todas as experiências, 
histórias, recursos e produtos culturais ocidental. Em outras palavras, como 
parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também concentrou sob 
sua hegemonia o controle de todas as formas de controle de subjetividade, 
da cultura, e em especial do conhecimento, da produção do conhecimento. 
(QUIJANO, 2005, p. 110). 
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O processo de colonização induz a um distanciamento da realidade ao 

adotar uma identidade universal que não reflete os anseios contemporâneos 

brasileiros. O domínio colonial marca a história latino-americana não só no intuito de 

transformar a realidade (ARAÚJO, 2008), bem como a maneira de contá-la. Sob 

uma ótica eurocêntrica 25 , a modernidade seria um processo emancipatório da 

imaturidade a partir de um esforço racional que proporcionaria um novo 

desenvolvimento a ser imposto à humanidade. 

 
 
A colonialidade do poder é um dos elementos constitutivos do padrão global 
do poder capitalista. Baseia-se na imposição de uma classificação racial / 
étnica da população do mundo como a pedra angular desse padrão de 
poder e opera em cada um dos planos, domínios e dimensões, material e 
subjetivo da existência diária e em escala social. Ele se origina e globaliza 
da América. Com a constituição da América (América Latina), ao mesmo 
tempo e no mesmo movimento histórico, o poder capitalista emergente se 
torna global, seus centros hegemônicos estão localizados nas áreas 
localizadas no Atlântico - que mais tarde serão identificadas como Europa - 
e como eixos centrais do seu novo padrão de dominação, a colonialidade e 
a modernidade também são estabelecidas. Em outras palavras: com o 
capitalismo americano (latino) torna-se global, a eurocêntrica e a 
colonialidade e a modernidade são instaladas, até hoje, como os eixos 
constitutivos desse padrão específico de poder.26 (QUIJANO, 2007, p. 93-
94, tradução nossa).  

 
 

A espoliação epistemológica legitimou as diferenças entre o ser colonizador 

e aquele objeto de colonização. Diversas noções de raça e cultura operaram para 

gerar identidades opostas que possibilitassem a justificação de um poder racional 

por parte do colonizador.  

A perspectiva binária disseminada pelo eurocentrismo, impôs um fluxo de 

expansão colonial no intuito de dominação sobre o globo terrestre. ñ[...] para l§ do 

enclausuramento europeu, reina o estado de natureza ï um estado sem f®, nem leiò 

                                                        
25 Tratando-se de uma perspectiva crítica do eurocentrismo, importante salientar que não se refere a 
todos os modos de conhecimento europeus, ñmas a uma espec²fica racionalidade ou perspectiva de 
conhecimento que se torna mundialmente hegemônica colonizando e sobrepondo-se a todas as 
demais, prévias ou diferentes, e a seus respectivos saberes concretos, tanto na Europa como no 
resto do mundoò (QUIJANO, 2005, p. 115) 
26 No original: ñLa colonialidad del poder es uno de los elementos constitutivos del patrón global de 
poder capitalista. Se funda en la imposición de una clasificación racial/étnica de la población del 
mundo como piedra angular de dicho patrón de poder, y opera en cada uno de los planos, ámbitos y 
dimensiones, materiales y subjetivas de la existencia cotidiana y a escala social. Se origina y 
mundializa a partir de América. Con la constitución de América (Latina), en el mismo momento y en el 
mismo movimiento histórico, el emergente poder capitalista se hace mundial, sus centros 
hegemónicos se localizan en las zonas situadas sobre el Atlántico -que después se identificarán 
como Europa-, y como ejes centrales de su nuevo patrón de dominación se establecen también la 
colonialidad y la modernidad. En otras palabras: con América (Latina) el capitalismo se hace mundial, 
eurocentrado y la colonialidad y la modernidad se instalan, hasta hoy, como los ejes constitutivos de 
ese específico patrón de poder ñ 
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(MBEMBÉ, 2017, p. 107). Por intermédio de um fluxo falacioso do qual o culmina na 

Europa e que as diferenças que o ser europeu e o não-europeu derivariam de uma 

diferença natural, e não de poder, possibilitaram o fundamento da perspectiva 

hegemônica que necessita ser debatida. 

Esta ideia biológica foi assumida como um elemento constitutivo e 

fundamental das relações de dominação. Os povos dominados, portanto, a partir de 

traços fenótipos, tiveram suas contribuições culturais e epistemológicas deixadas de 

lado, em prol de uma racionalidade eurocêntrica universal.  

Por este aspecto, o eurocentrismo conseguiu transitar pelos demais 

continentes no intuito de legislar o uso da razão, mostrando como suas concepções 

de Direito, Estado e Cultura eram os únicos caminhos possíveis à 

transcedentalidade e evolução. 

 
 
No princípio tudo era América, ou seja, tudo era superstição, primitivismo, 
luta de todos contra todos, estado de natureza. O último estágio de 
progresso humano, aquele alcançado pelas sociedades europeias, é 
construído, por usa vez, como o outro absoluto do primeiro e à sua 
contraluz. (CASTRO-GÓMEZ, 2005b, p. 84) 
 
 

A colonialidade de poderes, como um fator constitutivo da realidade 

moderna liberal é fundada a partir de uma ciência que considera o espaço/tempo 

dicotômico, colocando o continente europeu como ponto de partida para o 

crescimento dos saberes. Poss²vel afirmar que ña colonialidade ® constitutiva da 

modernidadeò (MIGNOLO, 2005, p. 44). 

Neste mesmo sentido, para Quijano (2005) as relações sociais implicam em 

âmbitos básicos da existência, sejam eles: trabalho, intersubjetividade, sexo, 

natureza e autoridade coletiva, e podem ser dominadas diretamente. 
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FIGURA 1: Os Elementos do Poder e os Ambientes Básicos da Existência Coletiva 

Fonte: Quintero (2010). 

 

Os três marcos constitutivos (conflito, exploração e dominação) demonstram 

como as relações de poder podem controlar o comportamento dos sujeitos, mesmo 

que se estabeleça somente em um dos aspectos básicos da existência coletiva 

(trabalho, autoridade coletiva, [inter]subjetividade, sexo e natureza). Uma vez que 

todos são interligados e se comunicam, a dominação, por intermédio da violência se 

organiza e legitima transitoriamente.  

Estes âmbitos de existência delimitam os ambientes pelo qual o poder 

hegemônico se manifesta, outrora, reduz o sujeito à cinco categoriais primais que se 

constituem, ora de maneira separada, ora interdependente. Tais relações são 

configuradas por ações que ditam a forma na qual os ritmos são articulados, seja de 

forma dialética ou dialógica.  

Assim, a colonialidade atua em vários níveis, chamando atenção para a 

ausência de tempo específico, vez que vem se perpetuando até o presente nas mais 

diversas relações através das dimensões epistêmicas. 

  
 
O interessante aqui é que a história conhecida é a disputa sobre o controle 
de todas e cada uma dessas áreas da existência social e o poder resultante 
- relações de dominação / exploração / conflito - que dá configuração ao 
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comportamento social da As pessoas dizem as "estruturas".27 (QUINTERO, 
2010, tradução nossa). 
 
 

Sob uma hegemonia ibérica, a colonização epistemológica, levando em 

considerações todos os elementos sociais que Quijano (2005) aponta, se 

desenvolveu como pensamento hegemônico para assinalar uma ordem mundial que 

derivasse de discussões, objetos e sujeitos pensados por uma tensão, 

exclusivamente, do continente Europeu.  

O processo de descobrimento28 do continente americano e do indivíduo que 

ali se encontrava, instaurou uma assertiva de conhecimento do Outro não para 

entendê-lo, mas sim, para dominá-lo. ñA rela­ão básica entre os centros e as 

periferias foi o saque a exploração, tanto da mão de obra, indígena e posteriormente 

africana, como tamb®m de recursos naturaisò (COLA¢O, 2012, p. 127). Possível 

afirmar que, como paradigma eurocêntrico, a modernidade se tem compreendida no 

final do século XV e com a conquista do continente americano e do oceano 

Atl©ntico. Portanto, ña Am®rica Latina entra na Modernidade (muito antes que a 

Am®rica do Norte) como a outra face: dominada, explorada, encobertaò (DUSSEL, 

2005, p. 28) 

 
[...] os colonizadores europeus encontraram nos territórios em que se 
instalavam formas de organização social que ignoravam a noção 
universalizante e abstrata de sujeito de direito; pelo contrário, as relações 
pessoais de dependência eram muito fortes, num universo de solidariedade 
social representado por grupos que iam da família à tribo [...] foi preciso 
destruir esta organização social e transformar os indivíduos em sujeitos de 
direito, capazes de vender a sua força de trabalho. (MIAILLE, 1979, p. 112) 
 
 

Assim, pode-se considerar que ñ[...] o eurocentrismo e o colonialismo são 

como cebolas de m¼ltiplas camadasò (LANDER, 2005, p. 7), pois a influência no 

pensamento latino-americano está enraizada de maneira que dificulta a percepção 

de tanto.  

                                                        
27 No original: ñLo interesante aquí, es que la historia conocida, es la disputa por el control de todos y 
cada uno de aquellos ámbitos de la existencia social y el poder resultante ïrelaciones de dominación 
/ explotación / conflicto- lo que da configuración al comportamiento social de las gentes es decir las 
"estructuras"ò 
28 O termo descobrimento é utilizado de forma errônea, quando associado ao processo de conquista 
do continente americano, sendo v§lido, somente, sob uma perspectiva euroc°ntrica. ñNa verdade, os 
espanhóis e portugueses não descobriram nada. Tudo já existia e tinha nome e dono. A América já 
esta povoada milenarmente, ainda que parcamente em algumas regi»esò (ZIMMERMANN, 1986, p. 
88) 
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Reconhecer o ocultamento das dimensões particulares por questionamentos 

globais nos mais versos campos das ciências sociais é uma dificuldade para que 

sejam possibilitadas formular alternativas ao discurso hegemônico. 

 
 
As colônias da Europa, primeira na América e mais tarde na África, 
forneceram-lhe mão-de-obra, produtos agrícolas e recursos minerais. 
Igualmente, apresentaram à Europa uma variedade de culturas em 
contraposição às quais a Europa concebeu a si mesma como o padrão da 
humanidade ï como portadora de uma religião, uma razão e uma civilização 
superiores encarnadas pelos europeus. (CORONIL, 2005, p. 52). 
 
 

A perspectiva eurocêntrica institui que a única realidade possível é aquela 

sociedade liberal desejada, tanto econômica quanto epistemologicamente. O modelo 

de civilização proposto se torna a única alternativa universal, sendo desnecessário 

qualquer meandro que repense as bases desta fundação. ñChamamos a esta vis«o 

de eurocêntrica porque indica como pontos de partida da Modernidade fenômenos 

intra-europeus e seu desenvolvimento posterior unicamente da Europaò (DUSSEL, 

2005, p. 27). 

Apresentando uma única narrativa como fonte de conhecimento científico, 

tem-se moldada uma visão da sociedade e das experiências humanas que somente 

considere as determinações objetivas e universais, despojando contradições ao ser 

importada para outro ambiente além daquele na qual foi pensada. Tal ato de 

exportação epistemológica é um produto do método cartesiano (DESCARTES, 

1979) que propôs uma ruptura ontológica entre o mundo e a razão. 

 
 
Esta total separação entre mente e corpo deixou o mundo e o corpo vazios 
de significado e subjetivou radicalmente a mente. Esta subjetivação da 
mente, esta separação entre mente e mundo, colocou os seres humanos 
numa posição externa ao corpo e ao mundo, com uma postura instrumental 
frente a eles. (APFFEL-MARGLIN, 1996, p. 4). 
 
 

A visão de Descartes (1979) deixou de herança uma visão de mundo a ser 

organizado a partir de fundamentos específicos de direito normativo, autenticidade e 

validade. Justiça, moral e eficácia seriam questões além dos problemas objetivos de 

conhecimento. O eurocentrismo permite a confusão entre uma abstração da 

universalidade com as particularidades de mundialidade sob a ótica concreta e 

hegem¹nica do ñvelho continenteò.  
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Desse ponto de vista o ser humano é, por excelência, um ser dotado de 
razão, e esse dom se concebe como localizado exclusivamente na alma. 
Assim o corpo, por definição incapaz de raciocinar, não tem nada a ver com 
a razão/sujeito. Produzida essa separação radical entre razão/sujeito e 
corpo, as relações entre ambos devem ser vistas unicamente como 
relações entre a razão/sujeito humana e o corpo/natureza humana, ou entre 
espirito e natureza. Deste modo, na racionalidade eurocêntrica o corpo foi 
fixado como objeto de conhecimento, fora do entorno do sujeito/razão 
(QUIJANO, 2005, p. 118). 
 
 

Este projeto iluminista e cartesiano da ciência sustenta um imaginário que 

possibilita a postulação de uma raça europeia em relação as outras formas de 

cultura (SAID, 2007). Assim, o Outro é construído pelo dominador europeu como um 

objeto. 

Por intermédio destas bases, a população latino-americana foi classificada e 

conceituada como subalterno e suscetível a ser dominada. Tido como um território 

periférico, as questões de colonialidade são visíveis e o sentimento evidente para 

constituir um pensar crítico no continente. 

O tratamento profissionalizante dado as ciências sociais, incluindo-se o 

Direito, traz uma racionalidade cognitiva que mira na instrumentalidade das práticas 

expressivas (HABERMAS, 1997a) que estariam submetidas, diretamente, a uma 

lógica colonizadora ligada a poucos sujeitos legitimados a tanto. Há, portanto, o 

desenvolvimento de um pensamento hegemônico que reconheça objetos 

universalizantes, regulados por processos excludentes e objetivos. 

 
 
O ego cogito moderno foi antecedido em mais de um século pelo ego 
conquiro (eu conquisto) prático do luso-hispano que impôs sua vontade (a 
primeira Vontade-de-poder moderna) sobre o índio americano. A conquista 
do México foi o primeiro âmbito do ego moderno. A Europa (Espanha) tinha 
evidente superioridade sobre as culturas asteca, maia, inca, etc, em 
especial por suas armas de ferro ï presentes em todo o horizonte euro-afro-
asiático. A Europa moderna, desde 1492, usará a conquista da América 
Latina (já que a América do Norte só entra no jogo no século XVII) como 
trampolim para tirar uma vantagem comparativa determinante com relação a 
suas antigas culturas antagônicas (turco-muçulmana, etc) Sua 
superioridade será, em grande medida, fruto da acumulação de riqueza, 
conhecimentos, experiências, etc, que acumulará desde a conquista da 
América Latina (DUSSEL, 2005, p. 28) 
 
 

A organização colonial a partir de uma perspectiva eurocêntrica constitui 

saberes contaminados por uma totalidade narrativa que exclui as particularidades 

regionais que contrariem os pressupostos racionais e positivos.  
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Ao negar as ações simultâneas, o pensamento colonial eurocêntrico 

deslegitima sujeitos marginalizados e intenções coletivas em prol de uma visão 

homogeneizante e simplificadora, em um território que não reconhece composto por 

indivíduos hábeis a produzir seus objetos epistemológicos (CLAVERO, 1997).  

Não há, portanto, como negar o vinculo entre a modernidade imposta e o 

movimento colonial. ñImpregnadas desde suas origens por um imaginário 

eurocêntrico, as ciências sociais projetaram a ideia de uma Europa ascética e 

autogerada, formada historicamente sem contato algum com outras culturas.ò 

(CASTRO-GÓMEZ, 2005a, p. 83). 

No mesmo viés, há a construção de uma imagem silenciadora dos discursos 

regionais, consolidando uma autoimagem de poder. Ou seja, ñA p·s-modernidade 

autoconcebida na linha unilateral da história do mundo moderno, continua ocultando 

a colonialidade e mantém a lógica universal e monolítica.ò (MIGNOLO, 2005, p. 34). 

Por sua vez, o universalismo expandido pelo projeto de colonização, tanto 

político quanto jurídico trouxe suas bases no processo hegeliano sistemático que 

culminou na exclusão pela realização universal do espírito que não participa, 

igualmente, entre todos os povos. 

 
Ao povo a que corresponde tal momento como princípio natural, é-lhe 
encomendada a execução do mesmo no progresso da autoconsciência do 
espírito do mundo que se abre. Este povo, na história universal e para essa 
época, é o dominante e nela só pode fazer época uma vez. Contra este seu 
absoluto direito de ser portador do atual grau de desenvolvimento do 
espírito do mundo, os espíritos dos outros povos não tem direitos, e eles, 
como aqueles cuja época passou, não contam na história universal. 
(HEGEL, 2001, p. 335). 
 
 

Este processo de construção narrativa demonstra a intenção de não 

reconhecer o Outro, deixando-o a margem de um saber universal, caso aquele se 

demonstre incapaz de atingir o grau de esclarecimento e desenvolvimento. Ao negar 

o processo civilizatório imposto pela perspectiva eurocêntrica, reconhecendo a 

injustiça dos sacrifícios impostos ao Outro, tenta-se superar uma razão 

emancipatória como suposta razão libertadora e transcendental do sujeito (KANT, 

2008), pois a entende como uma falácia do desenvolvimento imposto por um 
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processo de modernização hegemônico e eurocêntrico, com o intuito de dominar ao 

invés de reconhecer a alteridade.29  

Assim, os anseios de atores sociais que emergem além dos limites 

eurocêntricos são desconsiderados pelo modelo civilizatório. 

 
 
É este o contexto histórico-cultural do imaginário que impregna o ambiente 
intelectual no qual se dá a constituição das disciplinas das ciência sociais. 
Esta é a visão de mundo que fornece os pressupostos fundacionais de todo 
o edifício dos conhecimentos sociais modernos. Esta cosmovisão tem como 
eixo articulador central a ideia de modernidade, noção que captura 
complexamente quatro dimensões básicas: 1) a visão universal da história 
associada à ideai de progresso (a partir da qual se constrói a classificação e 
hierarquização de todos os povos, continentes e experiências históricas; 2) 
a naturalização tanto das relações sociais como da natureza humana da 
sociedade liberal-capitalista; 3) a naturalização ou ontologização das 
múltiplas separações próprias dessa sociedade e 4) a necessária 
superioridade dos conhecimentos que essa sociedade produz (ciência) em 
relação a todos os outros conhecimentos. (LANDER, 2005, p. 13). 
 
 

Estes fundamentos demonstram o processo de construção eurocêntrica para 

organizar uma episteme a partir da especificidade histórico-cultural hegemônica de 

parte do continente europeu que dispõe um padrão de referencia universal. O 

conhecimento colonial daí derivado articula uma totalidade de povos para organizar 

o mundo sob um enfoque conquistador, assim, ñaniquila­«o ou civiliza­«o imposta 

definem, destarte, os ¼nicos destinos poss²veis para os outrosò (LANDER, 2005, p. 

14). 

O mundo colonial deixa de perceber as conflitivas e variadas manifestações 

econômicas, sociais, jurídicas e políticas que transformam as estruturas sociais de 

uma determinada regi«o. ñA imagem hegem¹nica n«o é, portanto, equivalente a 

estruturação social, e sim a maneira pela qual um grupo, o que impõe a imagem, 

concebe a estrutura­«o socialò (MIGNOLO, 2005, p. 43). As rela­»es de poder se 

tornam assimétricas e a participação ativa das diferenças é reduzida, justificando as 

intenções decoloniais que rompem com tendências hegemônicas do poder.  

Assim, o processo de estruturação da colonial idade do saber (QUIJANO, 

2005), a partir das relações de dominação, exploração e conflito instauradas pelos 

pensamentos eurocêntricos, podem ser ilustradas no seguinte aspecto: 

                                                        
29 Reconhecer o outro para dominá-lo é um ato de violência física e epistemológica, podendo ser 
conceituada como alteroc²dio (MBEMB£, 2017, p. 16), ñisto ®, constituindo o Outro n«o como 
semelhante a si mesmo, mas como objeto intrinsecamente ameaçador, do qual é preciso proteger-se, 
desfazer-se, ou que, simplesmente, e preciso destruir, devido a não conseguir assegurar o seu 
controle total.ò 
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Figura 2: O Processo Estruturante da Colonização do Saber 

Fonte: Quintero (2010). 

 

Em cada um dos âmbitos básicos da existência, segundo Quijano (2005), 

podem ser afetados pelo movimento colonial e, justamente, por não poderem existir 

de forma independente ou separada, as relações de poder se constituem, por 

diversos fatores, no intuito de dominação.  

Sobre esta configuração, verifica-se, por um lado, a produção de identidades 

regionais e, por outra, o controle de trabalho por intermédio do surgimento de novas 

relações materiais de produção, conforme os padrões do processo estruturante de 

colonização dos saberes, para além do caráter econômico.  

Em que pese o caráter global, resta evidente que a colonialidade do poder é 

gerado em diferentes locais e tempos, de formas específicas e mutantes, das quais 

as constantes transformações históricas permitem uma perpetuação destes 

movimentos e seus fundamentos respectivos: conflito, exploração e dominação. 

 
 
O potentado colonial reproduz-se, assim, de várias maneiras. Primeiro, 
inventando o colonizado. Foi o colono quem fez e continua a fazer o 
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colonizado. Depois, ao esmagar esta invenção de inessencialidade, fazendo 
dela uma coisa, um animal, uma pessoa humana em perpétuo devir. E, por 
fim, ferindo, constantemente a humanidade do submisso, multiplicando os 
golpes no seu corpo e atacando o seu cérebro com o intuito de lhe criar 
lesões (MBEMBÉ, 2017, p. 188) 
 
 

As expressões culturais dos dominados são extirpadas e ocultadas, uma vez 

que o caráter universal dos conhecimentos eurocêntricos tende a negar aquele 

Outro que não corresponda com as manifestações de poder hegemônico 

(FOUCAULT, 2011) que fundamentam o campo epistemológico. As manifestações 

da colonização compelem que os dominados se questionem, constantemente, 

acerca da realidade que lhe norteia. 

O projeto de colonização descarta os valores regionais em prol da ética 

civilizatória eurocêntrica. O Outro, portanto, é capturado e reproduzido como 

ñnega­«o absoluta, como ponto mais distante do horizonteò (HARDT; NEGRI, 2001, 

p. 141). A barbárie contra o ser dominado se vislumbra como uma máquina de 

supressão de da identidade e criação da alteridade, funcionando por uma ótica 

universalizante. ñO Outro foi importado para a Europa ï em museus de história 

natural, em exposições públicas de povos primitivos e, assim por diante ï e dessa 

maneira, posto cada vez mais à disposição do imaginário popular.ò (HARDT; NEGRI, 

2001, p. 142)  

Desta forma, as expressões dos dominados são conceituadas como 

tradicionais e contrárias ao desenvolvimento proposto pela cientificidade europeia, 

negando-lhes a possibilidade de compor visões de mundo pr·prias. ñAo coloc§-las 

como expressão do passado, nega-se sua contemporaneidadeò (LANDER, 2005, p. 

15). 

O projeto decolonial entende a libertação da alteridade como fator essencial 

para a realização das intenções de desenvolvimento sustentável e compreensão 

hermenêutica dos textos normativos propostos. Assim, seria uma realização de 

solidariedade entre: ñ[...] Centro/Periferia, Mulher/Homem, diversas ra­as, etnias, 

classes, Humanidade/Terra, Cultura Ocidental/Culturas do mundo ex-colonial, etc, 

n«o por pura nega­«o, mas por incorpora­«o partindo da Alteridadeò (DUSSEL, 

2005, p. 29).  

A tarefa consiste em uma teoria crítica que, ao observar os limites 

eurocêntricos impostos à epistemológica latino-americana, inventivamente, perceba 
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a realidade que opera as ciências sociais, jurídicas e a filosofia no intuito de 

promover a integração entre discursos de validade e eficácia. 

 
E ainda que este não seja um programa novo entre nós, do que se trata 
agora é de livrar-nos de toda uma série de categorias binárias com as quais 
trabalharam no passado: as teorias da dependência e as filosofias da 
libertação (colonizador versus colonizado, centro versus periferia, Europa 
versus América Latina, desenvolvimento versus subdesenvolvimento, 
opressor versus oprimido) entendendo que já não seja possível 
conceitualizar as novas configurações de poder com ajuda desse 
instrumental teórico. Deste ponto de vista, as novas agendas dos estudos 
pós-coloniais poderiam contribuir para revitalizar a tradição da teoria crítica 
em nosso meio. (CASTRO-GÓMEZ, 2005a, p. 86) 
 
 

A desconstrução proposta exige um esforço para superar as raízes deste 

conjunto de saberes que, globalmente, fundam as ciências sociais como 

instrumentos de dominação, ao invés de serem mecanismos de emancipação. 

 

3.2. O GIRO DECOLONIAL  

 

Pensar o campo jurídico a partir de saberes locais que rompam com as 

heranças coloniais, significa localizar os pontos inicias do conhecimento latino-

americano que abram espaços para questionamentos epistemológicos direcionados 

aos objetos particulares desta realidade.  

O projeto de colonialidade se trata de uma disposição das formas de poder 

constituídas de uma forma hierárquica, levando em consideração a língua e o 

privilégio de comunicação e conhecimento produzido pelo controle de conceitos e 

teorias que possibilitam a subalternização dos objetos e sujeitos além daqueles 

reconhecimentos por um movimento eurocêntrico. 

Em especial, esta manifestação discursiva engloba processo de 

desumanização (HERNÁNDEZ, 2016) que implicam na negação dos 

comportamentos éticos particulares de regiões dominadas por nações europeias. 

Assim, as situações coloniais, em especial materializadas pelo campo jurídico, 

impõe processo de opressão e exploração sexual, cultural econômica e epistêmica 

de grupo subordinados aos seres dominantes. 

A crítica anticolonial, por sua vez, é realizada por uma posição que institui 

uma unificação da humanidade, levada para responder as crises do universalismo e 

da exploração daqueles tidos como subalternos e marginalizados. Pode-se, 
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portanto, pontuar que: ñA Europa deixou de ser o centro de gravidade do mundoò 

(MBEMBÉ, 2017, p. 9). O poder exercido pelo colonizador é evidenciado, tanto 

histórica quanto juridicamente, a partir das divisões territoriais, das 

desconsiderações dos povos originários e da imposição de normas jurídicas 

portuguesas e métodos hermenêuticos eurocêntricos. 

 
 
Essa forma de compreender o sistema jurídico traduzia a mentalidade 
europeia e uma desconsideração aos direitos produzidos por comunidades 
indígenas aqui existentes e, depois, pelos sujeitos que construíam, 
cotidianamente, espaços de sociabilidade, sejam eles escravos ou ex-
escravos, mestiços, imigrantes - pessoas de diversas etnias e culturas que 
formavam ï e ainda formam - a teia social latino-americana e, 
especialmente, brasileira. Essa deslegitimação de direitos costumeiros 
locais impôs em solo latino-americano sistemas jurídicos que lhe eram 
desconhecidos, e que permanecem influenciando nossos ordenamentos 
jurídicos e academias de direito. (HENNING; BARBI; APOLINÁRIO, 2016). 
 
 

Os teóricos pós-coloniais, por sua vez, entendem que estas heranças 

epistemológicas eurocêntricas permitem que haja um debate além das fronteiras 

europeias para apontar as relações de discurso nos campos jurídico e social que 

possam denunciar as estruturas de poder. O questionamento e a autoafirmação são 

status que contrariam as práticas coloniais, vez que estas podem ser tidas como ñ[...] 

uma negação da negação da humanidade de alguns e, como tal, é uma prática 

descolonial da afirmação da vida e do ser ".30 (HERNANDEZ, 2016, p. 280, tradução 

nossa). 

A filosofia que impulsiona uma libertação (DUSSEL, 1986) dentro da 

complexidade filosófica e histórica inerente ao continente latino-americano, mesmo 

aparecendo em defesa dos direitos indígenas e da plena racionalidade livre dos 

povos regionais, irrompe em um movimento intelectual social, filosófico e jurídico 

que denota as contradições da formação ideológica do bloco dominante, 

hegemônico e eurocêntrico. 

Ao questionar as vertentes dominantes no discurso jurídico, por uma 

perspectiva dos setores subalternos, problematiza-se as fontes do campo, os limites 

argumentativos e as problematizações daí derivadas que possam impactar as 

relações sociais. Há um forte esforço no intuito de promover reexames dos 

                                                        
30 No original: ñ[...] una negación de la negación de la humanidad de unos y como tal es una praxis 
decolonial de la afirmación de la vida y del ser.òò 
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enunciados, com o propósito de corrigir os vieses das pesquisas que tendem ao 

reverencialismo do pensar hegemônico e universalizante.  

Ocorre que, mesmo havendo a percepção de que as barreias do globo se 

encontram al®m dos limites euroc°ntricos, a Am®rica Latina, ñ[...] como um bloco, 

ainda não superou as barreiras de estrutura social, econômica e política que a 

caracterizavam ao findar-se o s®culo passadoò (STEIN; STEIN, 1997, p. 148). Faz-

se necessário um debate que radicalize as bases epistemológicas do campo jurídico 

para que se perceba as novas perspectivas para a normatividade e o pensamento 

do Direito aliado à decolonização. 

 
A filosofia da libertação procura ser um movimento que não se arroga a 
exclusividade nem a hegemonia de pensar o tema da libertação. Tem 
apenas consciência de preencher de maneira explícita a necessidade de 
articular o discurso filosófico com a práxis da libertação histórica. (DUSSEL, 
1986, p. 226) 
 
 

Esta filosofia demonstra como o conhecimento e poder estão ligados e 

servem para construção de um projeto a partir dos subalternizados (RESTREPO e 

ROJAS, 2010). A partir da periferia epistemológica, o sujeito não somente suporta a 

dominação, mas liberta-se da razão dialética entre oprimidos e opressores. Perceber 

a própria condição é essencial para a transformação e recuperação da humanidade 

(FREIRE, 2017) vide o processo de desumanização imposto durante os últimos 

séculos. 

O discurso crítico se articula por posicionar o sujeito em um processo 

revolucionário que começa pela filosofia da libertação, mas não ali estaciona. ñ£ 

preciso descontruir a própria tradição que, muitas vezes, surge como contraponto ao 

discurso da diferen­a que revela o seu car§ter inventadoò (MBEMB£, 2017, p. 166). 

Pretende-se, portanto, demonstrar como a história ocidental não significa 

somente uma elaboração e ordenação de fatos, mas sim, processos de violência 

epistêmica (LANDER, 2005; COLAÇO, 2012; SANTOS, 2003a). A construção do 

sujeito colonizado como Outro se demonstra o mais claro exemplo desta violência já 

naturalizada. 

Além da desconstrução, importante salientar a necessidade de ultrapassar a 

figura do simples subalterno, pois tal é tido como uma metáfora para atribuição de 

menor valor aos demais. Ele é considerado um sujeito ligado às classes 

inferiorizadas e esquecidas pelo saber dominante. ñO subalterno ® identificado como 
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o colonizado, ou com o sujeito colonial, não se trata de um ser passivo, um sujeito 

ausente, mas um sujeito ativoò (COLA¢O, 2012, p. 114). Além do conceito de 

classes (MARX; ENGELS, 1999) a subalternidade se expressa por intermédio de 

efeitos de poder sociais, culturais, econômicos e epistemológicos. 

Ocorre que, o pensamento decolonial se propõe à destacar a autonomia e 

as condições do ator social subalterno se tornar um agente de mediações múltiplas 

dentro de seu contexto social, sustentando, por intermédio do discurso, a 

possibilidade deste ter voz ativa ao questionar perspectivas globalizantes. 

Interrogando o eurocentrismo e privilegiando as formas plurais, o projeto de 

construção de uma modernidade compatível com a realidade experimentada. 

A discussão pretendida enfrenta a seleção epistemológica que obedece um 

modelo colonizador que, ainda, suplanta a identidade dos países periféricos ao eixo 

eurocêntrico (PIZARRO, 1993). O surgimento de obras que rompem com o modelo 

imperialista aponta para a evidencia de particulares que, por muito anos, 

permaneceram às sombras de um movimento conquistador. 

Trata-se de um esforço para demonstrar a heterogenia com intenções inter e 

transdisciplinares no aspecto de uma inclusão de distintos saberes sem que haja 

qualquer exclusão ou dominação epistemológica, dando voz às múltiplas visões da 

realidade. 

 
Isso não significa que o trabalho deste grupo é apenas de interesse para as 
supostamente universais ciências sociais e humanas, mas que o grupo 
pretende intervir de forma decisiva nos discursos da ciência moderna para 
criar outro espaço para a produção de conhecimento, uma forma distinta de 
pensamento, um paradigma do outro, a própria possibilidade de falar sobre 
mundos e conhecimentos de outra maneira (ESCOBAR, 2003, p. 51) 
 
 

O ato contínuo das reflexões acerca da realidade latino-americana 

proporciona o esclarecimento de como o pensamento filosófico e social 

desenvolvido no continente, ainda, sofre influências diretas de um saber 

eurocêntrico e excludente.  

Designando subjetividades e saberes pluriversais a decolonialidade 

proporciona respostas para os objetos e seres colonizados. Logo, correto afirmar 

que ñ[...] significa um tipo de atividade (pensamento, giro, opção) de enfrentamento à 

ret·rica da modernidade e ¨ l·gica da colonialidadeò (GROSFOGUEL; MIGNOLO, 

2008, p. 34) 
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A mudança de mentalidade se revela, por intermédio de uma produção 

científica que repensa o desenvolvimento e sua associação com as práticas 

discursivas coloniais que serviram para impulsionar um avanço criador de 

desigualdades entre os movimentos eurocêntricos e a realidade das colônias latino-

americanas. 

Os estudos decoloniais, voltados ao campo jurídico, se fazem valer de 

conceitos e reflexões como verdadeiras ferramentas que problematizam os 

enunciados dialéticos desde as bases do saber hegemônico. ñTrata-se, em 

contrapartida, de introduzir o paradigma da decolonialidade, o qual abarca a 

modernidade numa rela­«o de coexist°ncia e simultaneidadeò (KOHLRAUSCH; 

MENDES, 2017, p. 136). 

Por intermédio de uma lógica local, surge as pretensões de quebra com a 

universalidade dos conceitos constitucionais, na forma que são interpretados e 

postos, e da corrente de direitos humanos que reduz à forma o multiculturalismo. 

 
 
Os estudos decoloniais possibilitam compreender os discursos jurídicos 
pretensamente universais como construções que surgem e perduram a 
partir das relações coloniais. Trata-se desta maneira, de uma perspectiva 
diferente de se entender o direito, pois permite que este seja pensado a 
partir de diferentes categorias e formas de conhecimento, inimagináveis 
para o direito ocidental. (COLAÇO, 2012, p. 124). 
 
 

Em que pese a concepção de um mundo descolonizado, no continente 

latino-americana, não seja de toda falsa, vez que no século XIX, houve processos de 

independência política dos países subalternizados, contudo, as bases epistêmicas lá 

implementadas ainda se perpetuam, portanto, necessário este movimento de giro 

para se promover o pensamento jurídico e social a partir das necessidades e 

emergências locais. 

A experiência decolonial emerge desta inferiorização que se busca 

ultrapassar e da lógica de subalternização imposta pela modernidade que não se vê 

sadia para manter as particularidades dos povos e dos campos epistemológicos que 

estejam além dos limites eurocêntricos. A opção pela decolonialidade significa 

proporcionar um avanço no processo de descentralização e desprendimento das 

bases hegemônicas do pensar. 

 
 
ñGiro decolonialò se traduz do ingl°s decolonial turn. A expressão turn item 
dois significados. Significa turno, no mesmo sentido quando dizemos trocar 
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de turno e, por outro lado, significa giro no sentido de girar à direita ou à 
esquerda, dar um giro de 360 graus. O turno decolonial no sentido de 
chegar o turno do pensamento decolonial pode verter-se na expressão 
opção decolonial. A opção decolonial significa então que o turno decolonial 
é uma opção (GROSFOGUEL; MIGNOLO, 2008, p. 33) 
 
 

Dos pensamentos negados pela lógica eurocêntrica, a opção decolonial se 

radicaliza para trazer força ao discurso local, no momento em que instaura o 

potencial epistêmico além daquelas bases já fundadas e aceitas pelas intenções 

universalizantes.  

Este giro do conhecimento abrange um embate histórico que permite a 

legitimação de outros conhecimentos e sabedorias alternativas à compreensão da 

natureza, das relações sociais e da própria realidade para se construir formas 

diferentes de se experimentar a vida. Inegável, portanto, a responsabilidade que se 

propõe para com o futuro da humanidade, além das fronteiras científicas objetivas 

eurocêntricas nas quais se construiu retóricas políticas e ecológicas insustentáveis. 

 
 
Descolonizando a rica diversidade de povos / culturas e suas diferentes 
territorialidades visíveis à nova perspectiva teórica do tempo e do espaço 
históricos como a manifestação da "acumulação desigual de tempos. A 
visão eurocêntrica da evolução cultural foi imposta ao mundo como a única 
universalidade possível. Assim, os povos tradicionais se tornaram 
sociedades atrasadas, como se fossem apenas um estágio no 
desenvolvimento humano e no crescimento econômico. Assim, as culturas 
tradicionais foram acalmadas e permaneceram invisíveis. Simultaneidade 
de diferentes temporalidades que forjam territórios culturais foram ocluídas 
pela temporalidade hegemônica que ordena o mundo, isolando outras 
culturas.31 (LEFF, 2015, p. 37, tradução nossa). 
 
 

Assim, sendo correspondente com o pensamento daqueles indivíduos que 

são tidos como ilegítimos para definir o processo epistêmico, o pensamento 

decolonial se preocupa em assumir um imaginário espacial para ampliar as 

fronteiras dos saberes vivos.  

Desvelando a lógica de colonialidade e reprodução da matriz colonial de 

poder, desconectando-se com os efeitos imperialistas de categorização do 

pensamento, propõe-se um progressivo ato de ampliação epistemológica. 

                                                        
31  No original: ñDecolonizing the rich diversity of peoples/cultures and their different territorialities 
made visible a new theoretical perspective of historical time and space as the manifestation of the 
ñunequal accumulation of times The Eurocentric vision of cultural evolution was imposed to the world 
as the only possible universality. Thus, traditional peoples became backward societies, as if they were 
only a stage in the way of human development and economic growth. Thus traditional cultures were 
quieted and remained invisible. Simultaneity of different temporalities that forge cultural territories 
were occluded by the hegemonic temporality that orders the world, secluding other culturesò 
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A decolonialidade, por sua vez, desenvolve-se a partir de todas as línguas, 
memórias, saberes, gente e lugares do planeta que foram gradativamente 
subalternizados pela expansão europeia e norte-americana. Trata-se de 
uma opção justamente por rejeitar uma única maneira de ler a realidade e, 
nesse sentido, pode ser caracterizada como um paradigma de coexistência. 
Juntamente com o pensamento fronteiriço, ela está em conflito com saberes 
totalizantes, criadores de totalidade. (HENNING; BARBI; APOLINÁRIO, 
2016). 
 
 

A partir da problematização da realidade latino-americana, originam-se 

saberes locais, sem pretensões universalistas, mas com intenções de resolução dos 

problemas oriundos desta particular experiência sócio-jurídica moderna. Trata-se, 

portanto, de um conector ñ[...] entre todos aqueles e aquelas que pensam e fazem a 

partir do sentido do mundo e da vida que surge da tomada de consciência da ferida 

colonialò (GROSFOGUEL; MIGNOLO, 2008, p. 35).  

Este paradigma luta pelo fomento da divulgação de uma interpretação que 

demonstre limites a partir de visões silenciadas pela ideologia imperial que se 

apresenta como a única intepretação possível da realidade social. Tal espírito 

hermenêutico, portanto, não pode prevalecer como forma brasileira de interpretação 

constitucional, ao passo que a mesma traz uma carga axiológica com potencial para 

a fortificação dos sujeitos, resguardando-lhes suas particularidades. 

Ultrapassando o legado da colonialidade, requer-se pela produção que 

confira forças à cosmovisão latino-americana, em especial, da hermenêutica 

brasileira. A decolonização, portanto, surge como uma alternativa jurídica que 

explicite, no solo latino-americano, a possibilidade de deslocar as perspectivas 

eurocêntricas e imperialistas, em prol de substratos locais, com o intuito de 

promoção de um conhecimento, eminentemente, ligado aos anseios experimentados 

neste locus espacial. 

 

3.3 O NOVO MOVIMENTO CONSTITUCIONAL LATINO-AMERICANO 

 

A tradição legal latino-americana é tratada por bases que consistem em uma 

igualdade formal, na tripartição de poderes independentes, na garantia liberal de 

direitos e na construção de uma cidadania homogênea. Entretanto, tais princípios 

liberais foram concebidos por uma sociedade europeia (WOLKMER, 2010) no final 
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do século XVIII, transplantados para uma realidade diversa daquela de sua 

concepção, como uma expressão de dominação e influência das classes elitizadas.  

Desta forma, movimentos urbanos, nações indígenas e demais segmentos 

sociais minoritários foram, rigorosamente, colocados em xeque por tal molde 

constitucional. 

A partir daquele século, as convicções do progresso do conhecimento 

humano, da racionalidade e do controle sobre a natureza passaram a ser pontos 

fundamentais para o progresso do pensamento científico e, consequentemente, 

jurídico.  

Os pensadores à época, imbuídos de ideais iluministas, acreditavam em um 

discurso evolucional sobre a história da humanidade e, como bem aponta Castro-

Gómez (2005a, p 42): ños povos colonizados eram vistos como as ¼ltimas castas na 

escala do desenvolvimento, enquanto a economia de mercado, a nova ciência e as 

instituições jurídicas modernas são apresentadas como ¼ltimo est§gio de evolu­«o.ò 

A construção de um modelo racional, em que pese pensava em liberar o 

sujeito, o aprisionou pelas superstições criadas na doutrina. Por sua vez, o campo 

jurídico passa a produzir sementes que proclamam descrições que conduzam o 

sujeito à razão de previsibilidade das ações codificadas. 

 
 
O antropocentrismo no método cartesiano é tão pujante que admite a 
conquista da natureza pelo homem, por intermédio dos conhecimentos 
descobertos pelo processo racional. A perspectiva utilitária do conhecimento 
(a fim da maximização da felicidade individual do homem) é latente quando 
Descartes admite que por meio de todos os usos disponíveis, o indivíduo 
torna-se possuidor da natureza. (KOSOP; SOUZA-LIMA, 2017, p. 905-906). 
 
 

O pensamento esclarecido aparece com esta pretensão de elaboração de 

um conhecimento exato, inclusive sob o ponto de vista político, no qual o Estado 

ordena a sociedade com parâmetro pré-determinados e inoxidáveis. Assim, ñ[...] 

fazia pouco ou nenhum sentido qualquer conhecimento orientado à especulação e à 

contemplação do mundo.ò (SOUZA-LIMA, 2015, p. 163).  

O projeto colonizador, no qual se vê presente na contemporaneidade, tem 

suas raízes plantadas, pois, tanto ao âmbito político quanto ao jurídico, revelam-se a 

primazia do conhecimento lógico voltado à conquista racional, sem determinar as 

consequências do porvir e uma figura estatal que possam ser entregues ao 

soberano, mediante contrato, alicerçada a partir da ideia de nação. 
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A ideia de dominação, que permeia o pensamento da filosofia ocidental, 
permite imaginar diversas dicotomias que figuram como temas relevantes e 
polêmicos, tais como civilização e barbárie, nacional e estrangeiro, 
modernidade e tradição. São exemplos de dualidades na qual um deve se 
sobrepor ao outro, justamente por esse outro ser diferente e causar certo 
estranhamento. (SOUSA, 2014, p. 67). 
 
 

Construir um Estado moderno dependia, necessariamente da modelagem de 

um estatuto aos súditos: a identidade. Logo, havia uma imposição de valores para 

serem compartilhados pelos mais variados grupos éticos e sociais, com o intuito de 

reconhecimento pleno do poder estatal. A nação seria este conjunto de indivíduos 

que compartilhem uma identidade que possibilite a conexão ao espaço geopolítico 

delimitado pelo Estado. ñDesse modo, os estados modernos chamam-se Estado-

na­«o, uma na­«o correspondendo a um Estadoò (SANTOS, 2007, p. 31). 

Silogisticamente, o constitucionalismo deveria refletir um ato dos povos que 

impõem regras sociais, a partir de um contrato, para viver em paz dentro daqueles 

limites pré-determinados. Ocorre que, este pensamento é extremamente 

reducionista ao ignorar a pluralidade de línguas, culturas e possíveis novas 

identidades que se criem posteriormente ao pacto constitucional. O Estado-nação 

europeu, portanto, j§ nasce com uma inten­«o colonizadora, pois ñem meio a 

diversas culturas, uma se impõe como hegemônica, como a mais avançada, que é a 

cultura representada pelo estado na­«oò. (SANTOS, 2007, p. 34). 

Esta formação constitucional, relacionada a uniformização dos modos de 

vida, nega a diversidade além dos padrões. O Estado imposto acaba sendo um ato 

de violência ao criar uma identidade primordial, ignorando as diferenças históricas 

inerentes aos processos de evolução social. Consolidando-se como uma imagem de 

hegemonia, o Estado-nação e seu modelo constitucional adquire um caráter de 

universalidade que possibilite uma exportação às colônias para estabelecer um 

controle e uma, suposta, segurança jurídica que oculte as diferenças e enuncie o 

saber europeu como fonte do contrato constitucional. 

 
 
Por meio da redu­«o da multiplicidade ¨ for­a do ñumò, a na­«o converte-se 
em veículo colonial. A soberania nacional permite reduzir as diferenças de 
um mundo múltiplo. Isso implica que o mesmo modelo de humanidade está 
estabelecido no interior das dimensões do Estado-nação. É um modelo para 
o mundo colonizado, pois nele deve residir o verdadeiro valor da 
humanidade cultural, social, econômica e política. (SPAREMBERGER; 
DAMÁZIO, 2016, p. 285) 
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A racionalidade normativa inerente do texto constitucional europeu ao ser 

importada para a realidade latino-americana manteve os mesmos parâmetros de 

divisão de funções, significando uma igualdade formal que, muitas vezes, ignora as 

desigualdades fáticas de classes e a pluralidade inerente ao ordenamento jurídico 

como reflexo do âmbito social.  

Mesmo diante das mudanças ocorridas a partir do século XX, com a 

espação dos direitos sociais relativos à educação, trabalho e saúde, percebe-se que 

a construção da dialética moderna, no tocante ao constitucionalismo, se faz a partir 

de uma lógica de exploração colonial. 

A fim de ilustrar tal percepção, Médici (2010) recorre à estrutura kelseniana 

piramidal difundida para o ensino constitucional contemporâneo no qual a 

Constituição estaria validando as normas infraconstitucionais. Ocorre que, de uma 

forma lógica, tal intenção resume a noção colonial: o texto constitucional somente se 

encontre coerente fechado, sistematicamente, no próprio ordenamento, além da 

realidade e isento das particularidades sociais e políticas que poderiam alterar o 

texto.  

A realidade histórica é deixada de lado, uma vez que a validade 

constitucional se verifica em si própria, refletindo uma racionalidade colonial com 

intenções de universalizar o discurso a ponto de sufocar quaisquer saberes 

emergentes. 

 
 
A modernidade e a colonialidade são fenômenos, portanto, altamente 
mescláveis em diversos momentos, em especial assim que a modernidade 
encontrou no capitalismo seu formato padrão de apropriação. A 
modernidade elaborou uma forma de pensar lastreada na racionalidade, 
que levou às grandes descobertas e uma forma de apropriação da natureza 
para a satisfação das necessidades humanas. O homem se tornou o centro 
do universo. (SOUSA, 2014, p. 77) 
 
 

Nesta lógica o constitucionalismo se torna algo reduzido, pois ignora as 

expressões jurídicas que provem de outras fontes, além da estatal, ocultando, 

portanto, o pluralismo jurídico que serve de fonte criadora para novas conexões 

sociais. A racionalidade instrumental não se demonstra unívoca para suprir todas as 

demandas sociais que surgem a partir dos desdobramentos do desenvolvimento, 

essencialmente, quando aliado ao seu pensar sustentável. Ainda, de acordo com 
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Rubio (2010), tem-se que o mundo jurídico está abstraído do seu contexto 

sociocultural, pois substitui o homem com necessidades e subordinado às próprias 

condições históricas, para um homem médio que tem capital e um Direito próprio. 

Com a intenção de superar esta problemática, o novo constitucionalismo 

latino-americano surge para resgatar uma tradição revolucionária vista em 

momentos de ruptura política. Uma ação transformadora que, de acordo com Dallari 

(2007, p. 139-143), permite uma assimilação gradual das intenções contra-

hegemônicas capaz de remover os obstáculos do campo jurídico que impedem uma 

circulação, a partir das margens, do pensamento constitucional. 

Desta forma, o reconhecimento da plurinacionalidade, da valorização das 

diversas identidades de um povo, da construção dialógica que busca um melhor 

caminho e a interjeição entre o pluralismo jurídico e o estatal, são propostas, a partir 

da multiplicidade do campo social que o constitucionalismo latino-americano dispõe 

para fundamentar uma episteme plural para as margens do sistema hegemônico de 

saber e poder. 

O novo constitucionalismo latino-americano é considerado, desta forma, 

como um modelo hermenêutico que vem sendo adotado pelos países do continente 

com fins de representar mudanças e rupturas com as matrizes eurocêntricas. Tal 

fenômeno se manifesta sob diferentes nomenclaturas, pois entende-se a 

necessidade de novas construções interpretativas dos textos constitucionais 

vigentes. 

 
 
[...] diversas são as denominações adotadas, como Novo 
Constitucionalismo Latino-Americano (Viciano e Dalmau), 
Constitucionalismo Mestiço (Baldi), Constitucionalismo Andino e 
Constitucionalismo Pluralista Intercultural (Antonio Carlos Wolkmer), 
Neoconstitucionalismo Transformador (Santamaría), Constitucionalismo 
Pluralista (Raquel Yrigoyen), Constitucionalismo Experimental ou 
Constitucionalismo Transformador (Boaventura de Sousa Santos), 
Constitucionalismo da Diversidade (Uprimmy) e outros. (BRAGATO; 
CASTILHO, 2014, p. 11) 
 
 

Em que pese a diferenciação de denominações, estas reformas 

constitucionais buscam uma reconfiguração do modelo de Estado e das relações 

deste para com seus súditos. Yrigoyen (2010) deixa claro que tais movimentos 

acabaram passando por três ciclos: o constitucionalismo multicultural, o 

constitucionalmente pluricultural e o constitucionalismo plurinacional.  
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Respectivamente, tem-se introduzido no ordenamento jurídico a diversidade 

cultural, posteriormente a ideia de Estado Pluricultural com diálogo entre saberes 

marginalizados e, por fim, a adoção de medidas neoliberais que reconhecem a 

emergência de uma figura estatal inclusiva que possibilite o reconhecimento explícito 

destes conhecimentos locais. 

A experiência jurídica proposta por este novo movimento constitucional se 

coaduna com a intenção de permitir que o direito vigente, em especial a 

hermenêutica constitucional e a ciência política, tal como o campo jurídico as vê, 

aspirando maiores concepções de justiça e aproximando interesses distintos para 

guardar os pressupostos de cidadania desvinculada de um caráter individualista e 

colonizado. 

Conforme Brandão (2013) salienta, no plano latino-americano, o novo 

constitucionalismo pluralista surge para se contrapor ao antigo modelo 

constitucional, visto que a inadequação constitucional é verificada a partir do 

elitismo, da subordinação de conhecimentos locais (tais como o indígena) e da 

ausência de participação popular. Naturalmente, o projeto constitucional 

decolonizador busca incluir sujeitos historicamente excluídos, implementando um 

movimento emancipatório no continente. 

Protagonizando um fenômeno surgido nas margens epistemológicas, as 

características unificadoras das novas constituições podem ser reunidas pelas 

seguintes características: 

 
 
i) o estabelecimento de mecanismos de legitimidade e controle sobre o 
poder constituído, através de novas formas de participação vinculantes; (ii) 
a profusa carta de direitos que, diferentemente das antigas constituições, 
nas quais os direitos eram previstos de forma genérica, aparecem 
individualizados e coletivizados, com a identificação de grupos débeis; (iii) 
recepção dos convênios internacionais de direitos humanos, busca de 
critérios de interpretação mais favoráveis para as pessoas; (iv) 
aprofundamento dos instrumentos de proteção dos direitos e outorga de 
máxima efetividade aos direitos sociais; (v) incorporação de modelos 
econômicos nos textos constitucionais; (vi) compromisso com uma 
integração latino-americana mais ampla que a puramente econômica. 
(BRAGATO; CASTILHO, 2014, p. 13) 
 
 

Claramente, tem-se a preocupação em uma maior valorização do pluralismo 

sob todos os seus enfoques. Como bem reforça Uprimny (2011), as Constituições 

passam a se comprometer com pautas que reivindiquem interesses, até então, 

isolados pelo discurso dominante.  
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Esta genealogia de estudos subalternos potencializa o estudo de libertação 

do constitucionalismo europeu, orientado por discussões que envolvem as 

sociedades periféricas. O conhecimento contra-hegemônico desafia as nuances 

etnocêntricas que colonizaram os constitucionalistas que utilizaram o pretexto de 

uma suposta modernização hermenêutica.  

 
 
Desse modo, o uso contra-hegemônico é operado pelo novo 
constitucionalismo por meio da ampliação de mecanismos democráticos, de 
modo que as classes sociais possam se apropriar dos instrumentos políticos 
ï e não o capital, mediante sua extensa rede de mecanismos legais ou 
ilegais, aproveitando-se do gargalo democrático existente na democracia 
liberal. (SOUSA, 2014, p. 70) 

 
 

Adotando esta perspectiva decolonial, a abordagem, como muito bem expõe 

Resende (2014, p. 53), não se restringe a um projeto de produção de saber 

acadêmico, mas uma intenção constitucional e política que permita a oposição aos 

desenhos globais e universais. A interculturalidade, por sua vez, é um instrumento 

valioso para esta forma de produção de conhecimento que abre caminhos ao unir 

princípios sociais, políticos, éticos e epistêmicos para enfrentar o colonialismo. 

 
 
Com a América inicia-se, assim, todo um universo de novas relações 
materiais e intersubjetivas. É pertinente, por tudo isso, admitir que o 
conceito de modernidade não se refere somente ao que ocorre com a 
subjetividade, não obstante toda a tremenda importância desse processo, 
seja pela emergência do ego individual, ou de um novo universo de relações 
intersubjetivas entre os indivíduos e entre os povos integrados ou que se 
integram no novo sistema-mundo e seu específico padrão de poder 
mundial. (QUIJANO, 2005, p. 114). 
 
 

Por intencionar a quebra com um modelo de produção hegemônica, a nova 

teoria constitucional latino-americana necessita fundamentar-se por intenções que 

justifiquem o aporte no problema de não efetividade dos textos constitucionais 

europeizados. Na teoria decolonial, por sua vez, encontram-se fundamentos que 

possibilitem esta aguardada ancoragem que pretenda a formação de um texto forte 

o suficiente para embasar a criação de um modelo estatal plural e multidimensional. 

Esta dissociação do texto constitucional para com a realidade latino-

americana demonstra que o atual estágio de desenvolvimento epistemológico do 

campo jurídico permite revalorações conceituais e introduções multidisciplinares que 

engrandeçam o ambiente plural de interpretação principiológica.  
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Portanto, ño pensamento descolonial se abriu a outros problemas não 

considerados na primeira década: gênero, natureza, interculturalidade e 

colonialidade, além da América Latina.ò32 (ESCOBAR, 2003, p. 42, tradução nossa). 

As relações dominantes de poder manifestadas na construção das sociedades não 

mais se demonstram expressas. Diversos novos instrumentos, tais como a 

cooperação entre nações, inclusive entre indivíduos em relações econômicas e 

processuais, permitem que haja a criação de visões singulares, representando, 

essencialmente, o núcleo de determinado centro civilizado.  

A racionalidade lógica europeia hegemônica em diversos polos, não mais se 

vislumbra universalizada de acordo com as múltiplas possibilidades de conhecer e 

perceber as relações sociais singulares à cada região dos hemisférios. Ao corpo 

conceitual sócio-jurídico tem-se permeado desta perspectiva critica para a promoção 

de uma evolução epistemológica.  

As noções contemporâneas de modernização, inclusive a brasileira, são 

consideradas carentes de dinamismo e de representação empreendedora. Tem-se 

dificultado a administração da política e da evolução social, sendo, portanto, mister o 

desenvolvimento de uma ruptura epistemológica rumo à independência cultural hábil 

a modificação do ambiente e da interpretação jurídica.  

A emancipação não é sinônimo de negação dos valores estrangeiros, porém 

h§ de se ter cuidado, pois ño discurso colonial subordina epistemológica, ética e 

juridicamente o existente a uma categoria inanimada de objeto e dominação como 

processo de objetiva­«oò (SUBIRATS, 2006, p. 123). Ademais, pode-se ter frisado 

que o objeto do Direito necessita de uma ampliação dos objetos, vez que ñautonomia 

® vida, isolamento ® morteò (FADUL; SOUZA-LIMA, 2014, p.  71). 

Desta forma, o conhecimento principiológico que se obteve com as ideias 

pressupostos, pré-definidas da ótica colonialista, enseja a repetição e a imitação do 

conhecimento já produzido em outros centros epistêmicos. A consequência está na 

criação de normas válidas, porém ineficazes, pois descabidas ou mal interpretadas 

para com a realidade social que se pretende inferir.  

A condição humana, logo jurídica, necessita estar voltada à perspectiva 

emancipatória frente a colonização dominante. As representações não podem estar 

                                                        
32 No original: ññEl pensamiento decolonial se ha abierto a otras problem§ticas no consideradas en la 
primera década: el gênero, la naturaleza, la interculturalidad y la colonialidad, más allá de América 
Latinaò.ò 
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sujeitas a condicionamentos ou manipulações por parte de outros mundos 

epist°micos e cient²ficos. Os desafios s«o tamanhos, pois ñ[...] o pensamento 

ocidental possui limites epistemológicos bem definidos e não observa ou releva 

qualquer potencial epistemol·gico que n«o o hegem¹nicoò (CUNHA, 1985, p. 21). 

Tanto a autonomia física quanto racional assume uma posição de criação e 

sistematização do conhecimento pertinente à realidade 

A perspectiva moderna, a qual tem como integrante o princípio da 

cooperação em todos os seus vieses, permite a potencialidade criativa de 

desvinculação de saberes silenciados e junção de conhecimentos sociais. A cultura 

jurídica deve servir à produção de vida digna em uma coletividade, buscando 

diferenciar-se dos demais conteúdos históricos obsoletos ou diferentes do objeto 

primal ao desenvolvimento epistemológico. O saber individualizado para um certo 

ambiente é meio de dialogar com as linguagens científicas múltiplas. 

Os vetores sociais e os fenômenos jurídicos são singulares, entendidos, 

como o jarg«o do Direito exp»e ñcaso a casoò. Assim há um objeto muito mais amplo 

e prolífico que a mera norma positivada ao alcance do cientista jurídico, cujo estudo 

se vê negligenciado por conta de pré-noções herdadas da tradição estruturalista 

(FADUL; SOUZA-LIMA, 2014, p. 73). 

A decolonização jurídica implica nesta problematização da construção 

epistemológica que permitiu que os interesses dominantes se estabelecessem como 

universalmente válidos em um ambiente alheio ao qual eles foram construídos. Em 

especial, no tocante ao texto constitucional, trata-se de uma ressignificação da 

própria Ideia de Constituição, levando em conta sua dialética e lógicas coloniais. 

O novo constitucionalismo latino-americano incorpora os discursos 

marginalizados, relacionados à direitos de caráter coletivo, indígenas, 

afrodescendentes, culturais, tais como as reverberações na educação, costumes e 

propriedade privada. Neste viés, importante salientar o papel das Constituições 

Colombiana (1991) 33 , Venezuelana (1999) 34 , Equatoriana (2008) 35  e Boliviana 

                                                        
33  A Constituição da Colômbia demonstra várias conquistas plurais, desde sua proclamação, 
preocupando-se com o Pluralismo (art. 1), as jurisdições indígena, eclesiástica (art. 42) e arbitral (art. 
116) 
34 O texto constitucional venezuelano dispõe a participação popular (arts. 62 e 70) como uma forma 
de representação na democracia participativa inclusiva. Ainda, o Poder Judicial Cidadão (art. 273), 
como um modelo mais próximo da população, surge como um dos cinco poderes públicos nacionais. 
35  A Constituição equatoriana expressa uma força os povos indígenas, comunais, costeiros e 
afrodescendentes (arts. 56-60), estabelecendo um regime de biodiversidade dos recursos naturais e 
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(2009) 36  como textos políticos que identificam paradigmas não universais que 

necessitam de ações diretas e descentralizadas. 

A justiça constitucional, em seus variados âmbitos, encontra termômetros 

hábeis de demonstrar as distintas realidades e os desafios do constitucionalismo, 

tanto no Brasil quanto na América Latina. 

 

Se o estado em que se encontra a justiça constitucional é o termômetro dos 
avanços ou retrocessos da democracia contemporânea na América Latina, 
pode-se ressaltar que diferentes realidades e desafios ao constitucionalismo 
e à justiça constitucional são observados na região, dependendo da 
reformulação de instituições representativas, através do radicalismo popular 
(Venezuela, Bolívia e Equador); bem como em termos de maior estabilidade 
institucional, mas com problemas de falta de transparência e autonomia 
diante do poder (Brasil, Argentina, Chile) ou os mesmos problemas, mas 
com menor institucionalização e corrupção governamental (Peru e 
Colômbia).37 (LANDA, 2017, p. 3, tradução nossa). 

 

 
A partir de tanto, torna-se evidente que o constitucionalismo latino-

americano surge a partir de locais subalternos para quebrar com a lógica europeia 

hegemônica. Justamente pelo locus do pensamento decolonial despertar um 

processo que compreenda o mundo por intermédio das diferenças culturais, o 

discurso constitucional não se torna uma preferencia de juristas constitucionalistas, 

mas sim, uma exigência para todas as pessoas que possam constituir um saber 

válido e emergente ao campo social. Incorporar as epistemologias silenciadas torna-

se um fator determinante para o progresso harmônico. 

Por sua vez, a separação dos conceitos jurídicos do tempo que se pretende 

regular não existe nesta nova percepção constitucional. A pluridiversidade das 

epistemes locais é reconhecida em uma proposta de ressignificação contra a 

                                                                                                                                                                             
o regime do bien-viver, inovador dentre as demais constituições latino-americanas até sua 
promulgação.  
36 Dentre vários exemplos de valorização regional, a Constituição da Bolívia assume seu caráter 
plural ao promover princ²pios ®ticos e morais (art. 8), tais como: ñama qhilla, ama llulla, ama suwa (no 
seas flojo, no seas mentiroso ni seas ladrón), suma qamaña (vivir bien), ñandereko (vida armoniosa), 
teko kavi (vida buena), ivi maraei (tierra sin mal) y qhapaj ¶an (camino o vida noble).ò (BOLIVIA, 
2009) 
37 No original: ñSi el estado en que se encuentra la justicia constitucional es el termómetro de los 
avances o retrocesos de la democracia contemporánea en América Latina, se puede señalar que se 
observan distintas realidades y desafíos al constitucionalismo y a la justicia constitucional en la 
región, en función de la reformulación de las instituciones representativas, a través del radicalismo 
popular (Venezuela, Bolivia y Ecuador); así como en función de la mayor estabilidad institucional, 
pero con problemas de falta de transparencia y autonomía frente al poder (Brasil, Argentina, Chile) o 
los mismos problemas pero con menor institucionalidad y corrupción gubernamental (Perú y 
Colombia).ò 
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hegemonia no tocante aos conceitos constitucionais, aos direitos humanos e a teoria 

do Estado que, naturalmente, passa a ser sido sob uma ótica plurinacional. 

 
O novo constitucionalismo latino-americano, dessa forma, representa uma 
perspectiva decolonial, que vai além do constitucionalismo tradicional, 
mostrando que é possível fraturar os modelos universalistas da 
modernidade/colonialidade. Surge a partir dos sujeitos tradicionalmente 
subalternizados, problematiza o imaginário do ponto zero do conhecimento 
e a universalidade epistêmica, pautasse na ideia de Estado plurinacional e, 
assim, questiona o âmago da subalternização de culturas. 
(SPAREMBERGER; DAMÁZIO, 2016, p. 292). 

 

O novo constitucionalismo latino-americano estuda as raízes da opressão e 

da vulnerabilidade como um marco fundamental a configuração de uma sociedade 

plural que permita o acesso àqueles tidos como subalternos do discurso dominante. 

A manifesta continuidade de uma distribuição racional se torna mais evidente, pois 

os objetivos de superação das violências se direciona para uma transformação de 

subjetividades e da produção do conhecimento jurídico. Logo, de acordo com 

Santamaría (2011, p. 76, tradução nossa) a: ñ[...] a descolonização é, portanto, um 

elemento fundamental para a construção de uma teoria jurídica e de um estado 

diferente, que reconfiguraria os mapas legais e pol²ticos.ò38  

Assim, o constitucionalismo deixa de ter uma proposta meramente 

programática ou de assegurar os direitos fundamentais, mas, também, de voltar a 

atenção para o oprimido, seja física quanto epistemologicamente, ocorrendo na 

criação de mecanismos de uma democracia ampliada que não se limite ao seu 

caráter político. 

 
 
A constituição em si não só disciplina e limita o exercício do poder 
institucional, como também busca compor as bases de uma dada 
organização social e cultural, reconhecendo e garantindo os direitos 
conquistados de seus cidadãos, materializando o quadro real das forças 
sociais hegemônicas e das forças não dominantes. (WOLKMER, 2017, p. 
144) 

  
 

O constitucionalismo tradicional não mais se verifica satisfatório, pois tem 

sido insuficiente para explicar a colonização ou propor, claramente, alternativas 

decoloniais que rompam com as respectivas sociedades que emanam o controle 

epistêmico. As mudanças políticas e a evolução dos processos sociais devem 

                                                        
38 No original: ñ[é] descolonización es, pues, un elemento fundamental para la construcción de una 
teoria jur²dica y un estado diferente, que reconfigurar²a los mapas jur²dicos y pol²ticosò.ò 
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engendrar as novas constituições latino-americanas que reconhecem atores sociais 

diversos, realidades múltiplas e propõem um paradigma pluralista intercultural. 

Desta forma, entre os fundamentos do constitucionalismo latino-americano, 

conforme acima já destacado, o pensamento decolonial é um instrumento que 

ñobjetiva superar o saber monocultural dominante, recuperando o ignorado por ele, 

atrav®s de uma hermen°utica diat·pica e de uma tradu­«o interculturalò 

(PORTANOVA; CORTE, 2015, p. 136).  

O desenvolvimento desta nova racionalidade avalia um cenário de 

interculturalidade que valoriza a ciência nacional e permite o reconhecimento do 

sujeito, ñconsiderando a necessidade de uma reapropria­«o social da naturezaò 

(PORTANOVA; CORTE, 2015, p. 143). Logo, serve de fundamento para a 

propositura teórica de uma construção axiológica inclusiva que objetive a eficácia 

social nas suas particularidades, em especial, repense a vida digna, forneça 

fundamentos suficientes para avaliar como a hermenêutica tem se posicionado 

acerca da dignidade da pessoa humana e denuncie seu enclausuramento normativo. 
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4 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E SUAS LIMITAÇÕES 

A par dos diversos progressos hermenêuticos no campo jurídico, em 

especial do papel dos discursos e a libertação de polos subalternizados, em sede de 

positividade, o princípio da dignidade 39  da pessoa humana, que rege a ordem 

materiais e espiritual de valores, merece ser rediscutida, diante reinvindicações 

sociais, econômicas e jurídicas que prezam pela supremacia constitucional.   

Assim, o direito constitucional tem evoluído, desde 1988, de forma 

sofisticada e complexa, ressaltando a indissociável vinculação entre direitos 

fundamentais, princípios, normas e efeitos materiais.  

Dignidade, desta forma, expressa um atributo do sujeito que o torna digno 

ou que considera sua vida como digna, conceito este que jamais será apresentado 

de uma forma unívoca, vez que se manifesta em sociedades democráticas e 

pluralistas dentro de uma contemporaneidade múltipla. 

Tratando-se de um princípio, importante exprimir que este consiste na base 

de desenvolvimento e sustentação do ordenamento e das práticas científicas 

derivadas. Princípios constitucionais, portanto, no qual se inclui a dignidade, são 

 
 
[...] postos no mais alto da escala normativa, eles mesmos, sendo normas, 
se tornam, doravante, as normas supremas do ordenamento. Servindo de 
pautas ou critérios por excelência para avaliação de todos os conteúdos 
constitucionais, os princípios, desde sua constitucionalização, que é, ao 
mesmo passo, positivação no mais alto grau, recebem, como instância 
máxima, categoria constitucional, rodeada de prestígio e da hegemonia que 
se confere às normas inseridas na Lei das Leis. Com essa relevância 
adicional, os princípios se convertem igualmente em norma normarum, ou 
seja, normas das normas. (BONAVIDES, 1994, p. 261). 
 
 

A concepção de dignidade demonstra um entendimento multifacetado que 

permite a convergência de aspectos filosóficos, sociológicos, jurídicos e 

etimológicos. Logo, seu conceito ainda se encontra em formação dentro do 

ordenamento jurídico, não havendo um consenso unânime acerca de tanto e, desta 

                                                        
39 Oportuno estabelecer que, etimologicamente, Dignidade tem sua origem pelo termo latino dignus, 
ou seja, aquele que merece estima e honra, aquele que é importante. Em linguagem comum, se 
passou a utilizar a palavra dignitas, significando ñconsidera­«oò, ñestimaò, ñrespeitabilidadeò, ou seja, 
indica uma qualidade daquilo que merece reverência e respeito. (ALVES, 2001). No mais, importante 
salientar que a civilização romana contemplava homens que não eram considerados sujeitos, mas 
sim, coisas (escravos), logo, o conceito de Dignidade era estendido somente àqueles cidadãos 
selecionados. 



86 

 

 

forma, a possibilidade para a adequação axiológica com a realidade social inerente a 

tanto.  

Neste intuito: ñ[...] a dignidade ® um conceito que foi sendo elaborado no 

decorrer da história e chega ao início do século XXI repleta de si mesma como um 

valor supremo, constru²do pela raz«o jur²dicaò (NUNES, 2009, p. 48) e, portanto, 

torna-se uma conquista jurídica ao trazer para si valores éticos e sociais que se 

preocupam no desenvolvimento da vida digna.  

Os conteúdos primários, desenvolvidos a partir da dignidade, são tidos como 

diretores do sistema jurídico-normativo de um Estado Democrático de Direito no qual 

a superioridade material transforma o Direito como um todo. A proeminência da 

pessoa sobre estado denota as preocupações legislativas que deixa de segundo 

plano as normas estruturantes da figura estatal. 

Tendo como escopo a preservação da dignidade humana, expressa no rol 

de fundamentalidade da Constituição, importante salientar que, no tocante ao 

indivíduo, este é reconhecido:  

 
 
[...] como um ser moral, autodeterminado, portador de valores únicos e 
supremos e, portanto, essencialmente não-social. Reconhecendo-se em 
ñeuò e no ñoutroò valor moral, necessariamente supremo e igual e, portanto, 
a identidade essencial de todos os seres humanos, passou-se a trilhar o 
caminho de reconhecimento da Pessoa e da sua preservação: dos seus 
direitos, dos direitos da pessoa. (CAMPOS, 1991, p. 129) 
 
 

O campo jurídico se apropria deste paradigma iluminista de que, como ser 

racional, o homem existe como fim em si mesmo e não meramente como um meio 

(KANT, 2008), enquanto que seres desprovidos da razão apresentam valores 

condicionados e relativizados aos predicados da pessoa humana. 

O pensamento kantiano demonstra que o homem existe como um fim em si 

mesmo, como ser racional, enquanto os demais, desprovidos de força cognitiva, tem 

um valor condicionado, podendo, portanto, ser-lhes atribuído a denominação de 

coisas.  

Neste viés, o tema da dignidade recebe um tratamento especial, sendo que 

o pensamento kantiano influencia todo o pensamento e cultura ocidentais. Ao sujeito 

que se destina a norma jurídica e, ao agir segundo uma máxima que possa se tornar 

lei universal, torna necessária do homem, inclusive, contra si mesmo. Kant (2008) 

defende a dignidade como qualidade congênita e inalienável do sujeito, impedindo 
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sua coisificação e materializando a capacidade de autodeterminação por intermédio 

da razão (BAEZ, 2015, p. 59). Assim, a dignidade está atrelada ao Homem, 

independente das circunstâncias concretas.  

Há, portanto, o aprofundamento do conceito de pessoa, intrinsecamente, 

ligada a dignidade como uma finalidade tanto sob enfoque individual e quanto 

comunitária. 

 
 
A dignidade da pessoa humana constitui um valor que atrai a realização dos 
direitos fundamentais do Homem, em todas as suas dimensões; e, como a 
democracia é o único regime político capaz de propiciar a efetividade 
desses direitos, o que significa dignificar o Homem, é ela que se revela 
como seu valor supremo, o valor que o dimensiona e humanizaò (SILVA, 
2007, p. 63)  
 
 

Para que atos protetivos venham a se materializar, a dignidade seria um 

ponto de partida, pois ñ[...] trata da pessoa com o seu atributo de valor, ou seja toda 

pessoa possui um valor na sociedade, contudo seu valor é absoluto, interno e não 

admite um substituto equivalente, ®, portanto, uma dignidadeò (MENEZES; 

RIBEIRO, 2015, p. 295). Revelando-se como um aspecto supremo e inerente ao 

homem, deve ser protegida e redimensionada para a verdadeira adequação dentro 

dos sistemas jurídico e político. 

Para apreciação do campo jurídico, a dignidade é tida na qualidade 

intrínseca de cada sujeito, o protegendo contra tratamentos degradantes e 

autoritários, assegurando condições mínimas para a sobrevivência.  

Em um passo complementar e afirmando que as ações são justas caso 

coexistam com a liberdade de todos, de acordo com a lei universal, Kant (2003, p. 

70) determinou que a autonomia seria fundamental para o agente racional, vide que: 

ñ[...] a autonomia é, portanto, o solo indispensável da dignidade da natureza humana 

ou de qualquer natureza racionalò, logo, s· se verificaria verdadeira se estiver em 

conforme com um imperativo da consciência moral. Sem submeter-se a dogmas, a 

capacidade plena da razão permite um exercício maduro de liberdade, na qual a 

dignidade pode se manifestar. Desta forma, a dignidade é tida como valor inerente à 

pessoa, superior a qualquer patamar que seja fixado. 

 
 
A proclamação constitucional do princípio da dignidade da pessoa humana 
é a oficialização de um direito previsto por civilizações antigas e cuja 
História humana mostrou ser importante constar expressamente nos 
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ordenamentos jurídicos em conjugação com direitos e garantias 
fundamentais que possibilitem a sua concretização prática. (RIVABEM, 
2005, p. 8) 
 
 

Embora tal concepção de enaltecimento da individualidade, poderão existir 

espaços que não são abrangidos por critérios formais ou materiais de proteção, 

devendo, portanto, atribuir à dignidade um caráter de fundamentalidade, ao possuir 

condições excepcionais dentro do ordenamento jurídico. 

Assim, cria-se uma percepção de que a dignidade deve acompanhar a 

pessoa durante todo o seu decorrer, tendo uma essência intrínseca na qual: ñ[...] não 

admite discriminação alguma e não estará assegurada se o indivíduo é humilhado, 

discriminado, perseguido ou depreciadoò (ALEXY, 2011, p. 345). A elaboração do 

conceito, pela qualidade dúplice constitui uma dimensão que presume um 

desenvolvimento da coletividade e, ao mesmo tempo, não exponha a pessoa à 

ofensas, possibilitando conferir a um ente, a aptidão necessária para contrair 

obrigações e usufruir de direitos. 

A otimização da vida, nas maiores medidas possíveis, pode ser considerada 

como uma das possibilidades jurídicas que a dignidade atua para a alteração dos 

pressupostos fáticos que clamam por intervenção do campo jurídico. Neste sentido, 

o princípio fundamental da dignidade, 

 
 
Possui tanto uma voz ativa quanto uma voz passiva e, que ambas 
encontram-se conectadas de maneira que é no valor intrínseco da vida 
humana, de todo e qualquer ser humano, que encontramos a explicação 
para o fato de que mesmo aquele que já perdeu a consciência da própria 
dignidade merece tê-la considerada e respeitada (DWORKIN, 1998, p. 309) 
 
 

Embora o consenso não exista dentro da dogmática, não restam dúvidas de 

que a dignidade é objeto real de pesquisa empírica e racionalista para os seres 

humanos (SARLET, 2007). Portanto, possível afirmar que a dignidade é um dos 

fundamentos mínimos expostos na Constituição brasileira que garante a realização 

histórica e humana dos pressupostos reivindicados para o bem viver. 

No mesmo sentido, o princípio da dignidade denota ao direito natural, 

considerando esta vertente como aquela que reconhece que o Direito nasce com o 

homem e, consequentemente, a dignidade faz parte do mesmo, vide as capacidades 

inerentes ao esp²rito e seu poder cognitivo. ñTodos os homens, ao nascerem, são 

iguais em dignidade; o que os diferencia num momento posterior, é o contexto 
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sociocultural e econômico no qual estão inseridosò (AWAD, 2006, p. 114). Logo, por 

ser um conceito jurídico indeterminado, a autonomia individual permite que se 

coloque um conceito nuclear que irradie o espírito constitucional. 

 
 
Construindo sua concepção a partir da natureza racional do ser humano, 
Kant assinala que a autonomia da vontade, entendida como a faculdade de 
determinar a si mesmo e agir em conformidade com a representação de 
certas leis, é um atributo apenas encontrado nos seres racionais, 
constituindo-se no fundamento da dignidade da natureza humana (SARLET, 
2009, p. 32) 
 
 

Justamente pelos múltiplos significados, a possibilidade de reavaliação é 

constante e a delimitação de aspectos comuns para sua efetivação social é 

imprescindível à considerar o princípio como fonte do sistema jurídico. Neste 

aspecto, os princ²pios ñ[...] s«o normas dispostas em linguagem normativa (de¹ntica) 

e que não determinam expressamente as condições que tornam sua aplicação 

necess§riaò (RIVABEM, 2005, p. 11). Apresentam, assim, um grau de concretude e 

especificidade diferente, sendo fonte imediata para fundamentar soluções às 

relações jurídicas. 

A generalidade do princípio não denota uma fraqueza, mas uma 

possibilidade hermenêutica de concretização e adaptação diante situações ímpares 

nas quais a modernidade brasileira ultrapassa. Orientar uma nova linha de 

pensamento e abrigar valores subalternizados, além do pensamento eurocêntrico, 

demonstra uma dimensão axiológica ligada na atualidade e o que esta reivindica. 

O pensamento constitucionalista contemporâneo para estabelecer um ponto 

de partida à identificação de elementos constitutivos da dignidade (BARROSO, 

2014), reconheceu-os como valor intrínseco ligado aos homens, por intermédio de 

sua autonomia e limitada por restrições impostas em prol de valores comunitários. 

Em virtude desta alta carga abstrata, o campo de atuação objetiva é 

majorado, no qual o princípio serve de prerrogativa para o respeito mútuo, sem que 

haja prejuízos à existência humana. Correto em afirmar que esta carga axiológica 

deduz  

 
[...] o condão de impedir a degradação do homem, em decorrência de sua 
conversão em mero objeto de ação. Mas não é só. Igualmente, esgrime a 
afirmativa de aceitação geral de competir ao Estado a procura em propiciar 
ao indivíduo a garantia de sua existência material mínima. (NOBRE 
JÚNIOR, 2000, p. 187). 
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Considerando todos os homens, e cada um individualmente, projeta-se 

efeitos a partir da dignidade da pessoa humana que fortaleçam a ordem jurídica de 

modo diverso, possibilitando tratamentos justificados na legalidade preocupada com 

a cidadania40. ñA proteção à dignidade, inserida como fundamento do próprio Estado 

democrático, é pressuposto da participação social do indivíduo no próprio destino 

desse Estado e, pois, condição de cidadania.ò  (AWAD, 2006, p. 115) 

O Homem é reconhecido como objeto primordial do ordenamento jurídico, 

ao passo que a diretriz hermenêutica denota a dignidade como essencial para o 

respeito à Constituição, a imputação de crimes contra particulares e o Poder Público, 

e a manutenção de meio necessários para redução da desigualdade. 

Portanto, a dignidade humana, como valor fundamental, é convertida em um 

princípio jurídico de patamar constitucional, tanto pela sua normatização quando 

aceitação social extraída da carga principiológica retirada do sistema jurídico. ñCom 

garantia relativa, ela tem o caráter de um princípio, ou seja, de uma norma que 

requer balanceamentoò (ALEXY, 2015, p. 18). Mesmo que sua extensão e conteúdo 

sejam incertos, sua qualidade para o entendimento dos valores constitucionais e 

protetivos já estabelecidos. 

 
 
O princípio estruturante, constitutivo e indicativo das ideias diretivas básicas 
de toda ordem constitucional. Tal princípio ganha concretização por meio de 
outros princípio e regras constitucionais formando um sistema interno 
harmônico, e, afasta, de pronto, a ideia de predomínio do individualismo 
atomista do Direito. Aplica-se como leme a todo preceito que com ele 
conflitar. É de um princípio emancipatório que se trata. (FACHIN, 2001, p. 
191). 
 

 
Seja valor moral fundamental ou princípio jurídico constitucional, a dignidade 

é uma das bases do ordenamento brasileiro e arcabouço básico da Constituição 

Federal. No mais, pode ser tida como um conceito-ponte (ALEXY, 2015), ou seja, 

que realiza a conexão entre conceitos empíricos e descritivos com conceitos 

normativos e avaliativos.  

                                                        
40 Neste aspecto de cidadania, importante salientar que: ñO estado-nação monocultural, o monismo 
jurídico e um modelo de cidadania censitária (para homens brancos, proprietários e ilustrados) foram 
a coluna vertebral do horizonte do constitucionalismo liberal do século XIX na Latinoamérica. Um 
constitucionalismo importado pelas elites criollas para configurar estados a sua imagem e 
semelhança com exclusão dos povos originários, dos afrodescendentes, das mulheres e das maiorias 
subordinadas, e com o objetivo de manter a sujei­«o ind²genaò (YRIGOYEN, 2011, p. 140) 
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Neste aspecto, a dignidade ® entendida como ñtodo o respeito e valoriza­«o 

moral e espiritual do cidadão, um bem-estar psicológico, através de uma 

autodeterminação consciente de todas as pessoas e entidades da sociedadeò 

(PAIANO e FURLAN, 2017, p. 6). Objetiva-se um grau mínimo de invulnerabilidade 

para que a ordem jurídica se manifeste no sentido de assegurar direitos e garantias 

individuais, sem menosprezar a qualidade da vida digna e os atributos intrínsecos 

dos seres humanos. 

Por tais pressuposto, esta carga adentra no ordenamento brasileiro para 

englobar as percepções principiológicas e normativas, sendo um preceito obrigatório 

para a atuação do sujeito perante qualquer esfera relacional. Especialmente, sob 

uma ótica comunitária e social, há o compartilhamento de valores para a tradução de 

uma ordem participativa, tanto por uma concretização jurídica quanto política, em 

especial, relacionando-se com o pensamento decolonial por valorizar o sentido 

normativo direcionado à culturalidade local, evitando excessos e arbitrariedades.  

 

4.1 A CONSTITUCIONALIZAÇÃO (E ENCLAUSURAMENTO) DA DIGNIDADE 

 

A Constituição Federal41 (BRASIL, 1988), optou por empregar a terminologia 

de Direitos Fundamentais, posicionando-se para investir aos sujeitos um conjunto de 

prerrogativas, imprescindíveis, para assegurar uma existência livre e digna. ñAdotar 

a dignidade da pessoa humana como valor básico do Estado democrático de direito 

é reconhecer o ser humano como o centro e o fim do direitoò (AWAD, 2006, p. 113). 

Tal prerrogativa expõe uma intenção do constituinte em legitimar a dignidade como 

valor supremo dentro do texto constitucional, zelando por uma hermenêutica que 

emane intepretações oriundas desta base. 

                                                        
41  Trazendo um leque de direitos e garantias individuais, o texto constitucional de 1988 se viu 
inovador sob vários aspectos, porém, em especial, no tocante a dignidade humana, afastando 
qualquer possibilidade de autoritarismo por parte do Estado em detrimento das individualidades. ñA 
Constituição Federal de 1988 foi a primeira na história do Brasil a declarar expressamente o princípio 
da dignidade humana. Princípio este, já consagrado anteriormente na Constituição Federal de 
Weimar, (1919-1933), tendo ainda, outras várias constituições servindo de parâmetro para a criação e 
promulgação da atual Constituição Federal, podendo ser citado como exemplos, a lei fundamental de 
Bonn, 1949, e as Constituições da Espanha, 1978, de Portugal, 1976 e o Código Constitucional da 
Itália, 1947 (GIORGI, 2007, p. 259-260). 
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A dificuldade de conceituação pode ser atrelada na constante transformação 

destes direitos no decorrer da história, em especial, pelas modificações propostas no 

Brasil, a partir de um positivismo eurocêntrico. 

 
 
A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se 
manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da 
própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 
demais pessoas, constituindo-se em um mínimo invulnerável que todo 
estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, 
possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas 
sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as 
pessoas enquanto seres humanos. (MORAES, 2002, p. 128) 
 
 

Utilizando-se dos paradigmas propostos por Norberto Bobbio (2004) para 

conceituar os referidos direitos, tem-se a ideologia de direitos fundamentais do 

homem, refletindo as intenções políticas do ordenamento. Tem-se reservado ñ[...] no 

nível de direito positivo, aquelas prerrogativas e instituições que ele concretiza em 

garantias de uma conviv°ncia digna, livre e igual de todas as pessoasò (SILVA, 

2005, p. 178). 

Por tais pressupostos, as posições jurídicas inerentes aos interesses do ser 

humano foram incorporadas pelo direito constitucional positivado, reiterando a 

disponibilidade dos direitos e deveres, bem como equipando o texto constitucional 

de um assento preocupado com a materialidade dos fatos a serem encarados.  

 
 
A dignidade da pessoa humana, portanto, não é uma criação do 
constituinte, por ser um conceito de essência humana, preexistente a 
própria organização política formadora do Estado. A Constituição a 
reconhece, mas não a cria. A República Federativa do Brasil a reconheceu 
e, inclusive, a colocou como parte dos seus objetivos, firmando o 
entendimento de que a dignidade é do próprio Homem, acima do Estado e 
de todos que vivem ou que por ele permaneçam. (MENEZES; RIBEIRO, 
2015, p. 296-297) 
 
 

Neste viés, os direitos fundamentais, aqueles pautados na igualdade, 

fraternidade e liberdade, possuem características especiais, sejam elas a 

historicidade, universalidade, imprescritibilidade, inalienabilidade, vinculabilidade e 

indivisibilidade. Isto posto, os direitos fundamentais s«o tidos como ñdireitos 

rigorosamente indispens§veis ¨ integridade do corpo e independ°ncia do esp²ritoò 

(LEMBO, 2007, p. 3).  
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Importante salientar que cada característica decorre de processos sociais 

em prol do esclarecimento do sujeito e suas relações para com o ambiente plural 

que o rodeia. 

A historicidade 42  demonstra como as transformações decorrem da 

percepção dos homens, em determinado período e espaço, do que, efetivamente, 

seria considerado como fundamental (BONAVIDES, 1994). Logo, o sistema 

constitucional se apresenta como uma expressão centralizada nos fluxos sociais de 

um recorte específico. 

 
 
O elenco dos direitos do homem se modificou, e continua a se modificar, 
com a mudança das condições históricas, ou seja, dos carecimentos e dos 
interesses, das classes do poder, dos meios disponíveis para a realização 
dos mesmos, das transformações técnicas, etc. [...]. (BOBBIO, 2004, p. 18). 
 
 

Em que pese, por tal característica, possibilite conceituar os direitos 

fundamentais, incluindo-se a dignidade, como um conjunto sólido de valores 

constitucionais, tem-se determinado que os mesmos somente fazem sentindo em 

um contexto determinado. ñOs direitos fundamentais [...] constitu²ram um processo 

expansivo de acumulação de níveis de proteção e esferas da dignidade da pessoa 

humanaò (ARAĐJO; NUNES JÚNIOR, 2006, p. 115) 

Vez que se apresentam novas reivindicações ou limitações aos conceitos, 

sua modificação ou ressignificação (seja ampliação ou delimitação dos objetos) não 

pode ser vista como uma minimização das propostas constitucionais, mas sua 

fortificação e esclarecimento de que o campo jurídico necessita acompanhar as 

novas demandas. 

Por outro lado, a universalidade ñ[...] coloca o homem no centro da 

titularidade de direitos de forma que todos os indivíduos terão seus direitos 

reconhecidos pelas normas de direitos fundamentais.ò (CANOTILHO, 1993, p. 555). 

                                                        
42 A partir da noção de mudança histórica das compreensões acerca dos direitos fundamentais, o 
estudo destes se limita nas dimensões advindas das transformações e reconhecimento das 
necessidades básicas dos sujeitos. Em que pese haja uma corrente majoritária que denomina estas 
fases como gerações, denota-se o cuidado de propor o pensamento a partir de dimensões, não são 
se pretende situar os diferentes momentos, mas considerar as reivindicações propostas às 
adapta­»es sociais. Logo, ñQue ao inv®s de ñgera­»esò ® melhor de falar em ñdimens»es de direitos 
fundamentaisò, nesse contexto, n«o se justifica apenas pelo preciosismo de que as gerações 
anteriores não desaparecem com o surgimento das mais novas. Mais importante é que os direitos 
ñgestadosò em uma gera­«o, quando aparecem em uma ordem jur²dica que j§ tr§s direitos da 
geração sucessiva, assumem uma outra dimensão, pois os direitos de geração mais recente tornam-
se um pressuposto para entendê-los de forma mais adequada ï e, consequentemente, também para 
melhor realiza-los.ò (GUERRA FILHO, 2007, p. 43). 
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Sob este enfoque filosófico (GUNTHER, 2010, p. 99), os direitos fundamentais 

podem ser considerados como objetos destinados a todos os homens, num 

determinado espaço e tempo. 

Ocorre que, pautada em direitos que demonstrem validade, esta 

característica se apresenta, por diversas vezes, como um fundamento de discursos 

opressores e colonizadores de seres e objetos subalternizados. Pretende-se, 

portanto, respeitando a intenção de que haja a criação de normas aplicáveis em todo 

o território, haja o fomento dos particulares em um campo jurídico epistêmico plural. 

Logo ñapesar da ideia de validez universal dos direitos fundamentais, os diferentes 

conceitos oferecem diferenciados conteúdos e os respectivos elementos intrínsecos 

dependem de numerosos fatores: idiossincrasia, cultura e história de cada povo.ò 

(HESSE, 2001, p. 85). 

A imprescritibilidade confere uma prerrogativa de que todos os direitos 

fundamentais podem ser invocados, a qualquer momento, pois o instituto da 

prescrição processual e material não lhes atinge. Sendo exercidos ou exercíveis, 

não há uma intercorrência do tempo para que o não exercício signifique uma falta de 

legitimidade ou eficácia.  

Ainda, afirmando que os direitos fundamentais não podem ser objetos de 

negócios jurídicos, a inalienabilidade é tida como uma consequência importante para 

colocar barreiras na possível preterição que possa ocorrer contra o titular do direito. 

No mais, a vinculabilidade demonstra uma força normativa, inclusive para 

que haja reforma do texto constitucional. Os direitos fundamentais, portanto, não 

podem ser tidos como declarações desprovidas de poder, pois incidem, 

verticalmente, nas relações jurídicas entre homens e destes com seus respectivos 

objetos de análise.  

Assim, ños direitos fundamentais vinculam não apenas os poderes estatais, 

mas também o poder privado e os indivíduos de modo geral. Daí a importância de 

estarem positivados na Constituição do País.ò (FACHIN; CAMIN 2015, p. 46). Desta 

forma, a importância de rediscussões que tenham como objeto os direitos 

fundamentais é imensa para uma reavaliação da posição do sujeito frente a 

realidade e sua predisposição de objetificar ou conquistar as manifestações naturais 

e sociais diferentes do pensar hegemônico. 

Por fim, a indivisibilidade confia aos direitos fundamentais a noção de que 

todos devem se completar, sendo tratados de forma igualitária e com a mesma 
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importância dentro dos demais gêneros de direitos presentes no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Sinteticamente, afirma-se que a dignidade da pessoa humana, como direito 

fundamental, deve concretizar valores superiores, garantias inalienáveis e 

irrenunciáveis para qualquer ser, tratando-se de um valor ético e com poder 

suficiente para vincular o Estado às normas constitucionais. 

 
 
É justamente neste sentido que assume particular relevância a constatação 
de que a dignidade da pessoa humana é simultaneamente limite e tarefa 
dos poderes estatais e, no nosso sentir, da comunidade em geral, de todos 
e de cada um, condição dúplice esta que também aponta para uma paralela 
e conexa dimensão defensiva e prestacional da dignidade (SARLET, 2009, 
p. 47) 
 
 

Contendo todas estas características, o princípio da dignidade da pessoa 

humana está positivado no inciso III do artigo 1o da Constituição Federativa do 

Brasil43. No mesmo passo, o artigo 17044 prescreve a existência digna como uma 

das finalidades da ordem econômica; o artigo 226, em seu parágrafo 7o45, proclama 

um planejamento familiar que se funda na dignidade da pessoa humana e o artigo 

227, em seu caput46, impõe à família e a sociedade (incluindo-se o Estado), o dever 

de assegurar o direito à dignidade ao adolescente e à criança. A partir de tais 

fundamentos, ñtraduz-se uma pretensão de que tal princípio confira uma unidade 

sistêmica e um substrato de validade objetivamente considerado, notadamente 

quanto aos direitos e garantias fundamentais do homemò (ALVES, 2001, p. 134) 

Logo, tal carga axiológica se afirma como um dos fundamentos do Estado 

de Direito, reconhecendo sua existência em função da pessoa e constituindo sua 

finalidade precípua. (SARLET, 2007). A formulação principiológica da dignidade, 

                                                        
43  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III 
- a dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 1988) 
44 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios [...] (BRASIL, 1988) 
45 Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. [...]§ 7º Fundado nos 
princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é 
livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 
(BRASIL 1988) 
46Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988)   
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adotada pelo texto constitucional, traduz uma declaração ética e uma evolução do 

status fundamental do ordenamento jurídico. 

 
 

Quando cotejada com as Constituições anteriores não deixa de ser uma 
ruptura paradigmática a solução adotada pelo constituinte na formulação do 
princípio da dignidade da pessoa humana. A Constituição brasileira de 1988 
avançou significativamente rumo à normatividade do princípio quando 
transformou a dignidade da pessoa humana em valor supremo da ordem 
jurídica. (MARTINS, 2003, p. 50) 
 
 

Sendo consagrado desta forma, sob o título de princípio fundamental, a 

dignidade se torna finalidade e justificativa da existência do exercício estatal e da 

figura do próprio Estado, enquanto sujeito. Este, portanto, existe em função da 

pessoa e, a partir de suas vertentes, preocupar-se com a normatividade correlata à 

dignidade proposta.  

Considerando o Estado de Direito não no sentido formal, mas como um 

ordenamento integral e plural, a expressão material do campo jurídico, a partir da 

dignificação da vida, se apresenta como uma garantia das metas, parâmetros e 

limites da atividade estatal e humana, por valores e direitos ligados à uma ordem 

constitucional, consensualmente, reconhecida. 

Pressupondo eficácia, a norma jurídica se transforma para além de uma 

dimensão subjetiva, apontando um valor fundamental à comunidade na qual se 

presta a Constituição como texto essencial ao campo jurídico, tanto em caráter 

positivo quanto epistemológico. 

 
 
A dignidade, portanto, é um princípio jurídico de status constitucional. Como 
valor e como princípio, a dignidade humana funciona tanto como justificação 
moral quanto como fundamento normativo para os direitos fundamentais. 
Na verdade, ela constitui parte do conteúdo mínimo dos direitos 
fundamentais. (BARROSO, 2014, p. 285). 
 
 

O princípio da dignidade da pessoa humana, portanto, é tido como um 

fundamento normativo aos demais direitos, sendo indissociável o seu conteúdo da 

projeção que se pretende. Na hermenêutica constitucional contemporânea, este 

princípio norteia os discursos presentes de pleno desenvolvimento pluralista. 

Este fundamento ressalta o predomínio das concepções transpessoalistas 

como valor moral e espiritual inerente à pessoa (MORAES, 2006, p. 16), 
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autodeterminando o estatuto jurídico por objetos que devem assegurar os direitos 

fundamentais, de modo que não hajam menosprezos a estima dos indivíduos. 

 
 
A dignidade da pessoa humana, na condição de valor (e princípio 
normativo) fundamental que ñatrai o conte¼do de todos os direitos 
fundamentaisò, exige e pressup»e o reconhecimento e prote­«o dos direitos 
fundamentais de todas as dimensões (ou gerações, se assim preferirmos). 
Assim, sem que se reconheçam à pessoa humana os direitos fundamentais 
que lhe são inerentes, em verdade estar-se-á negando-lhe a própria 
dignidade. (SARLET, 2009, p. 94).  

 

Ocorre que o texto constitucional de 1988 é um fruto direto de luta contra o 

autoritarismo político vivenciado no Brasil e, ao mesmo tempo, não pode perder sua 

essência de realização dos direitos fundamentais dos indivíduos, correlacionando-os 

com as insurgências sociais nas mais diferentes esferas. ñPode-se afirmar que a 

Constituição Federal brasileira elege a dignidade da pessoa humana como valor 

essencial que lhe dá unidade de sentidoò (MALHEIRO, 2016, p. 30), todavia, o 

mesmo texto ainda carece de efetividade, pois, em que pese o embate histórico, 

sujeitos ainda não experimentam uma vida digna. 

Conferindo racionalidade ao ordenamento, a dignidade fornece ao cientista 

que se debruce no texto constitucional, uma pauta valorativa para a melhor 

compreensão possível dos valores pretendidos. A instrumentalidade é inspirada por 

esta possibilidade de aplicar e integrar o macro-sistema jurídico sob a égide de uma 

vida digna. 

 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana é uma cláusula aberta, de 
contornos ambíguos, que respalda o surgimento de novos direitos (não 
expressos, mas implícitos na Constituição Federal) e, por isso, necessita de 
constante concretização e delimitação pela práxis constitucional. Assim, 
deverá o intérprete trabalhar com a noção de que se trata de qualidade 
inerente a todo e qualquer ser humano, e com a perspectiva em que se 
reconhece a existência de uma pauta de valores constitucionais reflexos da 
história da sociedade, em cujo centro está, inafastável e inderrogável, a 
dignidade da pessoa humana. (RIVABEM, 2005, p. 14) 
 
 

Sob tal aspecto, a Constituição pode ser definida como uma ordem objetiva 

de valores refletindo os anseios sociais rumo à incorporação ao texto das 

insurgências advindas da evolução conceitual e da percepção da realidade.  

A partir de tanto, em que pese haja o reconhecimento do sujeito como fim do 

Direito normativo, propõe-se o entendimento dos direitos fundamentais, em especial 
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da dignidade, a partir de uma ordem aberta (ALVES, 2001). Por intermédio do 

reconhecimento da fundamentalidade dentro da carga axiológica, ressignificar a 

dignidade, a partir de suas próprias características (em especial da historicidade e 

do pluralismo jurídico como plano de fundo), realizar-se-á uma determinação da 

realidade múltipla latino-americana. 

Há, portanto, a necessidade de compreender a positivação do princípio não 

somente como uma consequência histórica, mas como uma carga axiológica capaz 

de se estender sob todo o sistema constitucional, o influenciando tanto em caráter 

prático quanto hermenêutico. 

 
 
Os valores constitucionais são a mais completa tradução dos fins que a 
comunidade pretende ver realizados no plano concreto ï da vida real 
mesma ï mediante a normatização empreendida pela Constituição [...] Com 
efeito, enquanto ordem objetiva de valores, a Constituição cumpre o 
importante papel de transformar os valores predominantes em uma 
comunidade histórica concreta em normas constitucionais; com todos os 
efeitos e implicações que esta normatização possa ter. (MARTINS, 2003, p. 
55) 
 
 

Assim, não há que se falar em conceito fixo, pois sua máxima relevância 

jurídica determina sua efetividade a partir do entendimento dos anseios sociais e 

individuais inerentes ao ordenamento e seus discursos. 

Neste contexto de mutabilidade, a simples previsão constitucional não 

pressupõe uma plenitude da concretização das condições trazidas pelo constituinte 

originário. Logo, ñ[...] tudo depende de que possamos superar a escravidão na letra 

da lei escrita e que, com base nos princípios, sabemos, através de uma 

interpretação correta, cumprir esses objetivosò47  (PEREZ, 1986, p. 21, tradução 

nossa). 

Estando na base fundamental da Constituição, o estatuto jurídico 

proveniente confere um sentido interpretativo tanto ao sujeito quanto ao coletivo, 

para evitar discrimina­»es. Assim ño princ²pio da dignidade da pessoa est§ na base 

de todos os direitos constitucionalmente consagrados, quer dos direitos e liberdades 

tradicionais, quer dos direitos de participa­«o pol²ticaò. (VIEIRA DE ANDRADE, 

1987, p. 88).  

                                                        
47 No original: ñ[...] todo depende de que seamos capaces de superar la esclavitud a la letra de la ley 
escrita y de que, partiendo de los principios, sepamos, a través de una correcta interpretación, cumplir 
aquellos fines.ò 
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Portanto, a aplicação concreta do princípio da dignidade torna-se um dever 

social (MALHEIRO, 2016, p. 31), pois este é o núcleo axiológico do direito nacional, 

pois designa valor ao ordenamento; é o núcleo exegético, ao conferir raciocínio 

interpretativo derivativo das relações jurídicas e tem-se como essencial de irradiação 

dos direitos humanos, propagando os direitos fundamentais inerentes. (HERRERA 

FLORES, 2004). Assim, a proposição realizada consiste em um processo discursivo 

no qual se confronta às práticas hegemônicas do saber constitucional, negando o 

pensamento universal como ponto de partida epistemológica. 

 
 
A tradição de nosso constitucionalismo, portanto, buscou sempre por 
formalizar a realidade oficializada da nação, adequando-a a textos políticos-
jurídicos estanques, plenos de ideais e princípios meramente 
programáticos. Em regra, as constituições brasileiras recheadas de 
abstrações racionais não apenas abafaram as manifestações coletivas, 
como também não refletiram as aspirações e necessidades mais imediatas 
de grande parcela da sociedade. (WOLKMER, 2013, p. 27) 
 
 

Admitindo que a dignidade consagra uma essência às regras e as formas de 

intepreta­«o, a dignidade n«o seria apenas ñ[...] uma fonte de solu­«o jur²dica 

enquanto pressuposto de validade e enquanto elemento de intepretação e 

integra­«o das normasò (VIEIRA DE ANDRADE, 1987, p. 135), mas a salvaguarda 

de proeminentes valores éticos e existenciais da realidade, para além do homem. 

Desta forma, o princípio constitucional é tido como um referencial unificador 

à toda carga axiológica emanada do texto máximo obrigando que haja a criação de 

um ordenamento denso, no sentido normativo, não podendo reduzir-se à simples 

defesa do sujeito.  

  

4.2 O PENSAMENTO HUMANO UNIVERSALIZANTE 

 

A dignidade não é tema recente e, devido sua amplitude, é objeto de análise 

a partir de vários enfoques, existindo inúmeras definições do que viria a ser direitos 

humanos dentro de um recorte histórico pré-selecionado. Entretanto, é pacífico 

dentro do caleidoscópio jurídico: a promoção de ações valorizadoras do sujeito. 

O processo de globalização, manifestado sob prismas diferentes e 

velocidades distintas, gerou mudanças de natureza jurídica a partir do século XX, 

passando a exigir uma tutela diferenciada de valores inéditos por parte do 
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ordenamento internacional, resultando em modificações significativas no direito 

supranacional, particularmente, no tocante a proteção dos direitos humanos. 

 
 
A globalização levou o Estado nacional, ciente de não ser autossuficiente, a 
substituir sua tradicional posição de independência absoluta por uma de 
interdependência. Com essa abertura ao direito internacional, foi estabelecida 
uma verdadeira via de mão dupla entre este direito e o estatal, na qual se 
observou a constitucionalização dos direitos humanos e a internacionalização 
de direitos fundamentais. (SILVEIRA, 2015, p. 104) 
 
 

Ocorre que a simples previsão normativa não impede a violação de direitos 

fundamentais e muito menos tem condão de servir como base para a evolução do 

ordenamento, caso encarada como uma regra estanque. Desta forma, tem-se os 

direitos humanos como prerrogativas, além da norma, em poder do indivíduo contra 

avanços de uma figura autoritária, sendo, portanto, um componente mínimo para o 

fomento do Estado Democrático de Direito.  

O sentimento axiológico da ordem valorativa, por parte da sociedade, 

demonstra a estima que esta detém para com os casos de afronta à dignidade, seja 

por parte de outro indivíduo ou pelo Estado. 

Logo, por intermédio de um processo de positivação, aliado ao sentimento 

solidário, os fatos saltam de um plano ideal (sentimental) para o real (normatizado), 

pois são materializados para fins de garantia e proteção (SILVEIRA; 

ROCASOLANO, 2010). A partir de tanto, os Direitos Humanos podem ser 

sintetizados da seguinte forma: 

 
 
Conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem 
por finalidade básica o respeito e a sua dignidade, por meio de sua proteção 
contra o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas 
de vida e desenvolvimento da personalidade humanaò (MORAES, 2000, p. 
39) 
 
 

A conquista dos direitos humanos foi (e é) um processo histórico realizado 

pouco a pouco48 , no qual cada momento contribuiu para as circunstâncias que 

                                                        
48 Justamente pela construção histórica dos Direitos Humanos, os mesmos são classificados por 
dimensões (MALHEIRO, 2016), uma vez que não há uma supressão de um por outro, mas sim, uma 
essencialidade de todos, em momentos diferentes de concepção. Em que pese não seja o objeto 
desta análise em esgotar a temática, a mesma deve ser enfrentada, em especial, as três primeiras 
dimensões que dão as bases derivativas da quarta e quinta dimensões, sejam elas, os direitos dos 
povos e o direito ¨ paz, respectivamente. ñOs direitos de primeira geração/dimensão são aqueles que 
limitam a atuação do poder estatal na esfera de liberdade do indivíduo. Por exigirem do Estado tão 
somente um dever de salvaguarda, sem necessidade de interferência na esfera particular das 



101 

 

 

marcam as lutas sociais contra um poder estabelecido ou pelas tentativas de 

limitação deste contra as liberdades individuais. Este processo marca o campo 

jurídico cujo objetivo é a proteção da dignidade, sendo que, possível conceituar os 

direitos humanos como ñuma express«o axiol·gica e cultural do valor da dignidade 

humanaò (VERDĐ, 1984, p. 14). 

Neste aspecto de inúmeras evoluções, cabe ressaltar a importância da 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 178949, que já pregava a 

fraternidade, a igualdade e a liberdade, demonstrando uma preocupação 

universalizante dos direitos que foram declarados à época iluminista. 

A importância deste texto decorre de ter sido por um século e meio o modelo 

de declaração na qual os textos constitucionais, tidos como liberais, deveriam seguir, 

preocupando-se com os direitos e a liberdade do Homem. Assim, a Declaração é 

tida como uma renovação do pacto social, no qual se visa ñproteger os direitos do 

Homem contra atos do governo [...]. O objetivo imediato é de caráter pedagógico, 

instruir os indivíduos de seus direitos fundamentais, recordando-os deles.ò 

(FERREIRA FILHO, 2000, p. 22). Com dezessete artigos e um preâmbulo, os ideais 

libertários são proclamados, pregando um estado laico, o direito de associação, a 

reserva legal, o estado de inocência e a livre manifestação de pensamento. 

Todavia, a consagração de fundamentalidade dos direitos humanos, 

efetivamente, se deu com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

proclamada pela resolução 217-A da Assembleia Geral das Nações Unidas em 

dezembro de 1948 50 , possibilitando traçar princípios e valores éticos que se 

                                                                                                                                                                             
pessoas, também são chamados de liberdades públicas negativas, ou simplesmente, direitos 
negativos. Já os direitos de segunda geração, de caráter social, econômico e cultural, exigem uma 
efetiva atuação prestacional do poder público para que seja alcançado o substrato mínimo exigido 
pela dignidade humana. Por sua vez, os direitos de terceira geração, inspirados pela solidariedade, 
passam a se preocupar com as necessidades do gênero humano, visto como um todo e não apenas 
individualmente ou dentro de determinada classe. Refletem interesse da comunidade em garantir à 
todos, inclusive ¨s gera­»es futurasò (SILVEIRA, 2015, p. 108). 
49 Mister perceber que mesmo antes da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, firmada 
em 1789, houveram outras declarações, tal como a Norte Americana do Estado da Virgínia de 1776 
que j§ proclamava: ñTodos os homens são, por natureza, igualmente livres e independentes, e têm 
certos direitos inatos, dos quais, quando entram em estado de sociedade, não podem por qualquer 
acordo privar ou despojar de seus pósteros e que são: o gozo da vida e da liberdade com os meios 
de adquirir e de possuir a propriedade e de buscar e obter felicidade e segurançaò (COMPARATO, 
2005, p. 114) 
50 Esta Declaração evidencia a preocupação internacional com a dignidade da pessoa humana, vez 
que, em seu Preâmbulo, a reconhece como inerente a todos os membros da família humana e 
proclama a vida digna: ñConsiderando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de 
novo, a sua fé nos direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso 
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sobreporiam aos demais ordenamentos nacionais. (MORAES, 2000, p. 41). 

Devendo nortear, em caráter supraconstitucional, o sistema jurídico de uma nação, a 

declaração delineou características comuns, sendo algumas delas, a inviolabilidade, 

a efetividade, a universalidade e a complementaridade dos direitos humanos. 

Essencialmente, a Declaração proclamou direitos individuais, tais como o 

direito à liberdade, à segurança e à vida 51 . No tocante à coletividade, o texto 

internacional previu o direito de asilo em caso de perseguição e à nacionalidade52, 

ao passo que a livre circulação e a residência53 também se sedimentaram como 

objetos normativos.  

Por sua vez:  

 
 
[...] a Constituição Federal de 1988 absorve na íntegra em suas cláusulas 
pétreas os direitos consagrados pela Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, estando efetivamente consagrados e positivados no atual 
ordenamento jurídico. (PAIANO; FURLAN, 2017, p. 5). 
 
 

Tal texto trouxe a percepção de que as leis se baseariam nas diretrizes ali 

expostas, sem que fosse necessário qualquer outro ordenamento para proteção 

individual. ñO processo de forma­«o dos direitos humanos, pela positiva­«o dos 

valores axiológicos exigidos pela sociedade em determinado momento, passa a 

corresponder a um autom§tico alargamento da cidadania dos indiv²duosò (SILVEIRA, 

2015, p. 105). 

O processo de constitucionalização dos direitos humanos torna obrigatória a 

primazia dos direitos fundamentais, seja no aspecto nacional ou internacional. Sua 

proteção é realizada por uma relação de complementaridade entre tutelas, na qual a 

intenção universal se sobressai a regional. 

Logo, por intermédio de uma lei internacional, os problemas regionais 

estariam resolvidos. Entretanto, de maneira implícita, o próprio título da primeira 

Declaração que serviu de base para as demais legislações, sugere uma dualidade, 

                                                                                                                                                                             
social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais amplaò 
(DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRETOS HUMANOS, 1948) 
51 Artigo 3°. Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. (DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS DIRETOS HUMANOS, 1948) 
52 Artigo 14°. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo 
em outros países. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRETOS HUMANOS, 1948) 
53 Artigo 13° 1.Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no 
interior de um Estado. 2.Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, 
incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRETOS 
HUMANOS, 1948) 
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concebendo tanto a figura do homem quanto do cidadão, de forma dissociada, uma 

vez que ĕNão está claro se o intento da declaração seria o de estabelecer um 

sistema unitário, onde um termo está contido no outro, ou qual tipo de relação existe 

entre nascimento e nacionalidadeò (SILVA FILHO; PEREIRA, 2008, p. 72). Ainda, a 

mesma declaração demonstra que a universalidade pregava, de fato, não consistia 

em uma totalidade real, mas sim, uma parcela hegemônica e centralizada. 

 
 
Na prática, dado o caráter nitidamente individualista da Declaração de 
Direitos do Homem e do Cidadão, apenas os cidadãos franceses do sexo 
masculino, de cor (ou raça) branca e proprietários passaram a ser os 
cidadãos ativos que desfrutaram do novo regime. As mulheres, os negros, os 
operários e os grupos sociais vulneráveis foram excluídos da declaração 
francesa. (LEITE, 2014, p. 4) 
 
 

Ocorre que, além desta segregação, se verificou (e ainda verifica) uma crise 

de efetividade dos direitos humanos, refletida pela dimensão que se tem em relação 

ao Outro e as tentativas de se estabelecer uma homogeneidade na população de 

um determinado território, difundindo-se a partir de um ordenamento estatal contrário 

ao pluralismo. ñSob o manto do humanismo racionalista, toda sorte de viola­«o dos 

direitos à liberdade, igualdade, segurança, felicidade e dignidade forma perpetradas 

pelo colonialismo e justificadas pela epistemologia hegem¹nica que se erigiuò 

(PIRES, 2016, p. 238). 

Esta violência simbólica (BOURDIEU, 1989) instituiu uma clara diferença 

entre o pensamento hegemônico e aqueles marginalizados. A diversidade entre 

culturas foi combatida, cunhando um deslocamento daqueles que estavam à 

margem das leis ordinárias. A relação dos apátridas, a partir do período das guerras 

mundiais e a criminalização das tentativas de sobrevivência são manifestações da 

indiferença e ineficácia dos direitos humanos, sob uma ótica direcionada a certos 

sujeitos. 

 
 
Os Estados, incapazes de promover uma lei eficaz para aqueles que 
haviam perdido a proteção do governo nacional originário, transferiram o 
problema para a polícia, que passava, pela primeira vez na Europa, a ter 
autoridade para agir por conta própria, dando vazão ao novo conceito de 
história estruturado por Walter Benjamim e fortalecido por aquilo que 
chamou de estado de exceção permanente. A atualidade do tema se reflete 
nas atuais percepções estadunidenses que, usando o lema do combate ao 
terrorismo após o 11 de setembro, instituíram um regime no qual os direitos 
dos cidadãos encontram-se em permanente ameaça em nome da 
segurança nacional. Torna-se, assim, lícita uma construção argumentativa 
que fundamenta fora da lei algo para que se garanta a lei, ou seja, constrói-
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se a ficção jurídica do grau zero da lei (SILVA FILHO; PEREIRA, 2008, p. 
70) 
 

 

A partir da positivação dos direitos humanos na constituição, tem-se na 

dignidade da pessoa humana uma importância extrema que ilumina os demais 

princípios e normas do ordenamento vigente, procurando significados amplos à vida 

digna dos cidadãos.  

A característica de universalidade, hegemônica a partir da segunda metade 

do século XX, denota que os direitos humanos representam as instituições hábeis a 

promoção para qualquer sujeito de condições necessárias para uma vida digna. Indo 

além da história, tidos como naturais, seriam capazes de responder aos anseios 

oriundos do plano de desenvolvimento em qualquer espaço e por qualquer pessoa. 

De todo modo, pressupõe-se uma única vertente de natureza, compreendida na 

proteção suficiente das experiências humanas, propiciando um padrão de 

humanidade, não sendo capaz de alcançar as particularidades. 

Os direitos humanos, por si só, confinaram-se ao direito estatal, limitando o 

impacto democratizante (SANTOS, 1989), deixando de lado qualquer base não 

estatal para fomento do campo jurídico. Ainda, a normatização de um rol permitiu a 

negligência na aplicação, vez que a preocupação esteve voltada à técnica-formal ao 

passo que a real efetividade foi secundarizada, havendo uma distância entre o 

Direito e os sujeitos, e destes com si próprios.  

 
 
Deve-se reestruturar esse fundamento para que se possa voltar a falar em 
dignidade de forma digna, ou seja, uma dignidade humana, ou uma visão 
humanista, que adentre de fato na crise (pois só adentrando na crise é que 
se pode sair dela). Uma dignidade que comporte o não-ser, o nada, o 
impuro, o sem pátria, o diferente. Só há dignidade reconhecida se está 
reconhecida a diferença; o direito de ser diferente. A dignidade do igual já 
não é mais satisfatória. A dignidade do igual é mantenedora da lógica da 
totalidade e do olhar do mesmo perante o outro. (SOUZA, 2008, p. 18-19) 
 
 

O ponto central de tal percepção está além da bandeira ideológica de luta 

contra as manifestações arbitrarias de poder, pois, a idealização dos direitos 

humanos ñ[...] reduziu-se ao poder oficial estatal. Parte-se, portanto, de um 

formalismo monista em que toda a produção jurídica moderna está sujeita ao poder 

do Estado e ¨s leis do mercadoò (WOLKMER, 2006, p. 123).  
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Assim, a pretensão de valorização social, ética e étnica não se dá por uma 

cartilha universal, mas por intermédio de um interculturalismo além do pensamento 

hegemônico eurocêntrico. O giro do campo do observador perante o observado 

promove uma compreensão hábil com os intensões regionais para além de uma 

lógica apropriativa. (SOUZA, 2005) 

Em que pese evidenciadas certas limitações, não se pretende negar a 

importância dos direitos humanos, mas sim, na presente contemporaneidade, que 

leva em consideração a multiplicidade de realidades experimentadas, enaltecer uma 

dimensão intercultural e emancipatória que não represente uma lógica individualista 

ou eurocêntrica. 

A narrativa histórica imposta, a partir da perspectiva dos colonizadores, 

determina uma matriz única as realidades múltiplas, servindo de um parâmetro para 

definições protetivas ao modelo de desenvolvimento na forma exclusiva de vida tida 

como legítima ao respeito.  

Tal hermenêutica violenta é incapaz de absorver perfis distintos, 

promovendo uma ñhierarquiza­«o entre seres humanos, saberes e cosmovis»es que 

terão sufocadas as e invisibilizadas para que não ponham em risco o 

desenvolvimento do projeto de domina­«o colonial que a sustentaò (PIRES, 2016, p. 

237). Esta nuance tradicional dos direitos humanos tem fundamentos que 

necessitam de uma desconstrução ampla acerca da universalidade e neutralidade 

dos fundamentos epistemológicos. 

 
 
A semelhança de outros campos, o mundo contemporâneo é modelado e 
condicionado profundamente por estas formas ancestrais da vida cultural, 
jurídica e política, que são a da clausura, do cerco, do muro, do campo, da 
cerca e, no final das contas, das fronteiras. Por todo o lado, são 
recuperados processos de diferenciação, de classificação e de 
hierarquização para fins de exclusão e de erradicação. Novas vozes se 
levantam para proclamar que o universal humano ou não existe ou limita-se 
ao que é comum, não a todos os homens, mas apenas a alguns deles. 
(MBEMBÉ, 2017, p. 51). 
 
 

A doutrina dos direitos humanos, direcionada a dignidade, responde à 

valores e exigências de momentos culturais distintos, mantendo, portanto, a 

característica de historicidade dos direitos fundamentais constitucionais brasileiros 

que serve de fundamento para uma ressignificação conceitual. Desta forma, em um 

cenário de giro colonial, a percepção de direitos humanos pode ser desconstruída 
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em prol das particularidades regionais. ñNo lugar do universalismo dos direitos 

humanos, o interculturalismo de percep­»esò (SILVA FILHO; PEREIRA, 2008, p. 80). 

O processo de redefinição democrática e consolidação afirmativa dos 

direitos humanos, sob uma perspectiva local, está centrada na ampliação de uma 

agenda tradicional (PIOVESAN, 2004), que passa a incorporar novos sujeitos, 

direitos e objetos, com destaque no caráter cultural e socioambiental do campo 

jurídico. 

Torna-se essencial uma compreensão que leve para rumos multiculturais 

que possibilitem, a partir da dignidade, um reconhecimento da epistemologia 

ambiental complexa, da redução de desigualdades, na inclusão social e na 

redistribuição de recursos para além de uma tradição liberal. 

 
 
Certamente que na evolução dos direitos humanos, a discussão do direito 
das minorias e dos grupos étnicos marginalizados tem favorecido o cenário 
do multiculturalismo como pauta e como processo de desenvolvimento da 
democracia em número crescente de países.35 Ao proclamar a legitimidade 
de que todo indiv²duo tem o direito a participar da vida cultural (art. 15, ñaò), 
o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), 
avança para além, englobando os direitos coletivos das minorias e dos 
múltiplos grupos étnicos. (WOLKMER, 2006, p. 124) 
 
 

Sob tal perspectiva, a luta de uma dignidade, a partir da concepção 

decolonial dos direitos humanos, deve desempenhar um exercício de 

reconhecimento das particularidades dentro da coletividade cultural, sustentando 

uma tarefa social de enaltecimento daqueles, tradicionalmente, marginalizados e 

excluídos pelo saber hegemônico.  

Questionando estes pressupostos, pretende-se enunciar a imposição 

epistêmica de uma cosmovisão específica, na qual se verifica, ñ[...] ancorada na 

experiência europeia, como modelo de racionalidade universal que opera de 

maneira seletiva e excludente, negando tudo o que n«o lhe reflita.ò (PIRES, 2016, p. 

238). Por tal entendimento, se vê necessária uma luta contra: 

 
 
[...] a resistência da mentalidade monista, monocultural e racista dos 
operadores jurídicos e políticos que constitui uma barreira importante para a 
efetiva vigência do reconhecimento do pluralismo legal e da construção de 
um Estado pluricultural. (YRIGOYEN, 2004, p. 220) 
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Assim, por muitos anos, inclusive vigorando até o presente em certos 

âmbitos políticos contemporâneos, ñ[...] os representantes das grandes nações 

sabiam demasiado bem que as minorias existentes num Estado-nação deviam, mais 

cedo ou mais tarde, ser assimiladas ou liquidadasò (ARENDT, 1990, p. 303). Não se 

pode ter como um desvio hermenêutico da finalidade dos direitos humanos a 

pretensão de reconhecer a humanidade do sujeito não europeu. Desafiar e subverter 

a naturalização das estruturas de poder e dominação torna-se uma desconstrução 

do exercício colonial. 

Seja qual for a barreira dogmática, a superação de um conceito 

monocultural, positivista e monista dos direitos humanos, voltado à dignidade, torna-

se imperativo para a existência de bases culturais igualitárias que redefinam a 

hermenêutica constitucional. ñO universalismo dos Direitos Humanos lan­a m«o da 

igualdade como ponto central de seu argumento, mas esquece que a diferença é a 

condição formadora do ser humano enquanto humano.ò (SILVA FILHO; PEREIRA, 

2008, p. 77) 

A tentativa de diálogo se forma na perspectiva de um luta contra-

hegemônica de pressupostos culturais tendenciosos à esta quebra paradigmática, 

urgindo uma nova concepção e uma abertura interpretativa que possibilite a 

materialização da interculturalidade vivenciada pelo sistema social brasileiro, cujo 

mote est§ na cria­«o de condi­»es para o desenvolvimento, ñ[...] o de um poder 

constituinte difuso que faça a contraposição, não de imposições ou exclusões, mas 

de generalidades compartilhadas ¨s que chegamos, e n«o das quais partimosò 

(FLORES, 2004, p. 375). 

Assim, pode-se afirmar a inten­«o de uma ñ[...] genealogia alternativa dos 

direitos humanosò (MBEMB£, 2017, p. 63), dá voz aos povos submetidos que 

debatem acerca da segregação e da colonização, construindo uma consciência 

coletiva que objetiva adaptar-se à epistemologia que combate dimensões 

ontológicas resultantes de uma visão universal e eurocêntrica.  

 
 
Cumpre lembrar que, historicamente, os direitos humanos surgiram dentro de 
um modelo ocidental, euro-atlântico, que embora se apresente como um 
sistema complexo, interdependente e dinâmico, fornece concepções 
valorativas determinadas e específicas. Daí a importância da tomada em 
consideração do relativismo cultural, da possibilidade de interpretações 
divergentes de tais valores pelas diferentes culturas. (SILVEIRA, 2015, p. 
106) 
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Enfrentando um modelo histórico que assumiu a apropriação do capital 

como ente fundamental do desenvolvimento (MARX, 2017) e pelo processo de 

globalização para poucos, clama-se por uma perspectiva teórica da dignidade que 

questione ñ[...] a natureza individualista, essencialista, estatista e formalista dos 

direitosò (HERRERA FLORES, 2004, p. 98), redefinindo suas bases interpretativas, 

sob uma ótica multicultural e pluralista.  

A postura defendida diz respeito a um desafio à universalidade de valores 

eurocêntricos (GHAI, 2003), promovendo a elevação valores latino-americanos 

inerentes ao campo sociojurídico específico. Habilitando uma força libertadora aos 

direitos humanos, a luta contra-hegemônica se ancora no Direito para promoção de 

mecanismos de defesa e resistência contra movimentos de opressão e conquista 

epistemológica. 

Esta visão complexa entende os direitos humanos como produtos sociais 

que não podem ser desvinculados da realidade, in loco, brasileira. As provisões 

contundentes permitem, portanto, uma conceituação alternativa dos direitos 

humanos, na qual a dignidade se encaixa no universo normativo como um sinônimo 

de interculturalidade e resistência ao discurso eurocêntrico. Logo, direitos humanos 

seriam: 

 
 
[...] produtos culturais que formam parte da tendência humana ancestral por 
construir e assegurar as condições sociais, econômicas, políticas, 
econômicas e culturais que permitem aos seres humanos perseverar na luta 
pela dignidade, ou o que é o mesmo, o impulso vital que, em termos 
spinozanos, lhes possibilita manter-se na luta por seguir sendo o que são: 
seres dotados de capacidade e potência para atuar por si mesmos. 
(HERRERA FLORES, 2009, p. 191). 
 
 

Ao compreender as matrizes constitutivas de práticas sociais distintas, 

percebe-se que o campo jurídico, em especial a dignidade como objeto, seja 

ampliado para além de subjetividades colonizadoras.  

A dignidade, portanto, tornou-se um discurso da filosofia moral e política 

que, mesmo celebrado por tratados e constituições, se esfacela diante retaliações, 

enxertos e reduções hermenêuticas. Tal concepção é fragilizada ao ser envolta em 

um discurso universalista que não dá conta das emergências regionais e das 

particularidades do panorama moderno múltiplo.  
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A noção de direitos humanos, em especial da dignidade, por intermédio de 

uma abordagem decolonial, permitindo aos seres uma manutenção da vida, uma 

resistência epistemológica e, por fim, renova a aposta de uma dimensão intercultural 

contrária à percepção hegemônica, assentada na universalidade imposta 

unilateralmente. 

 

4.3 TRAÇOS DE UMA ABERTURA HERMENÊUTICA 

 

A consolidação de um movimento decolonial democrático e normativo que 

esteja em consonância com a expansão jurisdicional, provoca um impacto na 

hermenêutica constitucional. O confronto de contrastes porvindouros do convívio 

plural reflete a expansão, a interpenetração e o retempero em busca da libertação 

do saber jurídico brasileiro das amarras eurocêntricas, universalizantes e 

hegemônicas. 

Reconhecer esta crise paradigm§tica, implica em sustentar que h§ ñ[...] uma 

interpretação que opera o encobrimento do acontecer propriamente dito do agir 

humano, objetificado-o na linguagem e impedindo que se de na sua originalidadeò 

(STRECK, 2000, p. 272-273). Por tal discurso, operando por intermédio de critérios 

absolutos, a atividade de intérprete jurídico é simplificada, pois o texto já se encontra 

formatado e as argumentações estabelecidas por um saber diverso daquele 

experimentado na realidade brasileira contemporânea. O ato hermenêutico é 

esvaziado, ao passo que as desigualdades entre sujeitos são ignoradas e os 

objetos, previamente, conceituados por terceiros. 

Identificando, não apenas as convenções, mas os conceitos jurídicos, tem-

se pressupostos para a realização de um projeto hermenêutico que rompa com as 

barreiras epistêmicas impostas.  

Logo, tem-se ñ[...] a constitui­«o entendida como uma ordem que vai para 

al®m da lei fundamental escritaò (CANOTILHO, 1994, p. 94). Novos valores integram 

o receituário axiológico, ultrapassando os processos políticos permeáveis as ordens 

de discurso dominante. Apesar dos desafios particulares, pretende-se uma melhora 

na qualidade de vida, vez que o texto constitucional apresentaria condições para 

integrar a realidade sociocultural inerente. 
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A emergência de discursos, até então subalternizados, exige das instituições 

jurídicas uma versatilidade inédita para que haja a devida adaptação social e 

recepção do Direito para condições que enfrentam a rigidez dogmática e ao 

tradicionalismo constitucional eurocêntrico. A partir de tal perspectiva, pode-se ter 

que ñ[...] o texto constitucional de 1998 representa um refor­o e uma consagra­«o de 

toda a legislação ordinária anterior, além de novos princípios que, porventura, a ela 

possam ser acrescidos, como ® natural e desej§velò (MORAES FILHO, 1986, p. 13) 

Tal fenômeno, portanto, em que pese pareça distinto das finalidades da 

Constituição, na verdade, incentiva e reforça a principiologia na qual a normatividade 

e a carga axiológica podem ser compatibilizadas no momento de aplicação. Com 

isso, ñpermite-se uma abertura constitucional adaptável às realidades difusas e 

complexas das sociedades contemporâneas, marcadas por um traço acentuado de 

pluralismo cultural e pol²ticoò (ALVES, 2001, p. 68). 

Por intermédio de um amplo processo democrático, tem-se que o texto 

constitucional não pode ser, simplesmente, uma modelagem pré-fixada da 

sociedade civil, mas sim, enunciados de modelos jurídicos abertos à propiciar modos 

de superação dos conflitos políticos, sociais e econômicos no ambiente pluralista e 

intercultural. ñN«o ®, pois, um rol de solu­»es compuls·rias, mas a garantia de 

soluções a serem livremente alcançadas na concretude da experiência social, 

atrav®s do debate cr²tico dos programas pol²ticas e aspira­»es coletivasò (REALE, 

1991, p. 8).  

A ordem constitucional decolonial e moderna, portanto, ñ[...] rompe com a 

divisão estanque entre o campo do direito e o campo da moral filosófica, que de 

certo modo permeou o arcabou­o do iluminismo liberalò (CASTRO, 2003, p. 41). 

Logo, seria uma estrutura dinâmica, incompleta e aberta de uma sociedade 

democrática para outra. 

 
 
A interpretação não será, portanto, uma averiguação do conteúdo objetivo 
das normas constitucionais e, muito menos, a reconstrução de uma 
hipotética vontade do legislador, mas um processo interpretativo 
desdogmatizado, situado no tempo, que capta as experiências (abertura 
para o passado) e as mudanças (abertura para o futuro) (CANOTILHO, 
1994, p. 95) 
 
 

Esta visão moderna enfatiza a indispensabilidade de prestígio dos valores 

constitucionais na interpretação do ordenamento jurídico, como um sistema aberto. 
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O conjunto de interesses deixa de existir somente em abstrato, pois é caracterizado 

a partir da cosmovisão e da filosofia de vida qualificadora dos direitos fundamentais, 

representando uma passagem essencial do poder econômico dominante para os 

direitos dos marginalizados e mais desfavorecidos. (PERLINGIERI, 1997, p. 6) 

O fenômeno de abertura constitucional 54  resulta desta verificação de 

multiplicidade da realidade latino-americana e da superação epistemológica de que 

a Constituição recebe um fluxo exclusivo de ideias porvindouras do continente 

europeu para se aplicar no território brasileiro. Desse modo, não há espaço para 

imposição de normas rígidas ou bloqueio da construção epistemológica ligada à 

evolução do campo jurídico. 

 
 
Além disso, a complexidade da vida contemporânea, tanto no espaço 
público como no espaço privado; o pluralismo de visões, valores e 
interesses que marcam a sociedade atual; as demandas por justiça e pela 
preservação e promoção dos direitos fundamentais; as insuficiências do 
processo político majoritário ï que é feito de eleições e debate público; 
enfim, um conjunto vasto e heterogêneo de fatores influenciaram 
decisivamente o modo como o direito constitucional é pensado. 
(BARROSO, 2011, p.287-288) 
 
 

À Constituição brasileira, portanto, se clama pela abertura em prol de 

conteúdos normativos, extra-normativos e metanormativos para a inserção eficaz do 

texto máximo ao meio social (HABERLE, 1997). Considerando o espirito 

democrático e intercultural, a relação com os fenômenos, até então, subalternizados 

e alternativos ao poder, propõe-se uma demonstração de consagração de um 

Estado Democrático de Direito. Os critérios de interpretação, portanto, estão 

diretamente ligados a amplitude pluralista de uma sociedade, quanto maior um, 

maior o outro. 

A interpretação constitucional, sob tal viés, é atividade que diz respeito a 

coletividade. A conformação da realidade com o texto constitucional depende da 

                                                        
54 Cabe salientar que quando se trata do fenômeno de Abertura Constitucional, o mesmo é diferente 
da Abertura de Normas Constitucionais. Tal distinção se faz mister para a evolução epistemológica 
proposta, pois a primeira vocação diz respeito a recepção temática e material do ordenamento 
constitucional, ao passo que a segunda trata de uma problemática de aplicação da norma, a qual faz 
perceber uma suposta falta de densidade do texto. ñSe preferir s«o dois n²veis diferentes: (1) abertura 
horizontal, para significar a incompletude e o caráter fragmentário e não codificador de um texto 
constitucional; (2) abertura vertical, para significar o caráter geral e indeterminado de muitas normas 
constitucionais que, por isso mesmo, se abrem à mediação legislativa concretizadora. A abertura de 
uma norma constitucional significa sob o ponto de vista metódico, que ela comporta uma delegação 
relativa aos órgãos concretizadores, a densidade, por sua vez, aponta para a maior proximidade da 
norma constitucional relativamente aos seus efeitos e condições de aplicação. (CANOTILHO, 1993, 
p. 195) 
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participação direta e indireta dos cidadãos que legitimam a concepção hermenêutica 

e recepcionam novas ordens jurídicas que emanam das particularidades sociais. 

 
 
A interpretação conhece possibilidades e alternativas diversas. A vinculação 
se converte em liberdade na medida que se reconhece que a nova 
orientação hermenêutica consegue contrariar a ideologia subsunção. A 
ampliação do círculo dos interpretes aqui sustentada é a apenas a 
consequência da necessidade, por todos defendida, de integração da 
realidade no processo de interpretação. É que os intérpretes em sentido 
amplo compõem essa realidade pluralista. Uma Constituição que estrutura 
não apenas o Estado em sentido estrito, mas também a própria esfera 
pública, dispondo sobre a organização da própria sociedade e, diretamente, 
sobre setores da vida privada, não pode tratar as forças sociais e privadas 
como mero objetos. Ela deve integrá-las ativamente enquanto sujeitos. 
(HABERLE, 1997, p. 33). 
 
 

A reconstrução hermenêutica do texto constitucional importa em uma 

mutação que transforme a visão da Constituição formal vigente e seu prolongamento 

material, demonstrando nas práticas regionais uma fonte de experiência passível de 

determinação complexa dos contextos sociais, econômicos e políticos inerentes à 

realidade particular observada pelo campo jurídico. 

Estabelecendo que o Direito deve explorar trilhas encobertas pela dogmática 

e des-ocultar caminhos, há uma tendência de fuga do sentimento comum teórico do 

jurista que seria, meramente, interpretar-fazer. A hermenêutica entendida como uma 

ontologia fundamental, pressup»e um ñ[...] novo modelo de conhecimento fundado 

pela ideia do ser-no-muno que nos remete a uma abertura, que é, enquanto ser-em, 

condi­«o de possibilidade de qualquer conhecimentoò (STRECK, 2000, p. 266).  

Esta empreitada interpretativa busca construir um conhecimento além 

daquele saber hegemônico imposto, manifestando-se como um fenômeno 

emancipatório e democraticamente aberto. 

Ocorre que a dignidade constitutiva do ser corresponde a um nível voltado à 

espécie singular (ALVES, 2001, p. 110), a considerando superior às demais por uma 

condição original, independentemente de cooperação entre povos ou indivíduos. A 

fim de transformar o campo jurídico, sob uma ótica plural e decolonial, a reflexão 

hermenêutica é inerente para a modificação das relações entre sujeito e objeto. 

Diferentemente da posição racional (KANT, 2008), na qual a dignidade está 

atrelada, inexoravelmente, ao indivíduo, por intermédio de uma abertura 

hermenêutica, pode-se ter a dignidade, não como uma propriedade inata, mas como 

uma inviolabilidade que somente tem sentido nas relações sociais, decorrente dos 
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direitos e condições materializadas. Desta forma, ñela n«o seria um valor ou atributo 

natural do homem, mas consistiria em uma tarefa que o indivíduo pode realizar, 

cabendo ao Estado prestar condi­»es necess§riasò (BAEZ, 2015, p. 63).  

Por intermédio de tais fundamentos, a percepção do Homem se expande, 

pois, entende-se que o mesmo está aberto ao mundo e vinculado ao mesmo, 

intrinsecamente. Os processos de transformação e as mudanças ocorrem, 

independentemente, do sujeito isolado. A realidade experimentada, seja em plano 

de extemporaneidade ou desigualdade, sempre apresentará objetos 

pluridimensionais que merecem abordagens particulares, sob um prisma elástico do 

texto constitucional. 

 
O homem no direito é sempre o homem na história e dai que subjacente à 
constituição esteja uma certa imagem de homem, tendo de pensar-se o 
direito constitucional como direito na contingencia, na abertura e na 
diversidade (a realidade humana não vive em unidade) (CANOTILHO, 1994, 
p. 132) 
 
 

Rompendo com a tradição dogmática eurocêntrica, inclusive da percepção 

do homem dentro do campo jurídico, busca-se ñ[...] compreender que a 

especificidade do campo jurídico implica, necessariamente, entende-lo como 

mecanismo pr§tico que provoca (e pode provocar) mudan­as na realidadeò 

(STRECK, 2000, p. 270). A expansão interpretativa implica em assumir uma função 

transformadora a partir da prática hermenêutica para além da unidade e da 

universalidade.  

A abertura interpretativa se vê necessária para a promoção de uma eficácia 

material, ñ[...] pois a concepção de digno e indigno pode variar em razão da cultura 

de cada sociedade, dos costumes, do sentimento de injusta que aflora diante de um 

caso concreto etcò (MALHEIRO, 2016, p. 29). Não sendo conceitos universais, a 

morfologia se altera e depende de fatores culturais, proporcionando uma 

compreensão, efetiva, dos núcleos conceituais que compõem a dignidade, a vida e o 

próprio campo jurídico. 

 
[...] que não falando a língua de todos os dias é capaz de nos comunicar as 
suas valências e os seus limites, os seus objetivos e o que realiza aquém e 
além deles, um objeto que, por falar, será mais adequadamente concebido 
numa relação eu/tu (a relação hermenêutica) do que numa relação eu/coisa 
(relação epistemológica) e que, nessa medida, se transforma num parceiro 
da contemplação e da transformação do mundo. (SANTOS, 2002b, p. 11) 
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Esta dimensão interpretativa reconhece a apropriação do conhecimento 

jurídico como meio para desvelar níveis sociais que rodeiam o campo jurídico, em 

especial, a dissociação entre a figura do Estado e o conceito de sustentabilidade, em 

que pese, o ordenamento pátrio o contemple, mas não o exerça suas totais 

potencialidades.  

Esta hermenêutica constitucional contemporânea carrega uma visão 

razoável e plural do Direito, calcando na dignidade os fundamentos sistemáticos 

para se atribui fundamentalidade aos objetos oriundos das emergências situadas no 

território brasileiro. ñAo desconstruir, a hermen°utica constr·i, possibilitando o 

manifestar-se de algoò (STRECK, 2000, p. 281). Tal abordagem, além das 

codificações, se converte em fundamento para um campo decolonial. 

 
 
[...] impõe-se, obrigatoriamente, o Direito como reflexo de uma estrutura 
pulverizada não só por certo modo de produção da riqueza e por relações 
de forças societárias, mas, sobretudo, por suas representações ideológicas, 
práticas discursivas hegemônicas, manifestações organizadas de poder e 
conflitos entre múltiplos atores sociais. (WOLKMER, 1996, p. 7) 
 
 

Por sua vez, a norma necessita expressar os interesses da sociedade em 

determinado momento histórico, com um recorte bem definido e particularizado na 

análise. O campo jurídico reflete o dinamismo social e, por isso, também é mutável 

(SILVEIRA, 2015, p. 106), para que se possa reconhecer as necessidades de cada 

uma das realidades existentes. 

A preocupação, portanto, parte desta premissa que as instituições estatais 

têm reproduzido uma montagem discursiva que não se coaduna com a realidade 

social, no tocante à sustentabilidade e a promoção de um desenvolvimento 

sustent§vel. O que se revela ® ña ret·rica normativa, o senso comum legislativo e o 

ritualismo dos procedimentos judiciaisò (WOLKMER, 2015, p. 2).  

Ocorre que, na atualidade, devido um traumático período de experiências 

autoritárias no globo, reconhece-se o ser humano como fim e centro do Direito 

normativo. Logo, a dignidade humana diz respeito exclusivamente aos homens, 

levando em consideração este, e somente este, como preocupação do Estado 

Democr§tico de Direito. ñA consagra­«o da dignidade da pessoa humana, como 

visto, implica considera-se o homem, com exclusão dos demais seres, como o 

centro do universo jur²dicoò (NOBRE JĐNIOR, 2000, p. 187). 
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Em relação a esta mudança de paradigmas que o campo jurídico enfrenta, 

princípios contemporâneos, tal como o da solidariedade se destaca, para fins de 

diminuição da exploração da natureza, suprindo as necessidades atuais do ser 

humano, sem que haja o comprometimento do futuro das presentes gerações. A 

dignidade, portanto, passa a ser tida como um padrão ético de equidade entre as 

diferentes linhagens. 

 
 
A Constituição Aberta levante, entre outras, a questão medular da validade 
da democracia representativa clássica e tradicional, do modelo vigente na 
América Latina, de natureza presidencialista. Sem meios de produzir 
legitimidade capaz de manter os titulares no poder no exercício de uma 
autoridade efetivamente identificada com os interesses da cidadania, o 
bem-estar, a justiça e a prosperidade social, a velha democracia 
representativa já se nos afigura em grande parte perempta, bem como 
desfalcada da possibilidade de fazer da Constituição, qual ela funciona, o 
instrumento da legitima vontade nacional e popular. (BONAVIDES, 1993, p. 
9) 
 
 

A Constituição Aberta, portanto, coloca a termo uma ordem assentada além 

de formalismos positivistas, institucionalizando uma supremacia popular e 

decolonial. Verifica-se, por intermédio de uma intenção para refundar o 

conhecimento, a realidade da pessoa humana não pode ser compreendida somente 

por um caráter individual, mas sim, sob um viés social e comunitário. 

A abertura é ampla para possibilitar a conexão com outros ordenamentos, 

para além do estatal. Há muitos objetos fora daqueles já contemplados no texto 

constitucional. ñA abertura constitutiva, como a sociedade aberta, na medida em que 

são considerados manifestações do espírito democrático, implicam a relação entre 

ambos com a publicidade, o pluralismo e a alternância no poderò.55 (VERDU, 1990, 

p.  28, tradução nossa). Na medida que inserções são realizadas, os meios 

sociopolítico e cultural ganham dimensões extranormativas com imensa relevância 

jurídica.   

Esta compreensão moderna, sob aspecto material, visa evidenciar como o 

constitucionalismo liberal foi marcado por um preconceito individualista contra o 

campo jurídico comunitário. ñA Constitui­«o ®, finalmente, o resultado de sua 

interpretação, uma vez que uma coisa s· ® na medida em que ® interpretadaò 

(STRECK, 2000, p. 284). 

                                                        
55  No original: ñLa abertura constiticuional, como la sociedade aberta, en cuanto se consideran 
manifestaciones del espíritu democrático, inplican la relación de entrambas con la publicidade, el 
pluralismo y la altern©ncia en el poderò. 
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Toma-se a Constituição como um conjunto de valores compartilhados por 

uma sociedade determinada, ao passo que o ordenamento jurídico só é vislumbrado 

por intermédio da totalidade da vida coletiva. ñDesta forma, enquanto fatores 

constitucionais, o sistema de direitos fundamentais, ao mesmo tempo que são 

n¼cleo b§sico do ordenamento, s«o crit®rio de interpreta­«oò (CITTADINO, 1998, p. 

47) 

Inclusive, utilizando-se da filosofia kantiana que serviu de fundamento para 

restringir o campo epistemológico, propõe-se uma virada hermenêutica que ressalta 

a diversidade, a aproximação de semelhantes e a amplitude de objetos epistêmicos 

e jurídicos. 

 
 
De fato, se observamos a m§xima ñage de tal maneira que uses a 
humanidade, tanto na tua pessoa como na de qualquer outro, sempre e 
simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meioò, percebe-se 
que ela longe de conduzir ao individualismo burguês, sugere como essência 
do indivíduo, a abertura aos outros semelhantes. (SANTOS, 1998, p. 19) 
 
 

Assim, ñapesar de j§ estar vigorando h§ mais de dez anos, a Constitui­«o 

brasileira ainda não foi plenamente compreendida na sua aptidão para fundamentar 

e resguardar de maneira incisiva os direitos e a dignidade da pessoa humanaò 

(ALVES, 2001, p. 147).  

Propõe-se uma hermenêutica diatópica (SANTOS, 2003a), para superar 

uma visão universalista no tocante a eficácia da dignidade. Entendendo que as 

culturas, por mais diversas que sejam, se demonstram incompletas diante das 

problemáticas no que diz respeito à vida digna, pressupõe-se uma correlação entre 

a dignidade e o reconhecimento da diferença para demonstrar a total potencialidade 

do texto constitucional.  

A perspectiva hermenêutica contra hegemônica denota ñ[...] a perspectiva da 

maioria das pessoas do planeta cujas vidas foram declaradas dispensáveis, cuja 

dignidade foi humilhada, cujos corpos foram usados como for­a de trabalhoò 

(MIGNOLO, 2008, p. 296). Assim, não se pode afirmar que há um consenso 

hermenêutico e social acerca de valores morais universais aceitos [e respeitados] 

por todas as nações. 

 
 
A propósito, essa falta de abertura para diálogo intercultural trouxe, em 
1981, a maturação reação a essa tentativa de monismo cultural, quando 
foram promulgadas a Carta Africana dos Direitos Humanos dos Povos e a 
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Declaração Geral dos Direitos Humanos do Islã, as quais incorporam ao 
sistema de direitos humanos os valores culturais desses povos, não 
contemplados na redação da Carta Original da ONU. (BAEZ, 2015, p. 45). 
 
 

Não se trata, meramente, de reconhecer a subalternização, como correntes 

descolonias objetivam, mas sim, por intermédio de um giro radical, romper com um 

pensamento hegemônico, em prol da enunciação de saberes emergentes, para além 

de um multiculturalismo tradicional. ñO reconhecimento se d§ na sua pr·pria 

diferen­aò (BHABHA, 2005, p. 24).  

A hermenêutica crítica, também no tocante dos direitos humanos 

demonstram que os mesmos foram usados para abafar situações de dominação, 

garantindo, por intermédio do discurso de universalidade, condições para o 

desenvolvimento de um único modelo econômico e epistemológico, sendo assim, 

uma manifestação de exclusão social. 

Uma nova concepção requer o redirecionamento dos pressupostos 

epistêmicos que possam pluralizar e democratizar o processo de hermenêutica 

constitucional e internacional, nas quais 

 
 
[...] os direitos humanos podem voltar a reclamar o seu papel redentor nas 
mãos e imaginação de quem os devolvem à tradição de resistência e luta, 
contra o conselho de pregadores do moralismo, da humanidade sofredora e 
da filantropia humanitária. (DOUZINAS, 2017) 
 
 

Por intermédio de tanto, tem-se possível a construção de um espaço coletivo 

da subjetividade e da cidadania brasileiras, a partir de luta pela qual o indivíduo atua 

em prol de uma vida digna e não renuncia ao que não a tem. Experimentar modelos 

alternativos produz fissuras no sistema-mundo e na dogmática da dignidade (PIRES, 

2016), rejeitando resumos universais e compromissos que construam barreiras 

epistemológicas contrárias ao pluralismo jurídico, as particularidades sociais e a 

convivência intercultural. ñNessa ·tica de id®ias, o fen¹meno de abertura da 

Constituição e de sua sintonia com as antenas da paixão dos homens retrata a 

dramaturgia constitucional destes temposò (CASTRO, 2003, p. 39). 

Questionar os entornos que foram delimitados para a dignidade invoca um 

sentimento de proteção fundamental ao sujeito e ao meio ambiente. Esta 

cosmovisão permite a elevação de um processo hermenêutico que reconheça as 

barbáries cometidas a partir do saber colonial. 
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As brutalidades e horrores do colonialismo, representados nas figuras do 
genocídio indígena, da escravidão africana, do saque das riquezas dos 
continentes colonizados e, especialmente, da ideologia do racismo e da 
intolerância, reproduzidas no século XX dentro da própria Europa e 
responsável por duas guerras de dimensões globais, descortinam a 
realidade de que a concepção geohistórica dominante dos direitos humanos 
é uma contradição em si mesma. (BRAGATO, 2014, p. 219) 
 
 

Assim, a vida e a hermenêutica estão na experiência, na realidade e não no 

indivíduo isolado (DOUZINAS, 2009). Não se trata de uma fixação de conteúdos 

intrínsecos, mas de encontrar uma medida original que esteja além da formalidade 

constitucional ou do excesso positivista, logo, um avan­o ñ[...] para uma teoria 

material temporalmente adequada ï quer quanto à extensão de sua legitimidade 

quer quanto ¨ consci°ncia dos seus limitesò (CANOTILHO, 1994, p. 148). 

O reconhecimento do Outro e do ambiente se tornam fundamentais para 

afastar-se de uma perspectiva formal do Direito, propondo uma narrativa que 

sustente a dignidade h§bil ¨ ñ[...] nos acessar e que n«o reproduza a colonialidade 

do ser, do saber, do poder e da naturezaò (PIRES, 2016, p. 243).  

Estando no epicentro do catálogo de direitos constitucionais, a dignidade 

também passa por uma revaloração hermenêutica para avaliar os anseios 

individuais e coletivos da sociedade brasileira, em especial, tornando-se fundamento 

garantidor da diversidade, de uma libertação e ampliação epistêmica do bem viver e, 

consequentemente, uma aproximação do saber ecocêntrico que rompa com as 

barreiras universalizantes e eurocêntricas. 
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5 O ENTENDIMENTO DECOLONIAL DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA VIDA 

O estudo crítico que almeja tensionar o fetichismo das ideias dominantes é o 

primeiro passo para perpetuar um giro decolonial no campo jurídico, in loco, 

versando acerca da concentração da dignidade, unicamente, em um princípio de 

caráter antropocêntrico e universalizante.  

Adquirir a dignidade passa a ser um exercício direcionado a todos que 

permeiam a realidade, necessitando de uma ampliação na abordagem para 

compreender a dignidade de todas as formas de vida, para além do saber 

hegemônico. ñA vida, como uma totalidade, precisa ter seu valor intrínseco 

reconhecido, e não apenas na medida em que serve aos interesses humanos. ò 

(GASPARIN; RODRIGUES, 2017, p. 9) 

Há necessidade de observação apurada das condições da vida latino-

americana, em suas peculiaridades, relacionando os anseios e as concepções 

variadas da temática jurídica, proporcionando, assim, novos padrões civilizatórios 

que compreendam o pensamento decolonial.  

Logo, a busca está em legitimar uma observação hermenêutica que 

reconheça na dignidade, potencial expansivo para além do homem, legitimando atos 

de justiça distributiva que ouça os discursos subalternizados e, ao mesmo tempo, 

respeite uma cosmovisão originária da realidade brasileira. Busca-se, portanto, ñ[...] 

a ética de um pensamento transgressor do mundo das ideias e da realidade fixada 

pela racionalidade da modernidadeò (LEFF, 2009, p. 459). 

No mesmo sentido, cabe perceber como a dominação é construída e 

legitimada torna-se fundamental para o desenvolvimento de uma episteme brasileira. 

 
 
A importância central dessas ideias tem a ver com a sua capacidade de 
explicitar conflitos sociais e lutas de classes que de outro modo seriam 
invisíveis. Em sociedades como a brasileira e a indiana, as classes média e 
alta verdadeiramente roubam o tempo dos desclassificados incapazes de 
lutar no mercado competitivo, posto que lhes faltam os pressupostos 
mínimos que possibilitam todo aprendizado, o que acarreta a ausência de 
conhecimento incorporado, que a condena aos ñtrabalhos dom®sticosò, no 
caso das mulheres, e aos serviços pesados, perigosos ou sujos, no caso 
dos homens. O tempo poupado às classes do privilégio pelo trabalho dos 
desclassificados as ajuda a reproduzir em escala ainda mais ampliada os 
próprios privilégios de nascimento. Os desclassificados se tornam ainda 
mas condenados a reproduzir a sua miséria. (SOUZA, 2015, p. 217) 
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O saber eurocêntrico separa as configurações qualitativas e substanciais 

das sociedades desenvolvidas e das ditas atrasadas. Estas, majoritariamente, latino-

americanas e africanas, necessitam construir a partir da negatividade imposta, uma 

esfera cognitiva e moral que se adeque com as condições reais do prisma social.  

A riqueza do contexto latino-americano permite que coexistam múltiplos 

conhecimentos originários e cosmovisões que compreendam o convívio democrático 

e participativo nas mais variadas esferas, inclusive, no próprio campo jurídico. 

Parte-se do pressuposto de que ñ[...] toda a viol°ncia simb·lica e toda 

ideologia que legitimam a desigualdade fática necessitam que o oprimido pela 

viol°ncia a aceite como leg²timaò (SOUZA, 2015, p. 47). Assim, sugerir uma an§lise 

regional para verificação das problemáticas sociais é ponto determinante para que 

haja uma quebra com a colonialidade dos saberes imperantes no continente latino-

americano. 

A propositura de um rompimento com o discurso hegemônico, no tocante a 

dignidade, tem a intenção de pousar os olhos da justiça no tocante a eficácia do 

texto constitucional e sua carga axiológica. O reconhecimento da diversidade natural 

e da tolerância para com a pluralidade de discursos, permite que se fomente um 

processo, ñ[...] projeto social e política dirigido à construção de sociedades, relações 

e condi­»es de vida novas e distintasò (WALSH, 2008, p. 140).  

Há uma extensão do simples conhecimento das diferentes manifestações 

culturais e jurídicas em um mesmo enfoque, mas sim, tê-las como possível solução 

das mazelas sociais e disseminação da conservação epistemológica dos aspectos 

tidos, até então, como marginalizados. ñA multiplicidade de povos cada qual com 

suas formas de ser, fazer, compreender e significar o mundo e realidade em que 

vivem, consiste em uma verdadeira riqueza para sociedade humanaò (GASPARINI; 

RODRIGUES, 2017, p. 58). 

Em que pese o sofrimento colonial ainda se perpetue, em diversas 

instâncias, o reconhecimento da pluralidade e da interculturalidade, a partir do 

nascimento dos textos constitucionais, afirma como o ordenamento jurídico pode 

recepcionar novas concepções que transformem o cenário de desigualdades e 

oportunidades. 

A ruptura com a hermenêutica clássica para declarar uma condição de 

pluralismo e interculturalidade importa na reconstituição de uma diversidade que 

reforça novas interpretações. 
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Enquanto como iniciativas emancipatórias e percursos para cidadanias 
aceptivas, onde procuram o reconhecimento da diferença e a luta pela 
igualdade e redistribuição, segundo princípios de justiça e constelações de 
direitos atentos a diversidade dos atores e dos contextos e à intersecção de 
diferentes escalas, local, nacional e global. (SANTOS; NUNES, 2003, p. 23) 
 
 

A interpretação que se busca fugir, seria daquela dominante no século XX, 

na qual envolveu a articulação de dominação a partir do patrimonialismo e da 

hierarquização da vida a partir da elite estatal como modelo de sujeito e fonte 

hermenêutica. ñAqui o inimigo comum ® a tend°ncia racionalista e intelectualista, 

ainda dominante seja na filosofia seja nas ciências sociais, ou ainda, muito 

especialmente, no senso comum, cartesianamente anacr¹nico da vida pr§ticaò 

(SOUZA, 2015, p. 175).  

Esta perspectiva emancipatória assenta-se na propositura mais completa de 

interculturalidade e multiculturalismo associados, uma vez que ñaumentar a 

consciência de incompletude cultural até o seu máximo possível é uma das tarefas 

mais cruciais para constru­«o de uma concep­«o multicultural dos direitos humanosò 

(SANTOS, 2003b, p. 17). A aceitação constitucional desta diversidade é ímpar para 

a construção de novas relações entre sujeitos e da percepção destes para com o 

ambiente que o rodeia, inclusive, de aceitar novos sujeitos, tal como a natureza, sem 

objetificá-lo. 

Para que o desafio reconstrutivo seja válido, dentro do campo jurídico, 

apresentou-se os limites interpretativos  do princípio da dignidade da pessoa 

humana, seja pela vertente constitucional ou pela dos direitos humanos, ao passo 

que se vislumbrou no pensamento decolonial, um instrumento de fomento das 

epistemologias locais, uma vez que se reconhece dentre de um Estado diferentes 

pequenos povos que demonstram projetos de vida, proteções jurídicas e 

determinações culturais diversas (ROMERO, 2012, p. 14). 

Não se propõe uma assimilação dos povos diferentes ou de uma conquista 

epistemológica, mas uma simetria cultural na qual há um reconhecimento dos graus 

de autonomia e organização nas quais a dignidade é verificada sob múltiplos 

enfoques (RODRÍGUEZ, 2010), verificando uma reivindicação tenta fragmentar com 

a colonialidade dos saberes que ainda impera na episteme jurídica. 

A ideologia eurocêntrica tornou-se um bastião da violência simbólica típica 

nas sociedades latino-americanas, tal como a brasileira se encaixa, na medida que 
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preserva um discurso de desenvolvimento ilusório e na disseminação na dignidade 

(SOUZA, 2015, p. 215), em que pese seja visível a atualização da marginalidade e 

dos discursos, ainda, subalternizados. Torna-se evidente, portanto, a necessidade 

de uma compreensão alternativa dos direitos fundamentais, 

 
 
[...] principalmente àqueles atrelados dentro da concepção da dignidade da 
pessoa humana, a partir da construção e reconstrução de consensos 
plurais, não hegemônicos, democráticos, dentro de diálogos diversos, não 
hierarquizados e não permanentes, na tentativa de superar as imposições 
promulgadas das concepções hegemônicas da Europa ocidental. 
(GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 27). 
 
 

O interculturalismo inerente de tal perspectiva decolonial propõe uma 

libertação materializada a partir desta crítica à universalização dos direitos humanos, 

propondo que haja uma coadunação com a cosmovisão latino-americana, no qual se 

insere o sujeito brasileiro se encontra inserido. Esta metamorfose interpretativa e 

conceitual tensiona o processo de globalização e de dominação eurocêntrica, visto 

que ño objetivo da hermen°utica diat·pica n«o ®, por®m, atingir a completude, mas, 

pelo contrário, ampliar ao máximo a consciência de incompletude mútua através de 

um di§logo que se desenrola com um p® numa cultura e outro, noutraò (SANTOS, 

2010a, p. 448) 

Justamente no Brasil, concebido pelas ocupações colonizadoras, as 

propostas emancipatórias e decoloniais ainda são bem-vindas para compor uma luta 

de independência epistemológica, em especial, no campo jurídico. Desde a 

construção, a partir dos processos de imigração, o direito não era para as maiorias, 

não interessando para aqueles além das elites se sentissem nacionais. Logo, a 

ideologia universal, liberal e individual eurocêntrica ganhou espaços para sedimentar 

conceitos jurídicos que não buscavam a eficácia social.  

 
 
[...] a emergência do ordenamento da apropriação/violência só poderá ser 
enfrentada se situarmos nossa perspectiva epistemológica na experiência 
social do outro lado da linha, isto é, do sul não imperial, concebido como a 
metáfora do sofrimento humano sistêmico e injusto provocado pelo 
capitalismo global e pelo colonialismo. O pensamento pós-abissal pode ser 
sumariado como um aprender com o Sul usando uma epistemologia do Sul 
(SANTOS, 2002a, p. 22) 
 
 

Construir um conhecimento que reconheça estes limites e aprenda com 

outras culturas, representa uma compreensão mais profunda da realidade e da 
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reciprocidade entre comunidades que buscam a emancipação do saber. Positivar os 

direitos pluralistas, seja de política, etnia ou cultural, será um passo para a inserção 

daqueles marginalizados, objetivando aproximar a dignidade do bem viver (Buen-

Vivir). 

O constitucionalismo latino-americano demonstra as características para se 

ultrapassar do antropocentrismo característico do pensamento hegemônico, em prol 

de um campo jurídico bioético e biocêntrico, colocando a vida como objeto principal 

das rela­»es, inclusive, ñ[...] concebendo a natureza como sujeito de Direitosò 

(GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 31). Tal percepção, não somente possibilita a 

materialização de um ambiente sadio ao desenvolvimento dos sujeitos, bem como 

de dignificar a vida de todos os envolvidos nas relações jurídicas. Abrangendo as 

mais variadas formas de vida, além do sentido político-social, vincula-se um caráter 

democrático para pensar a dignidade numa visão pluralista e intercultural no espaço 

brasileiro. 

 
 
A democracia pluralista não visa a unanimidade que, de resto, é sempre 
impossível. O que ela objetiva é, precisamente, uma institucionalização do 
dissenso, o que significa dizer que os representantes dos mais variados 
interesses são livres para promoverem a sua causa desde, é óbvio, que 
adotados meios legais e democráticos. (BASTOS, 2002, p. 72). 
 
 

Esta perspectiva, oriunda de anseios locais, fundamente um conceito radical 

de democracia que inova os princípios e suas interpretações a partir de um texto 

constitucional aberto à vontade popular. Logo, a dignidade da vida é algo mais 

amplo que faz repensar a harmonia, o respeito e o equilíbrio entre todos os seres 

(LEFF, 2006). O âmbito protetivo é mais extenso, vez que não considera somente o 

Homem como ente sujeito de bem-estar, optando por aspectos qualitativos em prol 

da sociedade, sob todas as dimensões. 

Este alargamento da noção de dignidade da vida está em consonância com 

o bem viver dentro de uma cosmovisão que encontra respostas para suas 

problemáticas dentro da complexidade coletiva inerente, respaldando suas decisões 

no conjunto de interesses sociais, inclusive, daqueles, historicamente, 

marginalizados. Consequentemente, cumpre estabelecer que ña dignidade ® um 

valor que não se limita à dimensão humana, que não a exclui, mas, abrangendo-a, 

ultrapassa-a, para ser atribu²da ¨ vida em geralò (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, 

p. 45). 
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A riqueza jurídica existente no continente latino-americano demonstra uma 

profundeza essencial a romper com paradigmas eurocêntricos e individualistas, ao 

passo que a democracia participativa e plural se torna uma experiência válida para a 

refundação epistemológica sobre novas bases que: 

 
 
[...] atribuem um valor fundamental à biodiversidade e à sócio-diversidade 
reconhecidas constitucionalmente como bens da comunidade e das 
coletividades e como prerrogativas para o futuro, o que representa desafios 
significativos e estimulantes, seja para a hermenêutica, a intepretação e 
aplicação das disposições constitucionais, para as políticas públicas e para a 
redefinição das relações sociais no âmbito de um novo paradigma de 
sustentabilidade socioambiental. (PETTERS MELO, 2012, p. 52) 
 

 

Esta temática multiculturalista programa regimes de tolerância em uma 

sociedade pluralista para afirmar um campo jurídico decolonial aliado à democracia 

participativa e igualitária. A amplitude proposta, por vezes, se alia a antropologia e a 

sociologia jurídica, pois, por intermédio da ressignificação de conceitos, consegue-se 

atingir ñ[...] tanto no que tange aos direitos das minorias, às reivindicações 

territoriais, à proteção dos direitos culturais, à língua, aos currículos escolares, 

quanto aos preceitos que fundamentam as Constitui­«oò (SPAREMBERGER; 

KRETZMANN, 2008, p. 93)  

Discute-se, desta forma, a extensão protetiva que alcance outras realidades 

e culturas além da posta como hegemônica. A finalidade da norma fundamental, por 

intermédio do alargamento da dignidade da pessoa humana para dignidade da vida, 

constitui uma garantia de subsistência. Assim, tal concepção se refere ñ¨ 

necessidade de abrir a compreensão de dignidade e de considerar as experiências 

de outros ordenamentos jurídicos, pautados nas compreensões dos povos 

originários latino-americanos.ò (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 68) 

Isto posto, considerar a plurinacionalidade, por parte do Estado, se verifica 

como uma instrumentalização das intenções decoloniais de ressignificação dos 

princípios fundamentais, em especial, da dignidade. 
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5.1 O ESTADO PLURINACIONAL COMO ENTE GARANTIDOR DA DIVERSIDADE 

 

Clamando por um novo plano de governança, a presente posição destaca 

uma intenção decolonial de perspectiva diversa da centrada no próprio sujeito e nos 

seus interesses individualistas. Neste modelo estatal alternativo, a composição 

popular referenda uma aprovação, tanto política quanto epistemológica que ruma à 

evolução social e jurídica.  

Da maneira em que foi concebido pela Constituição Federal de 1988, o 

Estado-nação brasileiro não admite uma formação multiética, ao passo que se 

coaduna com o modelo clássico que dispõe de elementos essenciais (governo, 

território e povo) sob um aspecto coeso, porém, separado. 

A inexpressividade brasileira, no tocante aos discursos subalternizados, 

demonstra a ocultação do saber dominante eurocêntrico (DANTAS, 2017), 

configurando um Estado homogêneo que afugenta práticas culturais que possam 

comprometer uma suposta integralidade de discurso unitário. 

 
 
[...] esta unidade resultou de um processo continuado, violento de unificação 
política, logrado mediante um esforço deliberado de supressão de toda 
identidade étnica discrepante e de repressão e opressão de toda tendência 
virtualmente separatista. (RIBEIRO, 1995, p. 23) 
 
 

Por intermédio da interculturalidade pressupondo uma revaloração 

conceitual, em especial da dignidade, tem-se buscado uma transformação do campo 

jurídico e de suas instituições que passam por processos de marginalização e 

colonização de saberes eurocêntricos, fazendo uso de ferramentas de conservação 

epistemológica. 

Neste contexto, o novo movimento constitucionalista latino-americano se 

expressa como o resultado de lutas e reivindicações populares que buscam a 

criação de um modelo estatal e jurídico que legitime e amplie o rol de direitos 

fundamentais (MORAES; FREITAS, 2013), para fins de melhor concretização. 

Este movimento de transformação epistemológica, de caráter emancipatório, 

busca provocar mudanças significativas na sociedade brasileira a fim de contagiar 

os poderes do Estado e suas instituições para ressignificar as percepções inerentes 

ao campo jurídico, em especial, da ineficiência do modelo constitucional liberal que 

não reconhece as pluralidades heterogêneas. 
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Certamente, os documentos legais e os textos constitucionais elaborados 
na América Latina, em grande parte tem sido a expressão da vontade e do 
interesse de setores das elites hegemônicas, formadas e influenciadas pela 
cultura europeia ou anglo-americana. Poucas vezes, na história da região, 
as constituições liberais e a doutrina clássica do constitucionalismo político 
colonizador (eurocêntrico e norte-americano) reproduziram, rigorosamente, 
as necessidades de seus segmentos sociais majoritários, como as nações 
indígenas, as populações afro-americanas, as massas de campesinos 
agrários e os múltiplos movimentos urbanos (WOLKMER, 2013, p. 23) 
 
 

Vide que as instituições jurídicas ainda são marcadas por um controle 

discursivo, por formas de democracia excludentes e experiências elitistas, a 

ausência de concretização de uma vida digna, desta forma, impulsiona uma decisão 

reconstrutiva, ao passo que entende a plurinacionalidade como fato inovador, se vê 

capaz de enfrentar com o modelo de Estado hegemônico defendido por uma aliança 

eurocêntrica e conservadora.  

A conjectura para além da memória neoliberal (ZEGADA, 2010) torna 

possível um movimento alternativo que busca reordenar a realidade estatal e as 

identidades subalternizadas dentro do solo brasileiro.  

Rompendo com o paradigma monista do campo jurídico, no qual considera 

válido somente um conjunto de regras, ignorando a existência de múltiplas 

manifestações sociojurídicas, a construção hermenêutica alternativa proposta 

visualiza as racionalidades diversas, articulando-se de formas mais densas, entendo 

que ñ[...] quando h§ uma maior abertura e permeabilidade das mesmas a influ°ncias 

m¼tuasò (ALMEIDA, 2013, p. 183) , em prol do crescimento epistemológico e eficácia 

material das proposições do Direito. 

Por tal entendimento, se busca uma ñforma­«o multi®tnica desses Estados, 

garantindo os meios de participação dos grupos sociais nas diretrizes politicas e 

legislativas do pa²sò (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 48). A partir de um 

caminho alternativo para se auto verificar, a dignidade aliada com uma 

epistemologia decolonial complexa, poderá, também, ser alterada. 

 
 
Volta à natureza! Isto significa: ao contrato exclusivamente social juntar o 
estabelecimento de um contrato natural de simbiose e de reciprocidade 
onde a nossa relação com as coisas deixaria domínio e posse pela escrita 
admirativa, pela reciprocidade, pela contemplação e pelo respeito, onde o 
conhecimento não mais suporia a propriedade nem a ação a dominação, 
nem estas os seus resultados ou condições estercorárias. (SERRES, 1991, 
p. 51). 
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A visão antropocêntrica instrumentalizou uma percepção limitada dos valores 

constitucionais, carecendo, desta forma, de ações comunicativas que tragam 

eficácia à realidade do presente e plantem a possibilidade de majoração do 

desenvolvimento sustentável ao futuro. Busca-se um modelo estatal que sustente 

uma soberania popular que legitime o ideal de democracia e dignidade para além de 

padrões eurocêntricos que não guardam relação com a cultura latino-americana e, 

muito menos, em compasso com as emergências sociais desta realidade. 

Nesta assertiva, o reconhecimento de novos direitos sociais incorpora 

argumentos contemporâneos que buscam romper com o elitismo, com a ausência 

de participação popular e com a subordinação de saberes (BRANDÃO, 2013, p. 35) 

que eram fundamentais para o antigo constitucionalismo. 

 
 
Faz-se necessário acionar políticas públicas, que emergem como meio 
primordial de legitimação do ente público em face dos administrados, em 
razão de ser o principal veículo de garantia dos direitos fundamentais dos 
indivíduo, refletidos no direito fundamental de subsistência e, portanto, 
podem ser considerados bens primários à sua sobrevivência, por direitos, 
liberdades, oportunidades e a própria renda e riqueza. (GASPARINI; 
RODRIGUES, 2017, p. 11) 
 
 

A partir do instante em que o sujeito obtenha o entendimento de que o 

desenvolvimento sustentável, não somente se direciona ao futuro, mas, 

necessariamente, ao presente, estar-se-á possibilitando a criação de 

responsabilidades antecipatórias e políticas regulatórias fortificadas dentro do 

contexto coletivo. Logo, se objetiva ñreafirmar a for­a dos processos de constru­«o 

social em seu momento de reapropriação de sentidos e desdobramentos para novos 

consensos e caminho do fazer institucionalò (PRONER, 2013, p. 145). 

Neste aspecto, o pluralismo jurídico, entendido como as formas de enunciar o 

direito, suas normas, códigos de conduta e normas econômicas (WOLKMER, 2015), 

busca fundamentar uma democracia estruturada num nível complexo de 

reconhecimento e participação na construção do mundo da vida jurídica. 

A epistemologia ambiental, por sua vez, ganha raízes emancipatórias e 

complexas, abarcando novos objetos de estudo que compreendem uma escolha 

valorativa dos assentos constitucionais. 

 
 
O estado multi ou plurinacional implica no ©mbito ñinternacionalò, ou dos 
pa²ses ñdesenvolvidosò, no reconhecimento pol²tico da presen­a e 
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coexistência de duas ou mais nações ou povos etnicamente distintos. A 
ideia de ñna­«oò aqui se refere a uma comunidade hist·rica, com um 
território natal determinado, que compartilha língua e cultura diferenciada. 
Um país que tenha mais de uma nação é um país multi ou plurinacional. 
(COLAÇO, 2012, p. 157). 
 
 

Propõe-se uma figura estatal que transcenda seus próprios limites e 

ultrapasse as sujei­»es a si impostas. ñO Estado n«o pode e n«o deve se curvar 

facilmente a grupos de interesse que se aproximam dele em busca de doações, 

rendas e privilégios desnecessários, como cortes de impostos.ò (MAZZUCATO, 

2014, p. 19).  

A figura estatal que exclui o Outro, as diversas formas de expressão e de 

cultura, por intermédio de um discurso social homogeneizante, merece ser 

relativizada (DANTAS, 2017, p. 224) para que emerja uma configuração 

plurinacional de reconhecimento das diversidades e da riqueza epistemológica que 

tal ação fomenta. 

Um texto constitucional, portanto, que meramente pense em regras e 

normas determinadas e completas não se verifica como uma solução, pois a 

proposta plurinacional pretende ir além da prolixidade ou de uma carta infinitamente 

extensa. 

 
 
Ainda que muitos autores dentro da cultura constitucional europeia ou 
anglo-saxã possam oferecer respostas a partir de suas matrizes teóricas, o 
certo é que as respostas, no caso do Estado Plurinacional serão dadas com 
o tempo e com a experiência histórica. (PRONER, 2013, p. 151) 
 
 

Está se contemplando um esforço de igualdade entre cosmovisões distintas 

e emancipatórias, expressando a cultura e as concepções particulares sob um 

enfoque democrático e participativo. O reconhecimento da diversidade rompe com 

um monopólio liberal e pretende expor as contradições nas quais recai o sistema 

eurocêntrico em aplicação. 

Neste sentido, os Estados sul-americanos são plurinacionais e devem se 

reconhecer como tais. Esta proposta, por óbvio, empreende em lutas 

epistemológicas que mesclam as intenções decoloniais com a afirmação de 

sustentabilidade como uma preocupação inerente às gerações presentes e, de 

acordo com Mazzucato (2014), consiga encontrar o equilíbrio entre suas atividades 

econômicas e os anseios sociais que enriquecem as elites às custas dos demais. 



129 

 

 

O estado plurinacional considera-se como um modelo de organização que 

descoloniza nações e recupera a autonomia do território para garantir um exercício 

pleno de todos os direitos constitucionalmente previstos. Logo, o Estado 

Plurinacional é tido como: 

 
 
[...] um mecanismo válido para transcender o modelo de Estado liberal e 
monocultural com fundamento no cidadão individual; isso, mediante a 
constatação de que o modelo liberal é o que impusera a cultura ocidental, 
marginalizando e debilitando as culturas originais e os sistemas políticos e 
jurídicos dos povos indígenas. Do mesmo modo, a divisão político-
administrativa do Estado-nação impôs a autonomia dos povos e o controle 
sobre a terra e os recursos naturais. Esse arcabouço de despojo caminhou 
de mãos dadas com a imposição de um sistema jurídico uniforme, e de 
alguns modelos de governo e administração da justiça alheios aos povos 
indígenas e em favor das leis de mercado, que tem privado e privam os 
povos de seus meios de subsistência, deteriorando sua qualidade de vida 
(GARCÉS, 2009, p. 175). 
 
 

Assim, este modelo de estado implica em uma representação direta onde as 

coletividades políticas possam expressar os (des) acordos sobre questões 

essenciais de Estado. Considerando o equilíbrio e a complexidade inerente de tal 

processo, a jurisdição e a teoria estatal devem abarcar a multidimensionalidade e a 

interculturalidade do saber ambiental, em especial da sustentabilidade, como um 

modelo de melhoria do futuro. ñAssim, a quest«o ambiental surge como conte¼do 

que desafia o direito a dar respostas diante de uma realidade, que impõe o 

esgotamento dos bens naturais e desequil²brio naturalò (CAVALHEIRO; MOTA, 

2017, p. 10).  

Diante de uma emergência dos riscos ambientais e da necessidade de 

revaloração dos princípios do Estado contemporâneo, Leff (2006) entende ser 

necessária uma racionalidade alternativa que seja capaz de revalorar as bases 

epistemológicas do campo jurídico. 

 
 
[...] A questão ambiental não só propõe a necessidade de introduzir 
reformas no Estado, de incorporar normas ao comportamento econômico, 
de legitimar novos valores éticos e procedimentos legais e de produzir 
técnicas para controlar os efeitos poluidores e dissolver externalidades 
sociais e ecológicas geradas pela racionalidade do capital; a problemática 
ambiental questiona os benefícios e possibilidades de manter uma 
racionalidade social fundada no cálculo econômico. (LEFF, 2006, p. 125). 
 
 

Assim, um Estado plurinacional se verifica como uma construção moderna 

que tensiona os limites da teoria constitucional contemporânea, pois viabiliza um 
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modelo democr§tico n«o hegem¹nico. ñO constitucionalismo transformador 

pressupõe um novo modelo de Estado com características para superação do 

modelo de Estado nacional, bem como da concep­«o de homogeneiza­«oò. 

(MAGALHÃES; GOMES; PELEGRINI, 2015, p. 232). Esta visão participativa e 

transformadora implica num modelo sustado pela cidadania plurinacional, na qual os 

cidadãos influenciam as deliberações e decisões em direção ao bem viver coletivo. 

Em virtude dos interesses sociais difusos, os agentes são possuidores de 

um poder de gestão nas finalidades de ampliar e realizar os projetos de uma 

liberdade cultural e justi­a social. ñNeste sentido, a democracia participativa realiza-

se na sociedade para abrir espaços para que os cidadãos possam participar 

ativamente nas decis»es que sejam tomadasò (HERNANDEZ, 2013, p. 92). O 

Estado Plurinacional oferece o fomento para programas e movimentos da sociedade 

civil que englobem as reivindicações da dignidade, para além de um sujeito 

eurocêntrico, pelo qual o texto constitucional se concentrou. 

A abertura em prol de possibilidades de mudanças reais e o reconhecimento 

das desigualdades inerentes ao sistema vigente são rupturas paradigmáticas de 

uma sociedade que busca na diversidade as respostas para as problemáticas das 

realidades plurais. 

 
A pressão cruzada para que os movimentos locais participem de 
movimentos maiores, seja em alianças circunstanciais ou em projetos 
conjuntos, foi a força do momento presente. O fluxo até o topo, do local ao 
nacional dentro de um sistema complexo articula espaços, sonhos e 
esperanças daqueles abaixo56 (LIENDO, 2009, p. 319, tradução nossa) 
 
 

Os diálogos são construídos e necessitam estar em processo de constante 

reconstrução para que se demonstrem os limites da uniformização. Sua dialógica, 

portanto, pressupõe uma conexão dos conceitos de dignidade, sustentabilidade e 

diversidade.  

O desfrute do bem-estar social depende de uma hermenêutica decolonial 

que compreenda que ñuma democracia participativa plasmada na Constitui­«o ® um 

passo importante no desenvolvimento de uma sociedade e de uma na­«oò 

                                                        
56 No original: ñLa presión cruzada para que los movimentos locales participaram de movimentos de 
mayor envergadura, ya sea em alianzas circunstanciales o em proyectos conjuntos fueron la fortaleza 
del momento actual. El flujo abajo a arriba, de lo local a lo nacional dentro de um complejo sistema va 
articulando espacios, sue¶os y esperanzas de los de abajoò 
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(HERNANDEZ, 2013, p. 101), longe de ser um objeto de insegurança jurídica ou 

descompasso social.  

Logo, é possível afirmar que o Estado Plurinacional rompe com uma lógica 

eurocêntrica e uniformizadora do campo epistemológico, pois há o aproveitamento 

dos mais variados tipos de conhecimento disponíveis na esfera social. 

 
 
Toda esta proposta de um Estado Plurinacional transformador pressupõe a 
descolonização das estruturas sociais, culturais e simbólicas, as quais 
foram submetidas a um processo colonizador de 500 anos. Sendo que, a 
ruptura transformadora consiste em um processo histórico de longo prazo, 
assim como foi a colonização, visto que a América Latina é um território de 
lutas históricas anticapitalistas e anticolonialistas, que batalha com o 
objetivo de construir uma institucionalidade nova, a pluracionalidade, uma 
territorialidade distinta da que existia no Estado Nacional, uma nova 
legalidade, o pluralismo jurídico e um regime político inédito, a democracia 
intercultural. (MAGALHÃES; GOMES; PELEGRINI, 2015, p. 239). 
 
 

Esta concepção de Estado permite que haja uma coexistência de 

identidades culturais diversas inseridas em um mesmo ambiente geográfica e 

politicamente delimitado. Há, portanto, o combate ao colonialismo interno e os 

resquícios da herança colonial ainda existente no campo jurídico.  

Em conjunto à racionalidade ambiental 57 , de acordo com Leff (2006), é 

possível realizar a desconstrução formal jurídica que orienta os processos de 

capitalização da natureza e individualização do sujeito. Logo, se o Estado 

Plurinacional considerar ñ[...] a busca de uma racionalidade ambiental que considere 

os ausentes permitiria uma correção moral das atitudes humanas que por ser 

instrumento autônomo teria mais eficácia que os instrumentos heterônomosò 

(SOUZA, 2015, p. 117).  

A partir desta tensão, fomentada, também, por intenções estatais, estar-se-

ia questionando a racionalidade coisificadora que limita o saber ambiental e a 

materialização de uma sustentabilidade multidimensional. O resultado destas 

intenções, como já demonstrado acima, encontram-se, mesmo que implicitamente, 

                                                        
57  A racionalidade ambiental aqui suscitada implica em um conjunto de valores que unem na 
sociedade em um mesmo objetivo: a concretização dos marcos da sustentabilidade multidimensional. 
ñ[é] a racionalidade ambiental implica a transforma­«o dos aparelhos ideol·gicos do Estado e dos 
órgãos da administração pública criando novas regras sociais e forças produtivas para um 
desenvolvimento sustent§vel. [é] As pr§ticas do etno-eco-desenvolvimento implicam na gestão 
participativa das comunidades no manejo dos seus recursos. A sociedade nacional é composta pelos 
diferentes grupos étnicos que a integram, ou seja, pela articulação das racionalidades culturais das 
várias formações socioeconômicas. Partindo deste princípio de diversidade cultural estabelecem-se 
complexas relações de dominação, de independência relativa e de autogestão entre os grupos 
ind²genas, a sociedade civil e o Estadoò. (LEFF, 2009, p. 304-305). 
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no texto constitucional e, partindo de uma cultura ecológica, Leff (2009) ainda sugere 

que sua formação depende: a) de novos parâmetros axiológicos que resultam em 

uma ética ambiental; b) de uma teoria ambiental cujos instrumentos conduzam a um 

estilo sustentável de viver e c) de uma gestão ambiental democrática e participativa. 

Assim, poss²vel sintetizar que a solu­«o est§ ñem trazer ¨ cena pol²tica os 

valores de humanismo: a dignidade humana, os sentidos de existência, a 

solidariedade social, o cuidado da natureza e o encantamento da vidaò (LEFF, 2009, 

p. 287-288). A plurinacionalidade, desta forma, se reconhece dentro do espaço 

estatal, por intermédio de vários sistemas de regulação e resolução de conflitos 

baseadas em questões culturais, políticas e geográficas, em conformidade com a 

interculturalidade dos atores sociais envolvidos. 

 
 
A historicidade do pluralismo jurídico na América Latina revela-se, portanto, 
na cotidianidade da vida concreta de milhares de cidadãos que, à margem 
da produção legislativa e atuação judiciária oficial, realizam direitos e 
garantias para sua sobrevivência por meio de estratégias comunitárias, 
como a de resolução de conflitos pela via da justiça comunitária, mas, 
principalmente, por suas lutas sociais na busca de melhores condições de 
existência, dentro do contexto de heterogeneidade. (ALMEIDA, 2013, p. 
172) 
 
 

Cria-se a exigência de uma sociedade que se mobilize e reconstrua o 

mundo da vida no qual está inserida, por intermédio de uma crítica profunda às 

necessidades impostas em um ritmo exponencial a partir do modelo econômico de 

estado adotado. ñEsse novo tipo de democracia promove a participa­«o direta do 

povo na elaboração e aprovação da constituição, como também no controle dos 

poderes estatais e das decisões tomadas pelos representantes pol²ticosò (MORAES; 

FREITAS, 2013, p. 107). 

As micropolíticas que contemplem a solidariedade como patamar axiológico 

demonstram uma preocupação com a dignidade para além do tempo, ao passo que 

a participação na sociedade democrática se torna uma forma de ação configurativa 

do espaço nacional heterogêneo. 

Levando em consideração tais proposições e os limites demonstrados, 

pressupomos uma concepção estatal que viabilize um campo fértil do debate 

decolonial. No diálogo de saberes, existe um encontro de diversos sentidos 

aglutinados em contextos que destinam vínculos sociais, de linguagem e de 

pensamento, para intervir na matéria promotora de diversidade. 
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A gênese do modelo de constitucionalismo transformador objetiva 
maximizar as discussões interculturais, visando a um novo contexto 
constitucional plurinacional. O constitucionalismo plurinacional 
transformador pressupõe um novo Estado com características para 
superação do modelo de Estado nacional, bem como da concepção 
promotora de homogeneização, principalmente cultural. (MAGALHÃES; 
GOMES; PELEGRINI, 2015, p. 240). 
 
 

Encontra-se, portanto, um caminho possível de diálogo entre a figura estatal 

e a diversidade dos saberes que materialize a concepção epistemológica de 

decolonização latino-americana. A construção de um Estado Plurinacional surge 

como um mecanismo de materialização da democracia consensual e de 

emancipação do saber ambiental, em especial, do entendimento da dignidade sob 

seu enfoque decolonial.  

O objetivo estatal, portanto, ñ® mais extenso e cada vez mais complexo 

diante do contexto de riscos e de inúmeras crises os quais confrontamò 

(GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 56). Neste viés, a subjetividade política e 

histórica do povo latino-americano, em especial brasileiro, compõe o conjunto 

heterogêneo enfatizado pela cidadania nacional, como uma comunidade aberta para 

agentes constituintes que consentem em um ambiente plurinacional. 

 
 
O reconhecimento expresso da existência do caráter plurinacional do 
Estado, o reconhecimento da autonomia e autogoverno para os 
departamentos, regiões e povos ou nações no interior do país combinados 
com um sistema de participação e proteção desses departamentos, regiões 
e povos ou nações em conjunto com o Estado são as características 
fundamentais e estimulantes desse novo constitucionalismo emancipador 
(PRONER, 2013, p. 152) 
 
 

Os desafios estimulantes, seja para epistemologia ou hermenêutica jurídica, 

demonstram que a redefinição dos princípios fundamentais, em especial da 

dignidade, se faz útil para fomentar uma percepção heterogênea acerca das 

relações sociais no âmbito paradigmático de sustentabilidade socioambiental. Logo, 

ñ[...] a refunda­«o do Estado, por®m, se d§ sobre novas bases que, atribuem um 

valor fundamental à biodiversidade e à sociodiversidade, reconhecidas 

constitucionalmente como bens da comunidade e das coletividadesò (MELO, 2013, 

p. 77). 

A partir desta figura estatal, há uma possibilidade de libertação do sujeito 

para além do modelo de Estado que tem na monocultura do homem, a única fonte 
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de reflexão epistemológica. Reconhecendo uma diversidade profunda e aceitando 

que a pluralidade de vidas é parte de um mosaico de identidades (TAYLOR, 1999), 

tem-se um mundo que legitima conceitos jurídicos, em especial da dignidade, que 

permita um alargamento mais participativo e menos coercitivo. 

Necessário, portanto, para pensar a dignidade sob um aspecto decolonial e 

centrado nas emergências locais, que os Estados nacionais assumam uma posição 

ñmais multicultural e pluri®tnica cuja perman°ncia [...] pressup»e o reconhecimento 

dos direitos coletivos e uma pluralidade de ordenamentos jurídicos fundada 

territorialmenteò (SANTOS, 1998, p. 163).  

A construção conceitual de um Estado plurinacional pressupõe um 

ordenamento jurídico aberto que inclua os sujeitos subalternizados que não recebem 

a resposta constitucional no tocante a disponibilidade de uma vida digna e de todos 

aqueles que ñao longo da hist·rica sofreram processo violentos de injustiça pela 

exclus«oò (DANTAS, 2017, p. 227). 

Constatar o ambiente plural e diversificado é o mesmo que dar voz aos 

atores sociais e políticos marginalizados, preocupando-se com a dignidade para 

além de um certo grupo de sujeitos ou pela delimitação geográfica. Trata-se, 

portanto, de uma expansão epistemológica e de uma intenção para reequilibrar as 

forças sociais dentro do jogo democrático. 

 

5.2 BUEN-VIVIR E A LIBERTAÇÃO EPISTÊMICA 

 

O império eurocêntrico, no tocante a percepção do sujeito, disseminou uma 

visão mecanicista na qual o homem opera todas as dimensões em prol de uma 

práxis que distancia do eu do outro. Por intermédio de tal lógica, o trabalho produtivo 

e a compensação econômica guiam o sujeito para um espaço no qual somente a 

utilidade de seus prazeres seria objeto de insurg°ncia jur²dica. ñA racionalidade 

técnica hoje é a racionalidade da própria dominação. Ela é o caráter compulsivo da 

sociedade alienada de si mesmaò (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 114). Logo, a 

instrumentalização da Natureza e do Outro são passos inevitáveis para a 

objetifica­«o do mundo da vida. Esta perspectiva denota que ña raz«o moderna, 

encantada na idolatria de sua própria face, não entrevê outras formas de 

racionalidadeò (BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 795).  
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A partir de tal premissa, constata-se uma insuficiência no discurso 

hegemônico que pensa o desenvolvimento crítica para recuperar o afeto e a 

solidariedade como um postulado epistemológico válido para se aproximar de uma 

eficácia material e relevante no âmbito social. 

Tratando que o pensamento decolonial agregado ao campo jurídico tem na 

democracia expandida e no reconhecimento do pluralismo suas características à 

criação de instrumentos para um diálogo intercultural, pensar a dignidade sob uma 

ótica expansiva, também se torna um desafio contemporâneo para se compreender 

o sujeito latino-americano e a materialização da carga axiológica constitucional sob 

uma ótica ecocêntrica.  

O afã democrático participativo, ao incentivar a tolerância e a diversidade, se 

manifesta como um olhar de compreensão preocupado com a construção de um 

exercício de rompimento ao discurso hegemônico. ñO esp²rito democr§tico se 

identifica com o pluralismo de linguagens humanas, como o espírito livre está 

disposto a compreender a música da alteridade, a identidade do Outroò (BITTAR; 

ALMEIDA, 2015, p. 791). 

Logo, o movimento constitucional proposto vem normatizando os direitos 

fundamentais e interesses que contemplam as demandas advindas além das bases 

eurocêntricas. 

 
 
Novas instituições têm sido criadas, espaços institucionais têm sido 
ampliados, pluralismo jurídico e reconhecimento de instâncias informais 
próprias com status de formais através do pluralismo jurídico normativo 
(jurisdição especial indígena). Verificam-se avanços nos outros quesitos 
através do reconhecimento enquanto sujeitos de direitos de novas 
subjetividades coletivas-sociais (povos ancestrais e comunidades 
tradicionais; movimentos sociais), a partir de um novo referencial 
epistemológico biocêntrico (Pachamama e Bien Vivir), distinto daquele 
antropocêntrico da dignidade da pessoa humana que não possui qualquer 
identidade com a história latino-americana. Em outras palavras, em um 
contexto de pluralismo jurídico e de resgate e respeito à territorialidade, 
viabiliza-se uma cidadania ambiental, pluri e intercultural que tem o homem 
e a natureza como sujeitos de direitos ao resgatar tradições ancestrais que, 
embora místicas, possuem perfil materialista, pois calcadas na realidade. 
(BELLO, 2015, p. 56) 
 
 

O cenário da dignidade vem se delineando pela participação direta e indireta 

dos processos constituintes com o intuito transformador dos objetivos libertadores do 

pensamento decolonial e de reconhecimento plural porvindouro de um movimento 

constitucional moderno e particular. ñDeve-se superar a ideia de que a boa 
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democracia depende somente do aprimoramento dos recursos políticos 

institucionais do Estadoò (BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 790) 

O exercício democrático de reconhecimento institucional de uma 

epistemológica jurídica ecocêntrica dispõe de uma proposta dissolutiva das amarras 

hegemônicas que propunham um desenvolvimento lento, ou quase nulo, neste 

tocante. Enfatizando a diversidade como um resgate epistêmico, o olhar jurídico se 

torna cuidadoso ao invés de imperar intenções de dominação.  

Sob tais aspectos, ña democracia n«o s· ® um acordo ou pacto pol²tico entre 

e para os cidadãos, mas sim é fundamental para manter o equilíbrio entre os entes 

que vivem nos distintos pacha; trata-se de um mecanismo regulat·rio de viverò 

(FERNÁNDEZ-OSCO, 2009, p. 177), observando um comportamento da natureza 

que se insere como sujeito no campo jurídico. 

Assim é possível considerar as diferenças sociais nos seus contextos 

específicos e, ao mesmo tempo, realizar uma participação efetiva de intelectuais, 

militantes e marginalizados para a construção de uma ordem jurídica que reflita 

todos os perfis sociais presentes da modernidade (ESCOBAR, 2003) 

Necessário, portanto, o reconhecimento das demandas sociais para que 

haja a devida tradução ao ordenamento jurídico, servindo das normas como 

conquistas simbólicas da luta social que obriga a figura estatal a concretizar os 

planos, deveres e direito. O papel da dignidade, em termos operacionais, resgata os 

anseios sociais e as tradições culturais mediante este processo de incorporação ao 

campo jurídico. 

Assim, o Brasil se encaixa no grupo de países que não adotou um sistema 

de direitos representados a partir do pluralismo jurídico. Houve uma consagração 

continental de direitos específicos que determinam as etnias e o reconhecimento das 

instituições particulares em cada segmento, como por exemplo, os tribunais de 

justiça indígena e o direito à diversidade cultural que nasceram do aprimoramento 

das noções de liberdade e solidariedade. 

Ainda, reconstruindo a noção de Estado sob uma adequada vertente cultural 

e social que leve em consideração a realidade material na qual a sociedade se 

encontra, o Estado da Bolívia (2009) pode ser um dos exemplos deônticos da 

verificação decolonial ao inserir um fundamento ético que se posiciona como ponto 

alternativo ao etnocentrismo e ao eurocentrismo imperantes.  
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Diferentemente do padrão cultural hegemônico de conquista epistemológica 

e dominação da natureza, ainda prevalecentes, a cultura do buen-vivir dispõe de 

postulados que expandem a percepção de uma vida digna58. Assim, realiza-se uma 

aproximação do bem-viver e da dignidade para resgatar a percepção de sujeito qual 

o texto constitucional estaria se reportando. O Bem Viver, neste contexto, ñ[...] aspira 

ir além do desenvolvimento convencional e se baseia em uma sociedade onde 

convivem os seres humanos entre si e com a naturezaò (MORAES, 2013, p. 128) 

 Seja o suma qamanã na Bolívia ou o sumak kawsay no Equador, o ñbem-

viverò envolve os interesses do ser humano ligado, intrinsecamente, com os direitos 

da natureza, também tida como sujeito. Pode implicar, portanto, ñ[...] uma nova 

forma de conceber a relação com a natureza de maneira a assegurar 

simultaneamente o bem-estar das pessoas e a sobrevivência das espécies, animais 

e ecossistemasò (GUDYNAS, 2011, p. 231). 

Neste aspecto, importante salientar que, independentemente dos projetos 

coloniais de dominação física e epistemológica não concretizaram o 

desaparecimento da cultura originária latino-americana e o ideal de convivência do 

sumak kawsay retorna à superfície para instrumentalizar um projeto decolonial que 

dá voz aos discursos subalternizados. 

Os enunciados deste novo constitucionalismo emanam princípios ético-

morais de uma sociedade plural, na medida dos valores e categorias doutrinarias 

que pensem em um desenvolvimento integral das relações humanas para com a 

natureza. 

 
 
O conceito do bem viver ñSumak Kawasayò ou ñsuma gaman«ò traz o 
entendimento de que o desenvolvimento jurídico deve considerar a inter-
relação e interdependência entre homem e natureza, considerando ainda a 
visão espiritural das populações tradicionais, concebendo de forma holística 
e integrada a relação entre homem e natureza (GASPARINI; RODRIGUES, 
2017, p. 38-39) 
 
 

                                                        
58 Neste aspecto, importante sumarizar os objetivos do Bem Viver, sob a ótica boliviana, em que pese 
sejam bem direcionados a demais países que se apropriem deste conceito decolonial. Logo, são eles: 
ñi) saber alimentar-se para viver bem; ii) promover hábitos de consumo sustentáveis; iii) estabelecer 
processos de produção limpa e que respeitem a capacidade de regeneração da Mãe Terra, em 
função do interesses coletivo; iv) conservar os componentes, zonas e sistemas de vida da Mãe Terra, 
por meio de manejo integral e sustentável; v) prevenir e diminuir as condições de risco e 
vulnerabilidade do povo boliviano; vi) distribuir riqueza com justiça social; vii) facilitar o acesso 
equitativo aos componentes da Mãe Terra; viii) democratizar o acesso aos meios e fatores de 
produção; ix) promover o emprego digno no marco de desenvolvimento integral e x) facilitar o acesso 
universal do povo boliviano ¨ educa­«o e ¨ sa¼deò (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 51). 
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Destarte, o bem viver é um modo de existência que se coaduna com os 

elementos de harmonia e equilíbrio dentro de uma comunidade com todos os 

elementos vivos que compõem o ambiente. (YAMPARA, 2010). O consenso é 

buscado para que haja um ponto interrelacional entre os elementos, discursos e 

posições complementares num ambiente plurinacional. 

Trazendo este entendimento alternativo de desenvolvimento, torna-se 

urgente a incorporação de uma ressignificação conceitual dos direitos fundamentais, 

em especial do alargamento da dignidade (BOFF, 2011) para que se fundem novas 

bases epistêmicas em prol do combate à degradação ambiental e da desigualdade 

social, impedindo, assim, que as responsabilidades políticas e jurídicas somente 

estejam direcionadas a gerações futuras.  

Sob uma ótica constitucional, o bem viver (sumak kawsay) trata-se de uma 

das ideias centrais do texto constitucional do Equador59. Inserido no preâmbulo da 

Constituição equatoriana de 2008 é elucidativo do que se pretende pela libertação, 

integração e solidariedade, com referência ao viver bem dos povos indígenas: 

 
 
Nós, o povo soberano do Equador, reconhecendo nossas raízes milenares, 
forjadas por mulheres e homens de diferentes povos, comemorando a 
natureza, a Pacha Mama, da qual somos parte e que é vital para a nossa 
existência, invocando o nome de Deus e reconhecendo nossas diversas 
formas de religiosidade e espiritualidade, atraindo a sabedoria de todas as 
culturas que nos enriquecem como sociedade, como herdeiras das lutas 
sociais de libertação contra todas as formas de dominação e colonialismo e 
com um profundo compromisso com o presente e o futuro, decidimos 
construir uma nova forma de coexistência cidadã, em diversidade e 
harmonia com a natureza, para alcançar uma boa vida, sumak kawsay; uma 
sociedade que respeite, em todas as suas dimensões, a dignidade das 
pessoas e das comunidades; um país democrático, comprometido com a 
integração latino-americana [...], paz e solidariedade com todos os povos da 
terra;60 [...] (EQUADOR, 2008, tradução nossa). 

                                                        
59 A Constituição equatoriana determinou ineditismos em vários aspectos, entretanto, cabe salientar 
que a mais importante evolu­«o hermen°utica desta ñdecorre da possibilidade de que a natureza 
(Pachamama) seja sujeito de direitos e não mais, objeto. Todos os seres vivos, e não apenas os 
humanos, como parte da natureza, de igual modo, titularizaram direitos. Tanto é assim, na primeira 
ação proposta com base neste artigo, foi um rio, o rio Wilcabamba, que pontificou como parteò 
(MORAES; FREITAS, 2017, p. 117). Tal caso concreto tratou da importância da Natureza como um 
fato notório, diante de processos de degradação que afetam todo o ecossistema, inclusive, a 
pretensão de vida digna no local. Tal lide foi tida como uma Ação Constitucional de Proteção à 
Natureza, julgada em 2011, no Equador, apreciada pela Corte Provincial de Justiça de Loja.  
60 No original: ñNosotras y nosotros, el pueblo soberano del Ecuador reconociendo nuestras raíces 
milenarias, forjadas por mujeres y hombres de distintos pueblos, celebrando a la naturaleza, la Pacha 
Mama, de la que somos parte y que es vital para nuestra existencia, invocando el nombre de Dios y 
reconociendo nuestras diversas formas de religiosidad y espiritualidad, apelando a la sabiduría de 
todas las culturas que nos enriquecen como sociedad, como herederos de las luchas sociales de 
liberación frente a todas las formas de dominación y colonialismo, y con un profundo compromiso con 
el presente y el futuro, decidimos construir una nueva forma de convivencia ciudadana, en diversidad 
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Entende-se deste preâmbulo que a base do bem viver não somente se 

restringe ao ñterò, mas de ñestar, sentir e fazerò (MORAES; FREITAS, 2013, p. 115), 

no sentido de satisfazer as necessidades em conjunto à qualidade de vida e morte 

dignas, florescendo harmonia com os demais sujeitos, incluindo-se a natureza como 

tal. ñO sentimento p¼blico que paira sobre o novo constitucionalismo latino-

americano não é o temor ou a precaução diante do outro, mas a esperança de bem 

viverò (TAVARES, 2016, p. 67) 

O prolongamento de uma cultura de diversidade influencia, diretamente, a 

emancipação que amplie os entendimentos jurídicos no tocante ao ser 

humano/coletivo, universal e particular e as valorações objetivas sem que se 

produza um conhecimento voltado à conquista. 

 
 
O conceito do sumak kawsay propõe uma oposição à lógica do capitalismo 
neoliberal que imprime uma concepção de vida boa atrelada à necessidade 
de consumir sempre mais e mais bens. Exaltar a convivência harmônica do 
homem e da natureza é um dos eixos centrais dessa proposta. (POLI; 
HAZAN, 2015, p. 10) 
 
 

Neste aspecto, diferente das raízes individualistas e antropocêntricas, as 

dimensões comunitária, espiritual e ecológica ganham força por esta cosmovisão 

que compele à uma hermenêutica constitucional decolonial e diferente da ocidental 

canônica (MEDINA, 2001).  

Há uma devolução à sociedade do tempo pessoal e da historicidade regional 

para se pensar uma dignidade de vida alternativa da lógica hegemônica que 

simplifica os conceitos jurídicos em acumulação e validade. 

Claramente, este pressuposto fomenta uma ampliação da dignidade, aliada 

a participação política, daqueles sujeitos subalternizados, propondo uma abertura 

em prol da inserção de uma nova hermenêutica que reconheça os modos de vida 

para além do conceito neoliberal de desenvolvimento. 

 
 
Das ñverdadesò produzidas pelo poder hegemônico eurocêntrico, a noção 
de ñuniversalidadeò significa uma ¼nica forma de compreender e explicar o 
mundo, bem como de vivê-lo. Essa noção é questionada pelo Buen Vivir, 

                                                                                                                                                                             
y armonía con la naturaleza, para alcanzar el buen vivir, el sumak kawsay; una sociedad que respeta, 
en todas sus dimensiones, la dignidad de las personas y las colectividades; un país democrático, 
comprometido con la integración latinoamericana [...], la paz y la solidaridad con todos los pueblos de 
la tierra;ò 
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que a contrapõe com a de multiverso, com o significado de pluralidade de 
possibilidades para compreender, explicar e viver o mundo, reconhecendo o 
inter-relacionamento entre tudo que nele existe e considerando que o 
equilíbrio e harmonia são importantes para a sociedade, com abrangências 
políticas, econômicas, culturais e sociais. Consonante com a noção de 
multiverso apresenta alguns princípios para um pós-desenvolvimento que 
contemplam um ñpluriverso de configura­»es socioculturaisò e ñcosmovis»es 
relacionaisò.  (SILVA; GUEDES, 2017, p. 6) 
 
 

Logo, possível afirmar que o Bem Viver se torna um horizonte para o 

processo de cidadania, nascendo a partir das comunidades interculturais, além de 

qualquer modelo econômico. Portanto, viver em complementaridade e equilíbrio para 

com o meio ambiente, objetivando a equidade e a eliminação de desigualdades. É, 

portanto, um processo contínuo de geração e implementação de ações sociais, 

cidadãs e comunitárias que visam ao fortalecimento de vínculos regionais para 

contemplar princípios e obrigações que se apoiem, mutuamente.  

 
 
Bem viver não é viver melhor; constituindo-se em um conceito holístico que 
representa uma oportunidade para viver diferente, de forma harmônica com 
a natureza, questionando-se a noção de desenvolvimento entendido como 
progresso, já que o desenvolvimento se articula diretamente com a relação 
do homem com o meio ambiente. O constitucionalismo verde do Equador se 
desenvolve a partir de um texto constitucional que relê os direitos 
fundamentais a partir da noção da Pachamama, dentre os quais o direito 
básico à água e alimentação, o direito a viver em um ambiente saudável, os 
direitos a comunicação, informação cultura, ciência e educação 
condicionados ao viver bem, os direitos à saúde e moradia. Evidentemente, 
os direitos da natureza ganham centralidade constitucional. (OLIVEIRA, 
2016, p. 131) 
 
 

Para adoção deste modelo ético, requer-se uma alteração epistemológica no 

tocante ao modo no qual o ser humano se identifica e compreende a vida, 

conduzindo um caminho de reconstrução das estruturas hegemônicas e 

eurocêntricas, em especial, voltadas ao campo jurídico que ao universal conceitos, 

os restringiu e desassociou de uma pretensa eficácia material no âmbito social. 

Assim, ñ[...] conclama-se o resgate de princípios, como da solidariedade (com os 

pobres, com os povos e com as gerações futuras); da diversidade (cultural e 

biológica); da igualdade (de condições); da liberdade (para expressar as virtudes)ò 

(POLI; HAZAN, 2015, p. 17). 

Sendo um campo de ideias em construção, criando, em conjunto, novas 

conceituações adaptadas às realidades distintas, o bem viver (GUDYNAS; ACOSTA, 

2011, p. 73) aspira ir além do molde de desenvolvimento imposto aos países latino-
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americanos, baseando-se em um melhor convívio de sujeitos entre si e destes com 

a natureza. 

Da mesma forma que o Equador (2008), o Estado da Bolívia também 

ressalta o Buen Vivir como um dos princípios basilares do Estado plurinacional que 

busca consolidar direitos que demonstram uma complexidade social, ambiental e 

jurídica. 

 
Um Estado baseado no respeito e na igualdade entre todos, com princípios 
de soberania, dignidade, complementaridade, solidariedade, harmonia e 
equidade na distribuição e redistribuição do produto social, onde predomina 
a busca por viver; em relação à pluralidade econômica, social, jurídica, 
política e cultural dos habitantes desta terra; na coexistência coletiva com 
acesso à água, trabalho, educação, saúde e habitação para todos. 61 
(BOLÍVIA, 2009, tradução nossa) 
 
 

Igualdade e justiça são ressaltadas pelo Estado Plurinacional que planta a 

possibilidade de um novo contrato enraizado na relação ética de convivência entre 

humanos e destes para com a natureza. O objetivo se torna claro no aspecto de ñ[...] 

relacionar os princípios do direito fundamental à dignidade de bem viver, como meio 

de propagar dignidade de vida a todo e qualquer indiv²duoò (GASPARINI; 

RODRIGUES, 2017, p. 9) 

A possibilidade de uma identificação social que aceite as particularidades 

históricas é um dos objetivos decoloniais que as constituições latino-americanas 

almejam. Logo, a busca pelo bem viver, ñrompe com as vis»es cl§ssicas do 

desenvolvimento associadas ao crescimento econômico perpétuo, ao progresso 

linear e ao antropocentrismoò (GUDYNAS, 2011, p. 232). 

 Sendo uma alternativa ao desenvolvimento como tido no sistema capitalista, 

o movimento constitucionalista analisado torna-se um sinônimo de equilíbrio de 

oportunidades e harmonia ambiental. 

A pluralidade cultural, como um dos fundamentos da cidadania, recupera a 

capacidade de o sujeito identificar seus iguais e se identificar também como um 

componente da biodiversidade. H§ a cria­«o de uma consci°ncia coletiva que ñ[...] 

pretende fortalecer a coesão através da heterogeneidade, tendo a interculturalidade 

                                                        
61 No original: ñUn Estado basado em el respeto e igualdad entre todos, com princípios de soberania, 
dignidade, complementariedad, solidariedad, armonía y equidad em la distribucion y redistribución del 
producto social, donde predomine la búsqueda del vivir bien; com respeto a la pluralidad econômica, 
social, jurídica, política y cultural de lós habitantes de esta tierra; en convivência colectiva con acesso 
al §gua, trabajo, educaci·n, salud y vivienda para todos.ò 
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como motor, bem como a recuperação da capacidade de decidir.ò (CONSTANTE, 

2017, p. 8-9). 

No campo jurídico, esta visão ecocêntrica voltada a ampliação da dignidade, 

supera paradigmas antropocêntricos para sedimentar um reconhecimento da cultura 

da vida (MORAES; FREITAS, 2013, p. 119), interdependente e complementar entre 

seres vivos, expressando um valor de harmonia que se desdobra em fundamentos 

para ressignificar direitos fundamentais. 

Ainda, tido como um mandato ecocêntrico (GUDYNAS, 2009), tem-se no 

bem viver os fundamentos para aliar a dignidade da vida com uma preservação do 

ambiente mais próxima da eficácia material, propondo uma minimização das 

desigualdades regionais, em especial, nos países latino-americanos.  

A construção de uma visão que possibilite a demonstração de uma 

expressão mais profunda da dignidade e suas ramificações se vê como objetivo 

desta visão plurinacional e decolonial, a partir do bem viver. O convívio com as 

diferenças, a inclusão do Outro (seja homem ou natureza) e a diminuição de 

desigualdades são priorizadas nesta interação em busca da eficácia material dos 

direitos fundamentais. 

 
 
Ao evidenciar limites do progresso, crescimento, desenvolvimento e bem-
estar, o Buen Vivir questiona o individualismo maximizador de utilidade. Ao 
mesmo tempo, permite a discussão sobre o papel das organizações 
internacionais e dos Estados nacionais num processo de desenvolvimento 
local que produza menos desigualdades. A institucionalização do Ayni 
(complementaridade, ajuda mútua, reciprocidade e interdependência) pode 
ser uma importante fonte conceitual para promover arranjos no sistema 
produtivo que combinem a ação dos agentes públicos e privados em 
benefício dos locais. (SILVA; GUEDES, 2017, p. 20) 
 
 

Desta forma, o bem viver tem como pressuposto que a equação entre ser 

humano e os simbolismos naturais não é tão simples, devendo estar pautada em 

modelos éticos que levem em consideração a solidariedade, a dignidade, o 

equilíbrio, o respeito e a harmonia.  

Na medida em que o reconhecimento não hierarquizado se torna uma 

realidade, o sumak kawsay significa uma quebra paradigmática em um espaço 

dialógico de inclusão que se opõe à universalização do discurso eurocêntrico. O 

novo constitucionalismo decolonial rompe com a lógica hegemônica para criar 

espaços comuns na construção hermenêutica da dignidade da vida.  
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A partir da compreensão de que a natureza ® um todo orgânico e inter-
relacionado na qual gira a humanidade, ressurge a esperança ou a tentativa 
de ressignificar-se a relação da humanidade com o planeta terra e de 
implementar-se um modelo socioambiental comunitário e solidário. (POLI; 
HAZAN, 2015, p. 20) 
 
 

O bem viver, dentre suas m¼ltiplas inten­»es, determina uma ñexig°ncia de 

que as assimetrias antropológicas não sejam base de um rebaixamento 

discriminatório da identidade do outro, mas a base para o enaltecimento do espaço 

do humano como o espa­o dos muitos, dos v§riosò (BITTAR; ALMEIDA, 2015, p. 

792).  

Visitar uma proeminência alternativa da vida digna é ato valorativo para a 

compreensão sistêmica dos parâmetros no campo jurídico que se encontra abafado 

por um saber aniquilador das diversidades. Suscitando a dúvida da racionalidade 

neoliberal, em prol da valorização regional, os conceitos decoloniais ganham força 

para, primeiramente, compreender as comunidades e, após, materializar um 

entendimento da dignidade que atinja os mais variados níveis sociais. 

A ética do bem viver não denota qualquer amparo na racionalidade ocidental 

que separa o homem da natureza (SILVA; GUEDES, 2017) e, consequentemente, 

isola a possibilidade de fomento epistemológico da capacidade de dominação ou 

colonização. Trata-se, portanto, de uma categoria cosmologia alternativa à 

percepção hegemônica da qual o campo jurídico foi infectado. Diferentemente do 

crescimento ilimitado e destrutivo, o viver bem pode consiste em: 

 
 
[...] viver em harmonia consigo mesmo, com os outros, com a Pachamama, 
com as energias da natureza, do ar, do solo, das águas, das montanhas, 
dos animais e das plantas e em harmonia com os espíritos e com a 
Divindade, sustentada por uma economia do suficiente e decente para 
todos, incluídos os demais seres. (BOFF, 2013) 
 
 

As constituições imbuídas por estes ideais demonstram um grau de 

originalidade tanto no conteúdo quanto na redação, pois ao mesmo tempo que se 

verificam a partir de uma linguagem acessível são rígidas à modificações. 

Entretanto, a inovaç«o se d§ pela ñaposta radical na participa­«o popular com fonte 

de legitima­«o do poder pol²ticoò (PASTOR; DALMAU, 2011, p. 21). 
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O bem viver, portanto, revela um prognóstico de solidariedade aliada à 

coletividade para abandonar com a lógica individualista que evidencia a 

hermenêutica constitucional e o modo de desenvolvimento contemporâneo.  

O ser humano integra a natureza e, desta forma, deixa de assumir o posto 

de centro do universo jurídico, evidenciando uma tendência ecocêntrica de 

convivência interdependente que floresça a dignidade da vida como uma 

necessidade ecológica, social e política. Assim, ña dignidade da pessoa deve ser 

contextualizada em seu meio social cultural, emotivo, ambiental, geográfico e 

cosmol·gicoò (COLA¢O, 2012, p. 195). 

Nesta concepção do bem viver encontra-se implícito o pensar alternativo ao 

desenvolvimento imposto e a subjetividade de direitos à natureza em prol de um 

alargamento da dignidade. 

 

5.3 POR UMA APROXIMAÇÃO DA DIGNIDADE AO SABER ECOCÊNTRICO  

 

O fundamento de desenvolvimento polarizado contribuiu para a perpetuação 

do sujeito como ente único a ser considerado no campo jurídico e na 

subalternização de determinados locais e saberes subdesenvolvidos. Destarte, ñ[...] 

a degradação ambiental e o avanço da pobreza tornaram-se os sinais mais claros da 

crise social do nosso tempo.ò62 (LEFF, 1994, p. 125, tradução nossa). 

Os discursos interculturais e decoloniais vem na esteira de ressignificar os 

conceitos do Direito e refundar as bases epistemológicas no intuito de aproximar o 

discurso jurídico programático de uma material eficácia. Portanto, as representações 

modernas de desenvolvimento (e alternativas a este) reforçam as tendências de 

fuga da hierarquia colonial que estabelece uma diferença entre o saber válido 

daquela doxa do Outro.  

Tal dicotomia permitiu que houvesse uma crise na epistemologia ambiental 

complexa que determinou sujeitos tecnicistas e destrutivos com epistemes diferentes 

da euroc°ntrica. ñAo tornar-se técnico, o conhecimento descarta a possibilidade de 

se conhecer desinteressadamente, pelo prazer de conhecer e de se buscar o 

desconhecidoò (FLORIANI; KNECHTEL, 2003, p. 43). Neste aspecto, a natureza é 

                                                        
62 No original: la degradación ambiental y el avance de la pobreza se han convertido en los signos 
m§s claros de la crisis social de nuestro tempoò 
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tida como um ser estranho e distante da vida humana, mediada por instrumentos 

artificiais pela sociedade. 

Baseado em um princípio de universalidade do conhecimento, a visão da 

realidade, em especial no tocante a relação do homem com a natureza, foi 

homogeneizada, gerando uma unidimensionalidade no processo modernizante dos 

países do Sul. A diversidade e a diferença, princípios fundamentais da vida, foram 

deixados de lado, em conjunto à democracia plural e a equidade social. O campo 

jurídico, amarrado na normatividade, legitimou a marginalização das cosmovisões 

que unem o sujeito e a natureza por intermédio de uma cultura de conservação. 

A partir de tanto, entende-se que ño subdesenvolvimento latino-americano 

não é uma etapa no caminho do desenvolvimento, mas sim uma contrapartida ao 

desenvolvimento alheioò (GALEANO, 1983, p. 264). Tal consideração leva a cabo o 

pensamento eurocêntrico que construiu sujeitos de intervenção nas práticas 

contemporâneas de desenvolvimento que legitimaram processos de exclusão, 

social, epistêmica, econômica e política.  

Este saber ainda tenta inviabilizar os novos projetos hermenêuticos, vez que 

o desenvolvimento, unicamente, econ¹mico ñtorna-se parte de um processo de 

legitimação mais efetivo para a homogeneização do mundo e da erosão de sua 

riqueza ecol·gica e culturalò (SHIVA, 2003, p. 81). Desta forma, não se pode 

requerer de sujeitos subalternizados um pensar original acerca do desenvolvimento, 

a partir de valores tradicionais eurocêntricos que se encontram desassociados da 

realidade inerente às próprias mãos. 

 
 
A crise ambiental levanta a necessidade de rever as relações do homem 
com a natureza e, em particular, a racionalidade produtiva através da qual 
se articulam os processos ecológicos que produzem recursos naturais e os 
processos tecnológicos de transformação industrial.63 (LEFF, 1994, p. 127, 
tradução nossa) 
 
 

Por um conceito de desenvolvimento moderno que agregue uma nova visão 

da dignidade ampliada, as particularidades culturais são levadas em consideração 

                                                        
63 No original: ñLa crisis ambiental plantea la necesidad de revisar las relaciones del hombre con la 
natureleza, y en particular la racionalidad productiva a través de la cual se articulan los procesos 
ecológicos produtores de recursos naturales y los procesos tecnológicos de transformación 
industrial.ò 
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para determinar questões de eficácia, rendimento e sustentabilidade 

multidimensional.64  

Este giro posiciona o hermeneuta na posição de empreender novas atitudes 

que possam erradicar a pobreza e fundamentar uma episteme, eminentemente, 

regional. ñOs novos direitos emergem do grito da natureza e das lutas sociais que 

reivindicam as formas culturais do ser humanoò (LEFF, 2009, p. 349). Expressando 

um discurso de sustentabilidade amplo, propõe-se uma ressignificação dos sentidos 

existenciais e, consequentemente, do campo jurídico. 

 
 
Além do propósito da conservação da natureza, os direitos ambientais se 
encaminham a recuperar e revalorizar as relações entre cultura e natureza, 
a reabrir as diversas vias de outridade e a multiplicar as heterogêneas 
formas de vida que permaneceram reduzidas e truncadas pelo processo de 
homogeneização do mundo moderno, balizado pela racionalidade 
instrumental, econômica e jurídica que se foi impondo sobre o destino dos 
povos e da natureza. (LEFF, 2009, p. 352) 
 
 

Sob tal ·tica, ñ[...] os saberes locais n«o s«o mais considerados inferiores 

em relação ao conhecimento científico ocidental, mas visam questionar a ideia de 

que h§ saberes universais v§lidos para todo o planetaò (COLA¢O, 2012, p. 171). O 

debate é direcionado por estratégias conceituais que tensionam as proposituras 

homogêneas e aquelas que legitimam um valor aos projetos eurocêntricos. 

A emergência de saberes que dão conta das relações entre sujeitos entre si 

e destes com a natureza, em especial, no fomento de uma vida digna, determina o 

espaço para que a decolonização surja para viabilizar este giro jurídico e cultural. 

 
Porém, não se tratava de apenas destacar a importância da cultura como 
categoria analítica para delinear e avaliar os programas de 

                                                        
64 O desenvolvimento analisado sob uma ótica ecológica e política verifica a sustentabilidade em 
cinco dimens»es diversas: cultural, especial, ecol·gica, econ¹mica e social. ñNo jogo interenacional 
de interesses financeiros e políticos, as promessas de isonomia não são cumpridas, numa 
organização social desigual e ineficiente. Para atingir a sustentabilidade do plano, ele terá que 
modificar os atuais padrões de desenvolvimento, tomando como base a utilização racional e 
sustentável dos recursos ambientais e o potencial da sociedade para que o homem possa desfrutar 
de todos os Direitos Humanos. O nível de desenvolvimento econômico gera assimetrias de 
obrigações e direitos entre os países, não vigorando a isonomia. O plano de desenvolvimento, para 
ser auto-sustentável, não pode ignorar o potencial humano, apesar disso o crescimento globalizado 
mostra-se perverso com o povo dos Estados que não atingiram um patamar tecnol·gicoò (SÉGUIN, 
2000, p. 11). Se faz necessário um movimento social que agregue ao campo jurídico estas diferentes 
dimensões sustentáveis, uma vez que: ñLas pol²ticas de desarrollo en Am®rica Latina no han 
incorporado las condiciones ecológicas, económicas y culturales a un proceso de desarrollo 
sustentable para elevar las condiciones de vida de los grupos mayoritarios de la sociedad, 
enfrentando la problem§tica de la pobreza desde sus ra²ces y en toda su complejidadaò (LEFF, 1994, 
p. 128). 
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desenvolvimento, mas também de outorgar uma maior participação a esses 
sujeitos na execução dos programas de desenvolvimento. 
(BUENAVENTURA, 2008, p. 276). 
 
 

Esta produção importa num discurso de desenvolvimento que entenda a 

solidariedade e o compartilhamento como fundamentos para a evolução epistêmica, 

permitindo articular um entrelaçado constitucional e institucional que gerem modelos 

teóricos hábeis a canalizar um processo dialógico de mudanças sociais. 

Em busca de uma nova direção para os ideais de desenvolvimento, 

sustentabilidade e dignidade, o bem-estar das gerações presentes e da relação 

destas com a natureza é fundamental para o fomento de uma consciência ambiental 

que se preocupa com os sujeitos (homem e natureza) e com a geração de capital.  

Entender o equilíbrio e a diversidade é fundamental para uma corrente 

hermenêutica que amplie os conceitos fundamentais do campo jurídico. Neste 

aspecto: 

 
 
[...] direito à dignidade, projetada através das valorações das interrelações 
que se dão entre toda a vida que os cerca: a terra, os animais, as plantas, 
os rios, o vento, as pessoas, e mesmo a relação com o transcendental. 
Tudo é parte de um delicado equilíbrio, de uma harmonia que só se justifica 
pela afirmação de que a vida, em si, possui uma dignidade. (GASPARINI; 
RODRIGUES, 2017, p. 71) 
 
 

Auxiliada por uma antropologia do desenvolvimento (BUENAVENTURA, 

2008), a preocupação do campo jurídico com novos saberes se justifica na análise 

complexa da organização social e da verificação de seus limites epistemológicos 

que bloqueiam o acesso à justiça distributiva.  

Assim, o direito a um desenvolvimento pressupõe uma escolha do sistema 

econômico social, na qual situações de pobreza, falta de acesso a serviços básicos 

e o desemprego são incompatíveis (TRINDADE, 1993). Urge um relacionamento 

normativo e epistemológico que se engaje em ações dialógicas e construtivas para 

buscar soluções aos problemas experimentados pela sociedade latino-americana. 

Assim, ña erradicação da pobreza é posta como o princípio mais elementar da 

dignidade humana e da justiça social e como condição de desenvolvimento 65ò 

(LEFF,1994, p. 126, tradução nossa).  

                                                        
65 No original: ñla erradicación de la miséria se plantea como el princípio más elemental de dignidad 
humana y justicia social, y como una condici·n del desarrolloò 
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A viabilidade deste discurso depende de um rompimento com o saber 

hegemônico que suporta uma dominação epistêmica, econômica, política e jurídica. 

A concepção de desenvolvimento sustentável, a partir da plurinacionalidade 

reconhecida, cobre um sentido mais amplo dos processos de produção, nos quais 

os níveis de sustentabilidade se alinham, de forma direta, com as propostas de 

materialização de dignidade da vida. 

Adotando uma perspectiva de liberta­«o, ño Meio Ambiente deixa de ser 

mero coadjuvante e é colocado no meio do cenário onde se desenrolam as 

discuss»es sobre o presente o porvirò (S£GUIN, 2000, p. 10). O objetivo, portanto, é 

ampliar o espaço para que agentes preocupados com o desenvolvimento ecológico 

possam trabalhar com uma autonomia particularizada. 

Portanto: 

 
 
[...] o desenvolvimento integral deixa de ser um fim em si mesmo e passa 
ser somente um meio de se atingir o bem viver, o que não acontece com o 
desenvolvimento sustentável que se dá em limites que permitam a sua 
permanência. (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 52) 
 
 

O movimento hermenêutico proposto é uma expressão da reivindicação 

decolonial para, quebrando com as amarras eurocêntricas, delimitar um modelo 

político e jurídico que reconhece, legitima e amplia o leque de direitos fundamentais, 

efetivando-os nas particularidades concretas.  

Por tais entendimento, tem-se na ecologia política um estudo direcionado 

para a compreensão entre os padrões sociais, temporais e espaciais para com a 

distribuição ecológica e os benefícios desta reestruturação conceitual que 

proporciona sistemas de suporte da vida. Assim, tem-se que este novo pressuposto, 

analisa as ñdesigualdades decorrentes de processos econ¹micos e sociais, que 

acabam por concentrar as principais cargas do desenvolvimento sobre as 

popula­»es socialmente exclu²dasò (PORTO; ALIER, 2007, p. 508). 

Este caminho possibilita uma defesa da ecologia, levando em consideração 

todos os prismas culturais, a partir dos próprios saberes locais, transformando as 

l·gicas do conhecimento dominante. ñA natureza a partir do pensamento decolonial, 

não é tratada como objeto, como entidade separada dos seres humanos que pode 

ser simplesmente apropriada por estesò (COLA¢O, 2012, p. 176), mas como um 
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sujeito que possibilita novos rumos hermenêuticos para a determinação eficaz da 

dignidade que, por conjecturas: 

 
 
[...] vai além do dualismo cartesiano mente/corpo e de outras oposições 
binárias como natureza/cultura e sujeito/objeto. Transcende o estritamente 
humano ou social, implica reivindicar muito mais que os meios materiais e 
não materiais que fazem e possibilitam a vida individual, social ou cultural. 
(FERNÁNDEZ-OSCO, 2008, p. 36). 
 
 

Os direitos, portanto, não surgem somente das relações humanas, mas, 

também, da convivência destes com os demais componentes de uma ordem 

cosmológica inclusiva. As práticas plurinacionais e interculturais formam múltiplas 

realidades que necessitam ser averiguadas, tanto pela riqueza das particularidades 

jurídicas quanto pela regulação das lides epistêmicas. 

Por intermédio de uma democracia participativa, na qual os povos 

subalternizados, incluindo os originários do continente latino-americano, 

corresponde a uma cultura genuinamente local, em compasso com o sentimento de 

Constituição (HESSE, 2017) que tanto se almeja no constitucionalismo 

contemporâneo.  

Promovendo uma participação direta para a hermenêutica, os mecanismos 

protetivos, tanto do sujeito quanto do ambiente se expandem com maior 

detalhamento e riqueza conceitual. A percepção biocêntrica de nada se assemelha a 

insegurança jurídica, pois, a descentralização do discurso, para além do sujeito, se 

organiza com uma proposta de dignidade efetiva e de contemplação da vida. 

 
 
Detecta-se uma forte tendência biocêntrica, com a prevalência da cultura da 
vida. Para além deste forte acento biocêntrico, contudo, evidencia-se a 
positivação, sob forma de diversos princípios, nos textos normativos, a 
indissociável relação de interdependência e complementaridade entre os 
seres vivos, o que leva a qualifica-lo mais adequadamente como 
constitucionalismo ecocêntrico. (MORAES; FREITAS, 2017, p. 115) 
 
 

A recuperação de elementos ancestrais se vê como passo necessário à 

compreensão da realidade latino-americana, inclusive, da brasileira. O domínio 

colonial é posto de lado para que figuras regionais sejam libertadas e novos sujeitos 

emerjam dos mares decoloniais. ñTrata-se de um processo de recuperar 

suavemente a propriedade dialógica, o saber aprender, aprender o outro, não só nos 
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livros: aprender observando, na conviv°ncia com o Outroò (FLORIANI; KNECHTEL, 

2003, p. 96). 

Busca-se, mediante um rompimento com a colonialidade da natureza, 

evidenciar a divisão binária, de origem cartesiana, entre natureza e ser humano, 

ação esta que ampliou o espaço entre o sujeito Homem e o objeto Meio Ambiente e 

rompeu com a relação criada pelos povos originários do continentes latino-

americano e africano. 

 
 
A economia de mercado poderia ser viável (poderia?) desde que não 
marginalizasse a diversidade cultural e impusesse unilateralmente o 
monopólio da produção e do consumo sobre todas as esferas da vida 
humana e da natureza. Bastasse para isso que se instaurasse a 
convivência de culturas e civilizações, que se valorizassem as longas e 
profundas experiências dos saberes indígenas e camponeses, de formas de 
vida e de experiências multiculturais, que se privilegiasse a ética da 
sustentabilidade, contrária aos diversos extermínios instituídos pela 
modernidade: o extermínio das culturas humanas estranhas às lógicas de 
mercado, da biodiversidade, das florestas, dos rios, dos recursos naturais 
não renováveis. (FLORIANI; KNECHTEL, 2003, p. 44). 
 
 

O sujeito, por uma perspectiva direcionada à realidade latino-americana, 

passou, a partir dos reconhecimentos constitucionais (BOLÍVIA, 2009; COLÔMBIA, 

1991; EQUADOR, 2008) a não ser o único titular de direitos no campo jurídico e 

social. Tal mudança radical implica na alteração do conceito de ambiente, 

desenvolvimento e dignidade, expressando uma grande quebra paradigmática no 

sentido de legitimar novas manifestações discursivas no campo jurídico aberto. 

Emergindo de um cenário plural, o constitucionalismo ecocêntrico ostenta 

um reconhecimento dos direitos da natureza aliados à dignidade da vida, propondo 

reformas epistemológicas que denotam a incorporação de novos vetustos valores. 

Neste viés, propostas legislativas surgem para a materialização de tal corrente 

emancipatória. 

 
 
Em Cochabamba, Bolívia, em abril de 2010, proclamou-se, na Conferência 
Mundial dos Povos sobre Mudanças Climáticas e os Direitos da Mãe Terra, 
a Declaração Universal dos Direitos da Mãe Terra. Naquela Conferência, os 
povos indígenas, nações e organizações de todo o mundo, reunidos, após 
longos debates, declararam, após se autoreconhecerem como filhos e filhas 
de Pachamama que, A Mãe Terra é um ser vivo, uma única comunidade, 
indivisível e auto-regulada, de seres interrelacionados que sustem, contem 
e reproduz a todos os seres que a compõem, que cada ser se define pelas 
suas relações como parte da integrante da Mãe Terra. (MORAES; 
FREITAS, 2013, p. 109). 
 



151 

 

 

 

Este postulado pretende demonstrar como a dignidade, para ser 

materializada, deve transcender a figura do homem, alterando o estado de 

consciência responsável pela divergência entre texto constitucional e a realidade 

socioambiental (BOFF, 2011).  

Assim, o campo jurídico se alia à perspectiva biocêntrica, na qual ñ[...] o 

entendimento da Terra como um planeta vivo é uma questão de vida ou morte para 

bilh»es de pessoas e de extin­«o para toda uma gama de esp®ciesò (LOVELOCK, 

2010, p. 188). Numa proposta de busca pela eficácia e relevância do conhecimento 

jurídico voltado à dignidade, entender as relações entre homem, sociedade e 

natureza é fundamental para uma reflexão epistemológica complexa que entende a 

incompletude do conhecimento multicultural (MORIN, 1990). 

Por tal aproximação, verifica-se uma tentativa de adaptar uma visão 

diferente às manifestações do paradigma antropocêntrico, enquadrando conceitos e 

categorias concebidas para atender as emergências regionais 

 
 
A terra é vista como Pachamama não na sua percepção folclórica ou 
retrógrada, mas como um sistema vivo, no qual o ser humano é só mais 
elemento. Garantir o equilíbrio desse sistema passa a ser fundamental 
também para a sobrevivência da espécie. Cada indivíduo tem o direito e o 
dever de atuar na proteção e na formulação das políticas e avançar no 
cumprimento dos princípios e objetivos do desenvolvimento integral em 
harmonia e equilíbrio com a Mãe Terra. (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, 
p. 51). 
 
 

O Ambiente, articulado por um processo decolonial, emerge como um 

potencial sujeito produtivo, tanto no aspecto social, cultural quanto ecológico. Para 

além de um processo liberal de política econômica dominante, Pachamama garante 

um equilíbrio para a sobrevivência das espécies, da regeneração dos recursos 

naturais, da inovação de tecnologias produtivas e sustentáveis (LEFF, 1994) que, ao 

mesmo tempo que preservar o saber originário continental, promove um giro 

decolonial para romper com o saber hegemônico. 

As reivindicações propostas por estes textos constitucionais se expandem 

pela busca de autonomia dos saberes emergentes, inclusive, nas políticas públicas e 

práticas de manejo ambientais. Suprindo a necessidade de promoção e proteção da 

natureza, o novo constitucionalismo surge para possibilitar a alteração das 

condições de vida. 
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A evolução constitucional responde ao problema da necessidade. As 
grandes mudanças constitucionais estão diretamente relacionadas às 
necessidades da sociedade, suas circunstâncias culturais e o grau de 
percepção que essas sociedades têm sobre as possibilidades de mudar 
suas condições de vida que, em geral, na América Latina não cumprem com 
as expectativas esperadas nos tempos que passam. Algumas sociedades 
latino-americanas, no calor dos processos sociais de reivindicação e 
protesto que ocorreram recentemente, sentiram fortemente essa 
necessidade que se traduziu no que poderia ser conhecido como uma nova 
independência, duzentos anos após a política. Independência de que desta 
vez não só atinge as elites de cada país, mas seus assuntos são, 
principalmente, os povos.66 (DALMAU, 2008, p.22, tradução nossa). 
 
 

Diferentemente da Constituição Brasileira67 que mesmo entendendo o meio 

ambiente sadio como uma necessidade para a vida digna e saudável dos cidadãos, 

não reconhecendo o meio ambiente como um sujeito de direito, a nova Constituição 

da República do Equador (2008) insere a Pachamama como um ser detentor de 

direitos, já no preâmbulo do texto. Assim, esta Constituição contribui para que haja 

um diálogo sadio entre os diversos saberes culturais e históricos no exercício das 

diferenças epistêmicas.  

No mesmo passo, a Constituição da Bolívia (2009) consagra a diversidade 

para proteger a vida humana e a não humana, com fundamento em ações políticas 

inclusivas e democráticas. Também em seu preâmbulo, a figura estatal se vê 

obrigada ao propósito de desenvolvimento, ñ[...] com a força de nossa Pachamama e 

graças a Deus, re-fundamos a Bolíviaò68  (BOLIVIA, 2009, tradução nossa). 

Entretanto, este texto, mesmo nomeando a natureza, não a reconhece como um 

sujeito, visto que a questão ambiental entende-se como direito de caráter econômico 

e social. 

                                                        
66  No original: ñLa evoluci·n constitucional responde al problema de la necesidad. Los grandes 
cambios constitucionales se relacionan directamente con las necesidades de la sociedad, con sus 
circunstancias culturales, y con el grado de percepción que estas sociedades posean sobre las 
posibilidades del cambio de sus condiciones de vida que, en general, en América Latina no cumplen 
con las expectativas esperadas en los tiempos que transcurren. Algunas sociedades 
latinoamericanas, al calor de procesos sociales de reivindicación y protesta que han tenido lugar ent 
iempos recientes, han sentido con fuerza esa necesidad que se ha traducido en lo que podría 
conocerse como una nueva independencia, doscientos años después de la política. Independencia 
que esta vez no alcanza sólo a las élites de cada país, sino que sus sujetos son, principalmente, los 
pueblos.ò 
67 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
68 No original: ñ[é] con la fortaleza de nuestra Pachamama y gracias a Dios, refundamos Boliviaò 
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Preocupado com reverberações negativas, editou-se a Lei 71 de 2010 

denominada Ley de Derecho de la Madre Tierra com os princípios coletivos para que 

não haja qualquer prevalência do comércio sobre a natureza. 

A visão antropocêntrica instrumentalizou uma percepção limitada dos valores 

constitucionais, carecendo, desta forma, de ações comunicativas que tragam 

eficácia à realidade do presente e plantem a possibilidade de majoração do 

desenvolvimento sustentável ao futuro.   

A racionalidade constitucional, por sua vez, deve ultrapassar seu caráter 

reducionista para uma exegese que garanta a dignidade dos seres vivos, além dos 

humanos, e da carga axiológica preocupada em afirmar um pensar regional.69 

A partir do instante em que o sujeito obtenha o entendimento de que o 

desenvolvimento sustentável, não somente se direciona ao futuro, mas, 

necessariamente, ao presente, estar-se-á possibilitando a criação de 

responsabilidades antecipatórias e políticas regulatórias fortificadas dentro do 

contexto coletivo.  

 
 
A Bolívia e o Equador deram um passo importante ao reconhecer a 
condi­«o ñsagradaò da terra, como algo muito importante para a vida - como 
é vista a Pachamama - não na sua percepção folclórica ou mitológica - mas 
como um sistema vivo, no qual o ser humano é só mais um elemento. 
Garantir o equilíbrio desse sistema passa a ser fundamental também para a 
sobrevivência das espécies, inclusive o homem. Proteger a Pachamama é 
tornar efetivo o direito à vida em suas múltiplas dimensões. (TOLENTINO; 
OLIVEIRA, 2015, p. 332) 
 
 

A complexidade epistemológica, no tocante ao saber ecocêntrico voltado à 

dignidade da vida, reflete acerca da natureza do ser e da fertilização dos 

conhecimentos que dialogam entre si e com a subjetividade do intérprete que 

participa, atividade, dos processos democráticos de construção conceitual no campo 

                                                        
69 A preocupação por implementar um pensar ecocêntrico no Brasil se vê presente no emblemático 
Caso Shell, no qual áreas residenciais do entorno da empresa foram verificadas concentrações de 
metais pesados e pesticidas clorados no solo e em amostra de água subterrânea. Tal anomalia se 
deu pela utilização de pesticidas, desde 1974, na região de Paulínia, vez que, o mesmo produto já 
tinha sido banido do território norte americano, quatro anos antes. A contaminação, por sua vez, 
tornou a água, o ar e o solo: impróprios, nocivos e ofensivos à saúde; danosos à fauna e à flora, em 
razão da contaminação ambiental. Em que pese, em nosso ordenamento jurídico, determine-se a 
observância do equilíbrio entre desenvolvimento econômico e o impacto ambiental, o meio ambiente 
continua sendo um direito e as ações são posteriores ao dano ambiental e de suas repercussões 
inerentes. In loco, a tutela jurisdicional coletiva materializou sua intenção condenatória da empresa 
poluidora, outrora, denota como o campo jurídico necessita reavaliar sua posição na exegese dos 
seres que podem ser afetados por atividades empresariais nocivas, caso não tenha uma maior 
atenção ao meio ambiente sob um caráter intercultural e expansivo, tal como se tem proposto. 
(PARANÁ, 2015, p. 211-267) 
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jur²dico. Assim, ña emerg°ncia do saber ambiental aparece como efeito dos 

processos de mudança social, podendo ser interpretada sob a ótica das formações 

discursivas do saber ambiental e como efeito do poder no conhecimentoò 

(FLORIANI; KNECHTEL, 2003, p. 31). 

Este saber ambiental alternativo (ESCOBAR, 2005) emerge como uma 

estrutura discursiva que visa ultrapassar um campo de racionalidade cartesiana e 

objetiva operacional que obrigou o saber científico a colocar o sujeito como único 

ponto central e do qual as estratégias conceituais emanariam. 

O modelo ético, por sua vez, também se altera ao passo que se deseja uma 

vida digna, não somente como uma reafirmação do instinto humano, mas como uma 

vontade de se projetar saberes epistemológicos que afirmem as potencialidades dos 

sujeitos e do sentimento de pertencimento destes para com o ambiente 

socioambiental. 

O mundo da vida (HABERMAS, 1997a) é reavaliado para compreender os 

diálogos entre saberes e a diversidade entre seres que se encontram na pluralidade 

ambiental. Este pensamento, leva ao estabelecimento de figuras estatais pluriétnicas 

e interculturais (LEFF, 2009, p. 455-458) que abrem canais de uma diversidade 

cultural, por intermédio de um pensamento transgressor. Por intermédio de tais 

pressupostos: 

 
 

[...] a dignidade é um valor que não se limita à dimensão humana, que não a 
exclui, mas, abrangendo-a, ultrapassa-a, para ser atribuída à vida em geral. 
É dessa maneira que a perspectiva culturalmente diferenciada dos povos 
indígenas da América Latina, com sua visão integradora e não diferenciada 
que contribui para um leitura da dignidade como algo mais do que a 
promoção da dignidade da pessoa humana, permitindo a afirmação da 
existência de uma dignidade da vida. (GASPARINI; RODRIGUES, 2017, p. 
71). 
 
 

Impugna, portanto, uma racionalidade utilitarista e individualista que, ainda, 

denota a depredação e dominação como andaimes conceituais. O projeto de uma 

epistemologia complexa que amplie a dignidade reformula o presente, com base no 

passado regional, para projetar um futuro liberto da exploração e das desigualdades 

inerentes ao modelo econômico e político adotado.  

Procura-se por uma nova consciência social que entenda as políticas plurais 

por novos espaços discursos e do reconhecimento de novos sujeitos no 

ordenamento. ñO movimento ambientalista apresenta demandas e inscrevesse nas 
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perspectivas de mudanças mais globais e complexas que outros movimentos sociais 

com reivindicaç»es mais espec²ficasò (LEFF, 2000, p. 313).  

Tratando da dignidade sob um enfoque ampliado, entende-se que este é um 

caminho epistemológico construtivo, pois percebe-se todas as nuances sociais, 

ambientais, políticas e econômicas nas quais os sujeitos estão inseridos, rompendo 

com a lógica eurocêntrica que, ainda, subalterniza a epistemologia jurídica brasileira. 
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CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve o intuito de ir além de uma dissertação, compondo 

um projeto acadêmico investigativo no qual se propõe uma hermenêutica de 

transposição paradigmática e epistemológica voltada ao campo jurídico, em 

especial, preocupando-se com a eficácia dos mandamentos constitucionais, realizar 

uma contra-narrativa na qual esteja presente o enaltecimento da interculturalidade. 

Assim, encarando a hipótese suscitada na Introdução, verificou-se positiva a 

busca por uma construção hermenêutica que reconhecesse a pluralidade do âmbito 

social, ressaltando no entendimento decolonial, os instrumentos garantidores de um 

alargamento da carga constitucional, em especial, ampliando o compromisso 

multidimensional da dignidade, para além da pessoa humana.  

Da mesma forma, responde, de modo afirmativo, pela existência de uma 

composição latino-americana que permita a revaloração axiológica jurídica, tendo 

como objetivo a evolução propedêutica que fundamente um campo jurídico 

extensivo à norma legislativa. 

O imaginário jurídico, por sua vez, figura um papel central na contribuição de 

que haja uma transformação participativa e inclusiva das relações sociais, 

reconhecendo uma conciliação entre o campo jurídico formal e a realidade social 

que legitima as formas estabelecidas positivamente.  

Neste mesmo viés, percebendo as nuances da comunidade global 

heterogênea, entendeu-se como a multiplicidade interpretativa fundamenta uma 

consciência diferente da eurocêntrica e universalizante, a qual o presente estudo 

combate, por desconsiderar as peculiaridades ímpares das diferentes realidades. 

Esta reavaliação clama pela transcendência paradigmática da imagem do 

sujeito cognoscente que compõe o campo jurídico em sua capacidade de visualizar 

o Outro. O ato de conhecer e compreender não pode ser aliado ao epistemicídio 

como justificação do discurso. A posição de contenção e conservação de discursos 

divergentes se verifica como uma posição suscetível à evolução epistemológica que 

entenda as emergências sociais e comunicativas que, por intermédio de atos de 

conquista, são subalternizadas por um discurso homogeneizante. 

Tal tarefa somente se vê como objetivo, no instante em que o Direito é 

vislumbrado como um fenômeno agregador de diversos atores sociais, tendo como 
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opção uma nova configuração plural e reflexiva que sugira o reconhecimento das 

múltiplas possibilidades de sentir o mundo, ultrapassando, desta forma, os 

obstáculos à materialização dos mandamentos constitucionais no complexo tecido 

social. 

Para tanto, utilizou-se do projeto decolonial para que a propositura de 

transformação jurídica não reproduza ideologias coloniais ou se encerre em si 

mesma. Vislumbrou-se como, dentro desta seara, a busca por novas intenções 

interpretativas reafirmem a capacidade local de construção de um saber hábil à 

orientar entendimentos jurídicos e administrativos a partir de fenômeno plural e 

multifacetado, superando um conjunto de saberes que, universalmente, fundem as 

ciências sociais como instrumentos de dominação. 

Requerendo por uma produção que confira forças às cosmovisões regionais 

e latino-americanas, o giro decolonial se validou como um instrumento que explicita, 

no solo brasileiro, a possibilidade de deslocamento do eixo epistêmico para além 

das barreias eurocêntricas e imperialistas, em prol de substratos locais. 

Não somente para fins exemplificativos, mas como ampliação do arcabouço 

teórico, aproximou-se do texto, o novo movimento constitucional latino-americano, 

em especial colombiano, venezuelano, equatoriano e boliviano, nos quais já se 

entendeu como o constitucionalismo tradicional europeu tem sido insuficiente para 

romper com a dominação social que emana do controle epistêmico e jurídico. 

No que diz respeito à dignidade da pessoa humana avaliada como respeito 

e valorização do cidadão, tanto em cunho espiritual quanto moral, vê-se como esta 

carga é essencial para todo o ordenamento constitucional e infraconstitucional, vez 

que é um preceito obrigatório para a atuação do sujeito e do Estado, em qualquer 

esfera relacional.  

Sob uma ótica decolonial, entendeu-se como o constitucionalismo pátrio 

enclausura tal princípio, em que pese sua positivação e força normativa, a 

materialização de suas intenções se vê reduzida a pressupostos de validade, ao 

passo que a efetividade social é posta de lado.  

Na mesma esteira, a interpretação voltada aos direitos humanos, não pode 

ser vislumbrada como um fenômeno universalizante assentado na colonização 

eurocêntrica. Por intermédio de uma abordagem decolonial, tem-se nesta matiz, a 

permissão aos seres de uma manutenção da Vida e uma resistência epistemológica 

que renove os votos de respeito à interculturalidade. 



158 

 

 

Tais afirmações provocam um impacto na hermenêutica tradicional, pois 

intenciona consolidar um movimento decolonial democrático que esteja em 

consonância com uma ampliação epistemológica que reconheça as particularidades 

regionais. Importante, desta forma, salientar como a abertura constitucional e os 

próprios fundamentos do direito fundamental, proporcionam o fomento de uma 

contra-narrativa constitucional, na qual a dignidade seja revalorada para melhor 

perceber os anseios sociais brasileiros. 

Buscou-se, portanto, legitimar uma observação hermenêutica que reconheça 

a expansividade da carga axiológica que ouça os discursos subalternizados, 

respeitando as cosmovisões originárias, por intermédio de um pensamento 

transgressor da modernidade. Assim, o saber decolonial, percebendo a dignidade 

aumentada, tenta aliar as configurações qualitativas e substanciais das sociedades 

complexas. 

O interculturalismo, inerente de tal perspectiva, denota a libertação da 

universalização da interpretação dos direitos humanos para que se proponha uma 

diatópica que amplie a consciência de incompletude do diálogo eurocêntrico e de 

fomento das culturas jurídicas originárias. Demonstrou-se que para ultrapassar o 

antropocentrismo característico do pensamento hegemônico, o reconhecimento de 

novos sujeitos, em especial da Natureza, se vê como uma realidade para 

materializar a dignidade sob um enfoque múltiplo, democrático e pluralista. Logo, o 

alargamento de dignidade da pessoa humana para dignidade da vida se constitui 

como uma garantia de subsistência da plurinacionalidade e das intenções 

decoloniais. 

Outrora, a presente posição destaca a composição de um modelo estatal 

alternativo ao presente, para que se trilhe um caminho de evolução social e jurídica. 

Centrado nas emergências locais, assume-se um papel de Estado Plurinacional, no 

qual o pressuposto de reconhecimento dos direitos coletivos, dos discursos 

subalternos e da pluralidade dos ordenamentos seja uma realidade que assente a 

inclusão como resposta constitucional à vida digna de todos aqueles que sofrem por 

processos de dominação e exclusão. Trata-se, evidentemente, de uma expansão 

que objetive o reequilíbrio democrático em um cenário de diversidade. 

 N«o se exime, portanto, da §rdua tarefa de ñdesobjetificarò a Natureza e o 

Sujeito Subalterno, operando uma narrativa contrária à visão mecanicista que 

distancia o Eu do Outro. O rompimento com o padrão cultural hegemônico de 
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universalização e conquista é necessário para que uma nova cultura jurídica se 

expanda para perceber a vida digna como algo além do desenvolvimento 

convencional. Tem-se, desta forma, o buen-vivir como uma forma de perceber as 

relações humanas entre si e, para com a natureza, de forma alternativa que 

assegure, simultaneamente, o bem-estar dos sujeitos e a propagação do 

ecossistema. 

O combate ao egocentrismo e, naturalmente, ao antropocentrismo, se torna 

um objetivo ao assumir que o ser humano integra a natureza no intuito de 

convivência interdependente que contextualize a vida digna como necessidade 

política, social e ecológica. 

Ressignificar e refundar tornam-se verbos essenciais para denotar a 

intenção direcionada às bases epistemológicas do discurso jurídico brasileiro, no 

tocante a efetividade da carga constitucional. Agregar esta visão de ampliação da 

dignidade não significa enfraquecer o Homem Brasileiro, mas sim, encaixá-lo e 

ancorá-lo em sua realidade particular e heterogênea.  

O desenvolvimento integral passa a ser um meio para que a vida digna se 

manifeste sob um enfoque multidimensional, permitindo uma permanência que 

ultrapasse a visão eurocêntrica e hegemônica no que diz respeito as fontes da 

epistemológica jurídica e as particularidades concretas, nas quais os direitos 

fundamentais se inserem. 

Este projeto acadêmico e epistemológico verificou como uma epistemologia 

complexa, voltada ao campo jurídico, demonstra fundamentos necessários para a 

reformulação conceitual de direitos fundamentais, em especial, da dignidade, para 

projetar um futuro de maior emancipação. 

Consequentemente, já passou o tempo de pensarmos que somos, algo que 

jamais fomos. 
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